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CAPA DO PROCESSO

2025.03.12.0045

Data/Hora: 12/03/2025 16:32:46

Assunto/Tipo: ABERTURA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO

2025.03.12.0045

Descrição do protocolo

Solicito a abertura de processo visando contratação de Especializada para a execução de serviços de assessoria e

consultoria jurídica, nas áreas de gestão Pública, Direito Administrativo Acompanhamento e controle jurídico da

Prestação de contas Publica junto ao TCE e TCU de interesse do municipio de Anajatuba/MA

Consulte o andamento do seu protocolo no nosso site

1 - Para acesso a tramitação processual do documento acima, deverá ser informado na tela de consulta o CPF, em se tratando

de pessoa física, ou CNPJ. para pessoa jurídica, acompandado no número do protocolo acima indicado.

2-0 QR CODE, deste comprovante, pode ser usado para acompanhamento do andamento do protocolo.

PROTOCOLO: 2025.03.12.0045 - PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA

Descnção: Solícito a abertura de processo visando contratnçjto de Fsp6:.iã:ízada oara a execução de
serviços de assessoria e consultoria juridica, i.as áreas de gestão PúDiica, Direito Administrativo

Acompanhamento e controle jurídico da Prestação de contas Publica junto ao TCE e TCU de interesse do
município de Anajaluba/MA

Setor: PROTOCOLO
DATAHORA: 12/03/2025 ''6 32-4'-
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•• Link: https://www.aprotocolo.com.br/anajatuba/protocolo/23293
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TERMO DE ABERTURA DE PROCESSO

Em 12 de nfiarço de 2025 procedeu-se a abertura do Processo Administrativo n®

2025.03.12.0045, com o objetivo de contratação de empresa especializada para a execução

de serviços de assessoria e consultoria jurídica, nas áreas de gestão pública, direito

administrativo, acompanhamento e controle jurídico da prestação de contas públicas

junto ao TCE e TCU, de interesse do Município de Anajatuba/MA. Com este fim e para

constar, eu, KATIANE COSTA CARVALHO lavrei o presente termo que vai por mim assinado.

ANAJATUBA/MA, 12 de março de 2025

KATIANE COSTA CARVALHO

Setor de Protocolo

SETOR DE PROTOCOLO

Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65 490.000, Anajatuba - MA

www.anajatuba.ma.gov.br
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DOCUMENTO DE FORMALIZAÇAO DA DEMANDA - DFD

Pelo presente instrumento, encaminha-se a Secretaria Municipal de Administração, aos cuidados

da Secretária Municipal de Administração, a Sra. ANTÔNIA DO ESPIRITO SANTO DUTRA

SILVA, Documento de Formalização da Demanda - DFD para análise de conveniência e

oportunidade quanto necessidade da contratação e demais providências cabíveis.

SETOR REQUISITANTE (Unidade/Setor/Departamento);

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO.

RESPONSÁVEL PELA FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA:

THOMAZ MENDONÇA PEREIRA JÚNIOR

DECRETO N°:

540/2025

E-MAIL INSTITUCIONAL:

administracao@anajatuba.ma.gov.br

1. JUSTIFICATIVA

11. IDENTIFICAÇÃO DA DEMANDA

O presente documento manifesta a necessidade da contratação de empresa especializada

para a execução de serviços de assessoria e consultoria jurídica, nas áreas de gestão pública,

direito administrativo, acompanhamento e controle jurídico da prestação de contas públicas junto

ao TCE e TCU, de interesse do Município de Anajatuba/MA.

1.2. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇAO

A contratação de empresa especializada para a execução de serviços de assessoria e

consultoria jurídica nas áreas de gestão pública, direito administrativo, acompanhamento e

controle jurídico da prestação de contas públicas junto ao Tribunal de Contas do Estado (TCE) e

Tribunal de Contas da União (TCU) revela-se imprescindível para a adequada condução dos

atos administrativos do Município, garantindo segurança jurídica e conformidade com a

legislação vigente. Considerando a complexidade das normas que regem a administração

pública, bem como a necessidade de observância dos princípios constitucionais da legalidade,

moralidade, eficiência e transparência, faz-se necessário o suporte técnico especializado para a

correta interpretação e aplicação das normas que disciplinam a gestão municipal, prevenindo

riscos e irregularidades que possam comprometer a regularidade dos atos administrativos.

Além disso, a atuação de profissionais qualificados na área do direito administrativo

possibilita a adoção de medidas preventivas e corretivas que assegurem a boa governança,

promovendo a eficiência na aplicação dos recursos públicos e mitigando eventuais passivos

jurídicos. Dessa forma, a contratação de empresa especializada justifica-se pela necessidade de

dotar 0 Município de suporte técnico qualificado, garantindo a correta prestação de contas junto

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇAO
Rua Benedito Leite. 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA.

www.anajatuba.ma.gov.br
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aos órgãos de controle externo e assegurando a conformidade das ações municipais com as

exigências legais e regulamentares.

13 RESULTADOS ALMEJADOS

I. Segurança jurídica na execução dos atos administrativos:

Adequação e conformidade com a legislação vigente;

Prevenção de riscos e irregularidades na gestão pública;

Apoio técnico especializado na interpretação e aplicação das normas administrativas;

Acompanhamento e controle jurídico da prestação de contas junto ao TCE e TCU;

Adoção de medidas preventivas e corretivas para evitar passivos jurídicos;

Melhoria na eficiência e transparência da administração pública:

Apoio na boa governança e gestão de recursos públicos.

IV.

V.

VI.

VII.

VIII.

QUANTIDADE DE ITENS A SER ADQUIRIDO

A demanda dos itens previstos está na tabela, a seguir, onde demonstram os itens, e

quantitativos da contratação;

2.

UNID. QUANT.DESCRIÇÃOITEM

Contratação de empresa especializada
para a execução de serviços de assessoria
e consultoria jurídica, nas áreas de gestão
pública
acompanhamento e controle jurídico da
prestação de contas públicas junto ao TCE
e TCU, de interesse do Município de
Anajatuba/MA.

direito administrativo
Mês 121

PREVISÃO DE DISPONIBILIDADE DOS ITENS

O objeto deverá estar disponível, em até 24 (vinte e quatro) horas, logo após a assinatura

do termo de contrato.

INDICAÇÃO DO FISCAL DO CONTRATO

Para acompanhar e assegurar o cumprimento das obrigações contratuais, a Secretaria

Municipal de Administração de Anajatuba - MA, indicará um servidor responsável por

intermediar qualquer questão relativa ao contrato, garantindo a transparência e o bom

andamento da parceria entre as partes.

DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

Os recursos necessários para o referido pagamento são provenientes da manutenção e

funcionamento desta Secretaria Municipal de Administração.

ENCAMINHAMENTO

3.

4.

5.

6.

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇAO
Rua Benedito Leite. 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA.

www.anaiatuba.ma.gov.br
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■ Encaminhe-se à autoridade competente da Area Administrativa, que deverá decidir

motivadamente sobre o prosseguimento da contratação.

ANAJATUBA/MA, 12 de março de 2025.

THOMAZ MENDONÇA PEREIRA JUNIOR
Secretário Executivo

Decreto n® 540/2025

Responsável pela Formalização da Demanda

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇAO
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA.

www.anajatuba.ma.gov.br
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
Rua Benedito Leite. 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA

CNPJ; 06.002.372/0001-33

DESIGNAÇÃO DA EQUIPE DE PLANEJAMENTO PARA ELABORAÇÃO DO ESTUDO

TÉCNICO PRELIMINAR - ETP

Por meio do Documento de Formalização de Demanda - DFD, a Secretaria

Municipal de Administração, atesta a necessidade de contratação do seguinte curso de

capacitação, para atender a demanda do Município de Anajatuba, fundamentando-se no art.

18, I. III, da lei 14.133/2021:

a) O presente documento manifesta a necessidade de contratação de empresa

especializada para a execução de serviços de assessoria e consultoria jurídica,

nas áreas de gestão pública, direito administrativo, acompanhamento e controle

jurídico da prestação de contas públicas junto ao TCE e TCU, de interesse do

Município de Anajatuba/MA.

QUANT.UNID.DESCRIÇÃOITEM

Contratação de empresa especializada para a execução de

serviços de assessoria e consultoria jurídica, nas áreas de gestão

pública, direito administrativo, acompanhamento e controle
jurídico da prestação de contas públicas junto ao TCE e TCU, de

interesse do Município de Anajatuba/MA.

12Mês1

No intuito de que seja apresentado ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR e realizada a

análise de riscos, se for o caso, DESIGNO os seguintes agentes públicos para compor a

Equipe de Planejamento da Contratação, que serão coordenados pelo primeiro:

1. THOMAZ MENDONÇA PEREIRA JÚNIOR - Secretário Executivo - Integrante

Requisitante

II. MATHEUS REIS DOS SANTOS - Coordenador do Setor de Compras e Pesquisas

preliminares de Preços - Integrante no apoio as análises de mercado.

Encaminhem-se os autos ao coordenador do Estudo Técnico Preliminar, para

providências necessárias, comunicando -se os integrantes e a coordenadoria de licitações, se

necessário, nos termos do Decreto Municipal 291/2023.

Anajatuba/MA, 12 de março de 2025.
ANTONIA DO ESPIRITO

SANTO DUTRA

SILVA:72123117315

Assinado de forma digital por
ANTONIA DO ESPIRITO SANTO

DUTRA SILVA;72123117315

ANTONIA DO ESPIRITO SANTO DUTRA SILVA

Secretária Municipal de Administração
Decreto n" 474/2025

Secretaria Municipal de Administração
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA

www.anajatuba.ma.gov.br
Página 1 de 1



PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA

Rua Benedito Leite. 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA

CNPJ; 06.002.372/0001-33

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

Processo Adnfiinistratívo 2025.03.12.0045

Contratação de empresa especializada para a execução de serviços de assessoria e consultoria
jurídica, nas áreas de gestão pública, direito administrativo, acompanhamento e controle jurídico
da prestação de contas públicas junto ao TCE e TCU, de interesse do Município de Anajatuba/MA.

Anajatuba - MA, 28 de março de 2025.

Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA.

www.anajatuba.ma.gov.br

Página 1 de 10
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP

O Estudo Técnico Preliminar tem por objetivo identificar e analisar os cenários para o

atendimento da demanda que consta no Documento de Formalização da Demanda, bem como

demonstrar a viabilidade técnica e econômica das soluções identificadas, fornecendo as

informações necessárias para subsidiar o respectivo processo de contratação.

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO

1.1. Constitui objeto deste instrumento a contratação de empresa especializada para a execução

de serviços de assessoria e consultoria jurídica, nas áreas de gestão pública, direito

administrativo, acompanhamento e controle jurídico da prestação de contas públicas junto ao

TCE e TCU, de interesse do Município de Anajatuba/MA.

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

2.1 Identificação da demanda

2.1.1. A contratação de empresa especializada para a execução de serviços de assessoria e

consultoria jurídica nas áreas de gestão pública, direito administrativo, acompanhamento e

controle jurídico da prestação de contas públicas junto ao Tribunal de Contas do Estado (TCE) e

Tribunal de Contas da União (TCU) revela-se imprescindível para a adequada condução dos

atos administrativos do Município, garantindo segurança jurídica e conformidade com a

legislação vigente. Considerando a complexidade das normas que regem a administração

pública, bem como a necessidade de observância dos princípios constitucionais da legalidade,

moralidade, eficiência e transparência, faz-se necessário o suporte técnico especializado para a

correta interpretação e aplicação das normas que disciplinam a gestão municipal, prevenindo

riscos e irregularidades que possam comprometer a regularidade dos atos administrativos.

2.1.2. Além disso, a atuação de profissionais qualificados na área do direito administrativo

possibilita a adoção de medidas preventivas e corretivas que assegurem a boa governança,

promovendo a eficiência na aplicação dos recursos públicos e mitigando eventuais passivos

jurídicos. Dessa forma, a contratação de empresa especializada justifica-se pela necessidade de

dotar 0 Município de suporte técnico qualificado, garantindo a correta prestação de contas junto

aos órgãos de controle externo e assegurando a conformidade das ações municipais com as

exigências legais e regulamentares.

2.2 RESULTADOS ALMEJADOS

I. Segurança jurídica na execução dos atos administrativos;

Adequação e conformidade com a legislação vigente;

Prevenção de riscos e irregularidades na gestão pública;

Apoio técnico especializado na interpretação e aplicação das normas administrativas;

Acompanhamento e controle jurídico da prestação de contas junto ao TCE e TCU;

Adoção de medidas preventivas e corretivas para evitar passivos jurídicos;

Melhoria na eficiência e transparência da administração pública;

Apoio na boa governança e gestão de recursos públicos.

IV.

V.

VI.

Vü.

VIII.

Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba -

www.anajatuba.ma.gov.br
Página 2 de 10
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3. LEVANTAMENTO DE MERCADO

3.1. Para a contratação de empresa especializada para a execução de serviços de assessoria

e consultoria jurídica, nas áreas de gestão pública, direito administrativo, acompanhamento e

controle jurídico da prestação de contas públicas junto ao TCE eTCU, de interesse do Município

de Anajatuba/MA, vamos explorar algumas soluções possíveis, considerando diferentes

abordagens e fornecedores. A seguir, estão três possíveis soluções:

3.1.1. Contratação de empresa especializada: Empresas que possuem experiência

comprovada na prestação de serviços de assessoria e consultoria jurídica, nas áreas de gestão

pública, direito administrativo, acompanhamento e controle jurídico da prestação de contas

públicas junto ao TCE e TCU;

3.1.2. Contratação de profissionais autônomos: Possibilidade de contratar profissionais de

forma independente. Essa opção pode oferecer flexibilidade, mas pode representar desafios em

termos de continuidade dos serviços e atendimento às exigências legais;

3.1.3 Execução por equipe própria do município: Caso a administração pública possua

profissionais capacitados, pode-se optar por realizar as atividades internamente. No entanto,

essa alternativa exige disponibilidade de pessoal e capacitação adequada, o que pode impactar

outras demandas do município

Análise de mercado:

3.2.1. A análise de mercado evidencia que a contratação de uma empresa especializada é a

solução mais eficiente, considerando os seguintes fatores:

3.2.

I. Capacidade Técnica: Empresas do setor apresentam expertise na elaboração dos

serviços solicitados, garantindo qualidade e conformidade com as normativas vigentes;

Viabilidade Econômica: Apesar do custo inicial, a contratação de uma empresa reduz

retrabalhos e melhora a eficiência na gestão de recursos, otimizando prazos e

assegurando a execução conforme planejado;

Eficiência Operacional: Diferentemente da execução por equipe própria, que pode

sobrecarregar os servidores municipais, a terceirização permite que a gestão municipal

se concentre em outras prioridades estratégicas.

3.2.2. Com base nesses fatores, a solução mais vantajosa para o município é a contratação de

uma empresa especializada para a execução de serviços de assessoria e consultoria jurídica,

nas áreas de gestão pública, direito administrativo, acompanhamento e controle jurídico da

prestação de contas públicas junto ao TCE e TCU, de interesse do Município de Anajatuba/MA.

3.3. Levando em consideração as soluções acima levantadas, a equipe de planejamento fez

buscas das opções oferecidas pelo mercado, através de sítios oficiais na internet, portal da

transparência de outros entes públicos e buscas no Sistema do TCE - Módulo Contratações

Públicas do Sistema de Informações para Controle (Sinc-Contrata) .

Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490 000, Anajatuba - MA.

www.anajatuba.ma.gov.br
Página 3 de 10
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É importante ressaltar que, considerando o contexto específico do Município e levando em conta

fatores como desenvolvimento econômico, infraestrutura e recursos disponíveis, algumas das

soluções apresentadas podem ser mais desafiadoras de serem implementadas de forma eficaz

e não se tornam viáveis á contração já que se trata de empresa (e o profissional que a dirige)

possuir notória especialização, vejamos;

Solução 01 - Pregão Eletrônico

• Descrição: Modalidade utilizada para a aquisição de bens e serviços comuns,

podendo ser realizado na forma eletrônica.

• Vantagens; Processo mais rápido e simplificado, maior competitividade e

possibilidade de lances sucessivos para redução de preços.

• Adequação: Ideal para aquisição de bens e serviços comuns, definidos como aqueles

cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente especificados

pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado.

Solução 02 - Concorrência

• Descrição; Modalidade utilizada para contratações de maior vulto, onde se busca a

melhor proposta por meio de ampla competitividade.

• Vantagens: Ampla publicidade e participação de um maior número de concorrentes,

permitindo uma avaliação mais detalhada das propostas.

• Adequação: Adequada para contratações mais complexas ou de maior valor.

Solução 03 - Dispensa de Licitação

• Descrição: Aplicável em casos excepcionais previstos na lei, como situações de

emergência, baixo valor ou inviabilidade de competição.

• Vantagens: Processo simplificado e mais rápido.

• Adequação: Apenas em situações específicas que justifiquem a dispensa.

Solução 04 - Inexigíbilidade de Licitação

• Descrição; Aplicável em casos excepcionais previstos na lei, como casos onde a

natureza do serviço exige um profissional ou empresa com notória especialização ou

quando há um fornecedor exclusivo.

• Vantagens: Processo ágil e simplificado. Permite a contratação direta, garantindo a

qualidade e a expertise necessárias.

• Adequação: Apenas em situações específicas. Ideal para contratações onde há um

Profissional ou empresa com notória especialização.

Modalidade Mais Adequada:

Considerando que a aquisição de material didático com sistema estruturado de ensino se trata

de um objeto de natureza singular, e levando em consideração a recomendação, por parte da

Rua Benedito Leite, 868, Centro. CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA

vvww.anajatuba.ma.gov.br
Página 4 de 10
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equipe técnica da Secretaria de Administração, na contratação do Curso de Cortes de Custos de

Energia, a modalidade mais adequada seria a Inexigibilidade, uma vez que a empresa que irá

ministrar o Curso possui profissional com notória especialização .

Conclusão:

A modalidade de licitação mais adequada para a execução de serviços de assessoria e

consultoria jurídica, nas áreas de gestão pública, direito administrativo, acompanhamento e

controle jurídico da prestação de contas públicas junto ao TCE e TCU, de interesse do Município

de Anajatuba/MA, é a Inexigibilidade de Licitação. Essa modalidade é aplicável em casos

excepcionais previstos na lei, no caso profissional com notória especialização, garantindo um

processo ágil e simplificado.

ANÁLISE DA SOLUÇÃO

Considerando a necessidade exposta ao longo deste ETP, após levantamento, a solução

mais adequada é a contratação de empresa especializada Vejamos;

4.

4.1.

Vantagens:

Expertise e conhecimento técnico

• Profissionais especializados em direito administrativo e gestão pública possuem

amplo conhecimento sobre a legislação vigente, reduzindo riscos de erros e

irregularidades.

Acompanhamento das prestações de contas (TCE e TCU)

• A assessoria jurídica garante que a prestação de contas seja feita corretamente,

evitando penalidades, multas e restrições para o município.

Segurança jurídica

• Reduz a probabilidade de processos administrativos e ações judiciais decorrentes

de irregularidades na gestão pública.
Eficiência na tomada de decisões

• O suporte especializado permite que gestores públicos tomem decisões

embasadas juridicamente, otimizando a administração e evitando entraves

burocráticos.

Redução de custos com litígios

• A atuação preventiva da assessoria jurídica minimiza a necessidade de litígios e

processos judiciais, reduzindo despesas com indenizações e multas.

Adequação às normas e regulamentos

• A consultoria garante que o município esteja sempre em conformidade com novas

normas, portarias e jurisprudências, evitando descumprimento de exigências

legais.

Atuação estratégica na administração pública

• Além do suporte técnico, a assessoria pode contribuir na elaboração de contratos,

licitações e outras demandas administrativas, assegurando maior transparência e

legalidade.

I.

IV.

V.

VI.

VII.

4?

Rua Benedito Leite, 868. Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA.
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Conclusão:

A contratação de uma assessoria jurídica especializada representa um investimento

estratégico para o município, garantindo maior segurança na gestão pública, conformidade com

as normas legais e eficiência na prestação de contas. Além disso, reduz riscos de sanções e

contribui para uma administração mais transparente e eficiente. Dessa forma, contar com

profissionais capacitados na área jurídica permite que a gestão municipal atue de maneira

proativa, evitando problemas futuros e garantindo a legalidade dos atos administrativos.

JUSTIFICATIVA TÉCNICA E ECONÔMICA DA SOLUÇÃO ESCOLHIDA
As contratações públicas devem ser precedidas de licitação, garantido os princípios

regedores da matéria, principalmente os da legalidade, impessoalidade, publicidade, moralidade

e eficiência (art. 37, XXI, da CF/88). No entanto, excepcionalmente, em situações de

inviabilidade de competição quando se trata desta contratação existe uma singularidade, visto

que não é possível, com facilidade encontrar pessoas e empresas habilitadas tecnicamente,

para realização de curso desta natureza, dada a necessidade que a situação requer de buscar

proteção da contratação do serviço pela via da inexigibilidade conforme previsto no art,74 da lei

14.133/21 que autoriza a Administração contratação direta sem licitação. O inciso III do mesmo

artigo dispõe sobre a inexigibilidade de licitação para contratação de serviços técnicos de

natureza singular, como profissionais ou empresas de notória especialização. A licitação é

inexigível porque, a despeito de haver vários possíveis executores, não é possível estabelecer,

entre eles, critérios objetivos de comparação de propostas, visto que a contratação, em

específico curso de "analise de energia elétrica na redução de custos com energia elétrica ao

setor público”, é singular, dotada de subjetividade, o que inviabiliza o estabelecimento de

parâmetros objetivos de competição. Com efeito, não há critérios objetivos para aferir a melhor

proposta para a Administração Pública, não havendo, por consequência, supedâneo fático para

a realização do procedimento licitatório. Além disso, cada Empresa carrega uma metodologia

única de ensino e aprendizado o tornando exclusivo no campo da Capacitação Técnica.

A Inexigibilidade tem como fundamento o Art.74, inciso III da Lei n° 14.133/2021 e suas

alterações, onde ser diz:

5.3.1. Art. 74. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial:

5.

5.1.

5.2.

III - contratação dos seguintes serviços técnicos

especializados de natureza predominantemente

intelectual com profissionais ou empresas de

notória especialização, vedada a inexigibilidade

para serviços de publicidade e divulgação.

A escolha recaiu a favor da empresa NASCIMENTO NETO SOCIEDADE INDIVIDUAL

DE ADVOCACIA - CNPJ n° 40.070.313/0001-30, que detém a capacidade técnica para

ministrar tal curso apresentado. Desta forma, nos termos do Art.74, inciso III da Lei n°

14.133/2021 e suas alterações, onde se diz a licitação é INEXIGÍVEL.

5.3.

Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA.
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6. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇAO

O preço considerado como estimativa para esse objeto foi determinado com base na

média de pesquisas de preços habituais, celebrados em âmbito público, de acordo com a

Instrução Normativa 65/2021- MINISTÉRIO DA ECONOMIA/SECRETARIA ESPECIAL DE

DESBUROCRATIZAÇÂO, GESTÃO E GOVERNO DIGITAUSECRETARIA DE GESTÃO,

regulamentada pelo Decreto Municipal n° 294, de 16 de maio de 2023. A pesquisas de preços

preliminar com a finalidade de subsidiar a potencial contratação, foi extraída de contratações

similares de outros entes públicos, conforme Anexo I deste ETP.

Estima-se o valor total de R$ 232.000,00 (duzentos e trinta e dois mil reais).

6.1.

6.2.

7. ESTIMATIVA DO QUANTITATIVO

A demanda do serviço previsto está a seguir, onde demonstram os itens, os quantitativos

e possíveis valores da contratação.

7.1.

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT.

Contratação de empresa especializada

para a execução de serviços de assessoria

e consultoria jurídica, nas áreas de gestão

pública,

acompanhamento e controle jurídico da
prestação de contas públicas junto ao TCE

e TCU, de interesse do Município de

Anajatuba/MA.

direito administrativo
1 Mês 12

JUSTIFICATIVA PARA A NAO DIVISÃO EM ITENS

Os serviços em epígrafe são usados de forma conjunta e, portanto, não é passível de

aquisição por item distinto.

Para prestação de serviços de assessoria e consultoria jurídica, nas áreas de gestão

pública, direito administrativo, acompanhamento e controle jurídico da prestação de contas

públicas junto ao TCE e TCU, de interesse do Município de Anajatuba/MA, é tecnicamente

indivisível, uma vez que a fragmentação dessas atividades poderia comprometer a continuidade

e a eficácia dos serviços prestados. A gestão integrada desses resíduos é essencial para

garantir a segurança, conformidade legal e eficiência dos procedimentos.

Nesse contexto a contratação será do tipo Preco Global - Lote Único.

8.

8.1.

8.2.

8.3.

9. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇAO

9.1. O fornecimento tem objeto de natureza singular, tendo em vista que seus padrões de

desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de

especificações usuais de mercado, nos termos do art. 6°, inciso XIII, da Lei Federal n°

14.133/2021. A presente contratação tem por objeto para prestação de serviços de assessoria

e consultoria jurídica, nas áreas de gestão pública, direito administrativo, acompanhamento e

Rua Benedito Lerte, 868. Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA.

www.anajatuba.ma.gov.br
Página 7 de 10



SEMAD-ANA,

folha_
Rúbrica

>TU8A

a

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA

Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA

CNPJ; 06.002.372/0001-33

controle jurídico da prestação de contas públicas junto ao TCE e TCU, de interesse do Município

de Anajatuba/MA, por Inexígíbílídade de Licitação,

a) O prazo para prestação dos serviços do objeto contratado deverá ser de até 24 (vinte e

quatro) horas, a contar do recebimento da ordem de serviço em conformidade com a solicitação

da Secretaria Requisitante.

10. possíveis providencias para adequaçao

10.1. Não será necessário a adoção de providências pelo órgão previamente à celebração do

contrato.

11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES

11.1. Não se faz necessária a realização de contratações correlatas e/ou interdependentes

para a viabilidade e contratação desta demanda.

12. possíveis impactos AMBIENTAIS

12.1. A Contratada deverá atender, no que couber, aos critérios de sustentabilidade ambiental

previstos na Instrução Normativa SLTI/MPOG n°01, de 19/01/2010 (INSTRUÇÃO NORMATIVA

N° 01, DE 19 DE JANEIRO DE 2010 - Dispõe sobre os critérios de sustentabilidade ambiental

na aquisição de bens, contratação de serviços ou obras pela Administração Pública Federal

direta, autárquica e fundacional e dá outras providências).

13. RISCOS DA CONTRATAÇAO

13.1. Análise dos riscos da contratação

13.1.1 Dependência excessiva da assessoria

• Impacto; O município pode tornar-se excessivamente dependente dos consultores

externos, prejudicando a autonomia dos servidores e a continuidade dos processos

internos.

• Mitigação: Implementar um plano de transferência de conhecimento, capacitando

a equipe interna para atuar em conjunto com a assessoria.

13.1.2.Custos elevados

• Impacto: Honorários podem representar um custo significativo para o município,

especialmente se os serviços forem contratados sem um planejamento adequado.

• Mitigação: Realizar uma análise de custo-benefício antes da contratação, definir

escopo claro dos serviços e prever cláusulas de controle financeiro no contrato.

13.1.3. Qualidade dos Serviços Prestados

• Impacto: Se a empresa contratada não tiver qualificação suficiente, pode fornecer

orientações inadequadas, levando a erros administrativos e jurídicos.

• Mitigação: Verificar credenciais, experiência e referências da assessoria antes da

contratação, além de estabelecer indicadores de desempenho e revisões

periódicas.

13.1.4. Risco de irregularidades na contratação

Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65 490.000, Anajatuba - MA.

www.anajatuba-ma-gov.br
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• Impacto: A contratação pode ser questionada por órgãos de controle se não for

realizada de forma transparente e conforme a legislação, gerando questionamentos

jurídicos e até sanções.

• Mitigação: Seguir rigorosamente os processos licitatórios e normas aplicáveis,

garantindo publicidade, concorrência e legalidade na escolha da assessoria.

13.1.5. Falta de adequação às necessidades do municipio

• Impacto: A assessoria pode não atender às demandas específicas da

administração, resultando em desperdício de recursos e falta de efetividade.

• Mitigação: Definir um escopo detalhado do contrato e realizar reuniões periódicas

para avaliar a efetividade dos serviços prestados.

13.1.6 Dificuldade na fiscalização dos serviços

• Impacto: Sem um acompanhamento adequado, pode haver baixa qualidade na

prestação dos serviços, atrasos e descumprimento de prazos.

• Mitigação: Criar um comitê de acompanhamento para fiscalizar a execução do

contrato e exigir relatórios periódicos de atividades.

13.2. Análise qualitativa dos riscos

PrioridadeNível de

Risco

Probabilidade ImpactoRisco

Irregularidades na
contratação

Dependência excessiva
da assessoria

CríticaAltoAlta Alta

Média AltaAlta Alto

AltaMédia Alta AltoCustos elevados

Qualidade dos serviços
prestados

Falta de adequação ás
necessidades

ModeradaMédia Média Médio

Médio ModeradaMédia Média

Dificuldade na

fiscalização dos serviços
Médio ModeradaMédia Média

A implementação de medidas preventivas e controles rigorosos reduz os riscos da

contratação de uma assessoria jurídica especializada, garantindo que a prestação dos serviços

ocorra de forma eficiente, transparente e benéfica para a administração pública.

14. DECLARAÇAO DE VIABILIDADE

14.1. A área demandante, isoladamente ou em conjunto com outros setores, declara, deforma

conclusiva, que a pretendida contratação é:

Adequada ao atendimento da necessidade a que se destina.

Justificativa: Com base na justificativa e nas especificações técnicas constantes neste Estudo

Técnico Preliminar e seus anexos, declaramos que a melhor alternativa para solucionar a

demanda é a contratação de empresa especializada para a execução de serviços de assessoria

Rua Benedito Leite, 868, Centro. CEP; 65.490.000, Anajatuba - MA.

www.anajatuba.ma.gov.br
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e consultoria jurídica, nas áreas de gestão pública, direito administrativo, acompanhamento e

controle jurídico da prestação de contas públicas junto ao TCE e TCU, de interesse do Município

de Anajatuba/MA através de Inexígíbilídade de Licitação.

15. PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL-PCA

15.1. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2025, conforme

consta das informações básicas:

• ID PCA no PNCP: https://pncp.aov.br/app/pca/060023720Q0133/202 5

• Id do item no PCA: 4700

• Classe/Grupo: 8211 - SERVIÇOS JURÍDICOS DE ASSESSORIA E REPRESENTAÇÃO
NOS DIFERENTES CAMPOS DO DIREITO

• Identificador da Futura Contratação: 2025.03.12,0045/2025.

16. RELAÇAO DE ANEXOS DO ETP

16,1. ANEXO I - Contratações similares de outros entes públicos;

17. DATA E EQUIPE DE PLANEJAMENTO

A Equipe de Planejamento da Contratação foi designada pela Secretaria de

Administração.

Conforme o art. 3 do Decreto Municipal 295 de 16 de Maio de 2023, o Estudo Técnico

Preliminar deverá ser assinado pelos Integrantes Técnicos e Requisitantes e aprovado pela

autoridade competente como condição ao prosseguimento da fase preparatória da
contratação.

Encaminhe-se à autoridade competente, que deverá decidir motivadamente sobre a

autorização e prosseguimento dos demais atos inerentes a contratação.

Anajatuba - MA, 28 de março de 2025.

INTEGRANTE REQUISITANTE INTEGRANTETÉCNICO

Mii
MATHEUS REIS DOSJSANTOS

Coordenador de Compras e Pesquisa Preliminar
de Preços

Decreto n° 485/2025

Responsável pela Elaboração do ETP

THOMAZ MENDONÇA PEREIRA JUNIOR
Secretário Executivo

Decreto n° 540/2025

Responsável pela Formalização da Demanda

Rua Benedito Leite. 868, Centro. CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA.
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ANEXO

CONTRATAÇÕES SIMILARES DE OUTROS ENTES PÚBLICOS.

SETOR DE COMPRAS

Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490 000, Anajatuba - MA

www.anajatuba.ma.gov.br
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ESTADO 00 MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM PEDRO
CNPJ N« 06.137.293/0001-^ Rubrica

\
CONTRATO ADMINISTRATIVO N« 054/2024 - SEMAFIN N.

Processo Administrativo n“ 2024.0604.001/2024 - SEMAFIN

inexíoibilidade n** OC^/2024

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N®
054/2024-SEMAFIN, QUE ENTRE SI CELEBRAM O
MUNICÍPIO DE DOM PEDRO • MA POR INTERMÉDIO

DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS E A EMPRESA BARROS. FERNANDES &
BORGNETH ADVOGADOS ASSOCIADOS.

A PrafeHura Municipal de Dom Pedro/MA. com sede na Praça Teixeira de Freitas n® 72.

Centro, rteste ddadt, inscrüa no CNPJ/MF sob o n® 06 137 293/0001-30, neste ato representado pela

Secretaria Municipal de Administração e Finanças, a Senhora SOnla Lúcia Lopes Feitosa
MachMio, brasileira, casada. Rxtadora do CPF n® 282.xxx xxx-15 dorav^e dwK>m{nado simpiesmenie
CONTRATANTE e de ot4ro, a empresa BARROS, FERNANDES & BORGNETH ADVOGADOS

ASSOCIADOS, situada na Rua dos Tremembes/Rua 40, 19, Saia 02. Bairro Caihau, CEP; 65.071-570.

Sâo Luís - MA. inK3lta no CNPJ sob o n.® 08.989 489/0001-S8. neste ato representada pela Sra.

FABIANA MRGNÊTH SILVA ANTUNES, portador da OAB n® 10 611. inscrita no CPF sob o n,®

O11.xxx.x)0(-^, doravante denominada CONTRATADA, firm^ o presente CONTRATO de prestação

de serviços, conforrm cortsta do Processo Administrativo n.® 2024.0604.001/2024 - SEMAFIN, referente

a cd^tratação dreta ^ inexígit^idade de lidtaçâo, nos t&mos do que dispõe o art. 74, ir>dso lli, ‘c’ da

Lei Federal n® 14.13^2021. e pelas Cláusulas e condições seguimes:

CLÁUSULA PRIMEIRA • DO OBJETO

1.1. ConDBtação de escrltdMlo de advocacia para prestação de serviços em Assessoha Jurídica, em

conformídâde com q Termo de Referáncia, que passa a integrar este instrumento, como se nele

transcrito estivesse, juntamente com a proposta da CONTRATADA

As e^;)ecifK2â^ôes e quantitativos do objeto estão dischminadas na tateia abaixo;IJt

mimm

Quant
Total

prestação de serviços em Assessona Ji^dica

p^ a ProftKtua Mixtòpal de Dom Pedro/MA

i: : para

18000.00 216000,0001 Môs 12

R$ 216.000.00VALOR TOTAL

CLÁUSULA SEGUNDA • DA FORMA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

2.1.0 contrato será executado sob o regime de empreitada por preço global

CLÁUSULA TERCBRA - DA DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO

3.1. Da descrição detalhada do objeto;
3.1.1.

contas de Convênios Estadual e Federal

AcomparV^anwtto nas defesas e ações judioais e administrativas c^anto a prestação de

ví

Praça Teixeira de Freitas, n® 72, Centro, CEP: 65766-000, Dom Pedro (MA).
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Consuííona e ingresso de açOes judiciais em recuperação de receitas deviAmeníe

apuradas pelo setor de Tnbutos e aquelas ^oveni^es de p^das ocasionadas por irregiJaridade no
cumpfvnentodas normas pelo Governo Federal e Estadual, em especial recuperaç^ (tos vaioies

relativos aos fundos educaaonais que deixaram de ser repassactosaos municípiosem razão de base
de c^àlajlos equiN^xada praticada pela União Federai:
3.1.3.

3.1.2.

Acompanhamento, defesa e provimento de medidas junto ao Tribunal de Contas do

Estado do Maranhôo - TCE/MA e Tribunal de Ccmias da União - TCU:
3.1.4. Defesa em Execuções Fiscais, proveniente da Receita Federai contra a Fazenda

Pública;

3.1.5. Consultoria e Assessona Jurídica em eventual conflito de dúvida sobre Parecer em

Licitação junto á Equipe de Licàtaçâo;
3.1.6. Consultrtoa e Auditoria em Processos e jMoc»(jimentos administrativos para a

regularidade do pagammto as despesas pitoNc;as. Elaboração de P^-eceres:

3.1.7, Consultoria Jurfdíca quanto a prestação de informações junto ao Ministório Público
Estadual. Ministério PCtolico Federal, TCE/MA, TCU e aos demais ói^ôos de fisrializaçâo e controle
3.1.8. C(toSuitoria e elaboração de minutas de projeto de toi. mclusive plano de cairos e
salários, ctodigo tributário, estatuto do servidor pitolico, (todigo de posturas, estrutura administrativa,
Ia (xgânica. entre ouü’os. observadas a demarxlas do Prefeito Mumcypal e os instrumentos de
Planejanento do Govano.

Consultoria Jurídica presencial para Prefeitura Municipal de Dom Pedro - MA.3.1.9.

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO

4.1. O prazo de vigénaa desta contratação é de 12 (doze) me^s. contado da data de assinatura da

Ortian de Serviços, podertoo ser prorrogado na fama do artigo 107 da Lei n* 14.133/2021

CLÁUSULA QUINTA - OO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

5.1.0 valor global do presente contrato é de R$ 216.000,00 (duzentos e dezesseis mil reais).

5.1.1. O pagamento será realizado em 12 (doze) parcelas fixas e mensais no valor de R$ 18.000,00

(dezoito mil reate) cada. a serem pagas no prazo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data de

emissôo da respediva Nota Fiscal.

0
5.2. O p^amento será reaiiz«1o através de ordem bancária, para crédito em bstoco, agénoa e corAa
corrente indicados p^o a>ntratado

5.3. Será considerada data do pagamento o dia em que constar (ximo emitida a ordem batoária para

pagamento

5.4. Considera-se oitorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura (^ando o (^'gão contratante atestar a

execução do objeto do contrato.

5.5. No caso de atraso p^o Contratante, os valores devidc^ ao contratado serão atualiza(tos

monetariam^te enb^e o termo finai do prazo de pagamento até a data de sua etetiva realização,

mediante aplicação do indíce IPCA de correç^ moftotána

5.6. A emissôo da Nota Fiscal ou Fatura será precedida do arcebimento definitivo do ot^eto da

cxtotratação, conforme ditoosto neste instrumento e/ou no Termo de Referência

5.7. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a em(X‘esa para que emita a
nota físcte ou fatura com o valor exato dimensionado

5.8. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais (tomo

3) o prazo de validade:

b) a data da emissão;

Pra^a Teixeira de 72, Centro, CEP; 65765-000, Dom Pedro (MaV
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c) os dados do contraio e do ôrgâo contratante;

d) 0 período respectivo de execução do contrato;
e) 0 valor a p^ar e

f) eventu^ destaque do valor de reter^^s bibutánas capiveis.

5.9. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou Fatura, ou circunstâncta que impeça a liquidação
da despesa, o pag^entoficará sobrestadoaté que o ccnitratado providencie as medidas saneadoras

Nesta hipótese, o prazo para pagamento íniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação,
não acarretando quitiquer ônus para o contratante;
5.10. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatonamente acompanhada da (ximprovaçâo da
regutahdade fiscal, constatada por meio de consulta on-tiiw ao SICAF ou, na imposabilidade de acesso
ao retendo Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mendonada no
art. 68 da Lei n* 14.133/2021

5.11. Previdente â emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Adminisbaçâo deverá i^aliz^
onnsuita para;

a) verifico' a marHitenção das condições de habilitação exigidas,

b) tdenttficar possível razão que impeça a participação em lidtaçâo. r>o âmbito do órgão ou entidade,
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrénaas impeditivas indiretas.

4

5.12. Constatando-se, a situação de irreguiahdade do contratado, será providendada sua notificação,
por escnto, para que. no ixazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,

a^esde sua defesa O (x^o poderá ser prcxrogado uma vez, por igual período, a cnténo do
axntratante

5.13. Não havendo ergulafização ou sc^ndo a defesa cxnnsiderada improcedente, o contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto á inadimplénda do

conti^tado, bem corrK) quanto á existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam adonados os

m«os p^inentes e necessános para garantir o recetxmentode seus créditos

5.14. Persistindo a írr^utandade. o contratante deverá adotar as medidas necessánas á rescisão

contratual nos autos <to processo administr^ivo correspondente, ass^urada ao contratacío a ampla
defesa.

5.15. Havendo a efetiva execução do ot^eto. os pagamentos serão reaiiz^íos nomnalmente, até que se

deoda pela resosâo do contrato, caso o contratado não reguianze sua situação

5.16. Quando do pimento, será efetuada a retenção thbutáha prevista na legislação aplicável.

6.17. Ind^jendentemeníe do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na

fonte os percentuais estabeleados na legislação vigente.
5.18. O asntratado regularmente optante pelo Simples Nadonal. nos ternos da Lei Complementar n**

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributáfla quanto aos impostos e contnbiÃçôes sÉ>rangidos por

aquele regime. No ^anfr>, o pagamento ficará ccxxficionado á apre^ntação de ccmiiix-ovação. por meio

de doojmento oficiat. de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na refetida Lei

Complementar.

I

CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO INICIAL E LOCAL PARA A EXECUÇÃO DO SERVIÇO

6.1. 0$ serviços deveiêo ser inioados a partir da data de assinatura do contrato.

6.2. Os serviços objeto do presente contrato serão prestados, preferencialmente, nas dependências da
CONTRATADA;

6.3. TmKlo vista a definição de melhor logística para o atendimento das demandas da Administração

Pública Muniapal. a CONTRATADA devenà manter sede no âmbito do Estado do Maranhão, podenck) a

prestação dos sers^s ooxrer á distância através de ferramentas de tecfK)iogia da informação

\ s

Praça Teixeira de FrelUs, n* 72, Centro, CEP: 65765-000, Dom Pedro (MA).
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disponíveis, tais como e-mail. telefone. whatsApp, videoconferência e outros que viabihzem a cei^dade
no atendimento das necessidades do CONTRATANTE.

6.4. A forma de execução mencionada no sutMtem 6.2. não exclui a possibilidade da CONTRATANTE

requisitar sempre que necessáno a presença da equipe técnica da CONTRATADA na sede da Prefeitura

Municipal para realização de tarefas presenciais como reuniões, assessoría, consultoria, etc,

6.5. Todos 08 cus^ a>m deslocamento da equipe para realização dos serviços objeto do presente

contrato serão cu^eadas pela CONTRATADA, inclusive quanto ao deslocamento, alimentação,

oxnbustivel. despesas telefônicas, internet, material de expediente, enfim, tudo o que for r^cessário

para a execução dos serviços objeto do presente termo

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

7.1 Fornecer todos os subsídios necessários ao desempenho da atividade da CONTRATADA

encaminhando os documentos necessános à adequada realização dos serviços

7.2. Efetuar o pagamento em observância à forma estipulada pela administração no prazo estabeiecido

rx) contrato;

7.3 Repassar todas as informações necessánas para a prestação dos serviços, objeto deste Corftrato e

Termo de Referência;

7.4. Informar à Confiatada sot^e novas ocrxrências relacionadas cxim a execução dos serviços, e

diligenciar nos casos que exigem providências corretivas;

76.5. Fiscalizar e acompanhar a execução dos serviços.
7.6 Manifestar-se fonmalmente em todos os atos relativos à execução do contrato, em especial, na

aplicaçõo de sanções e alterações do mesmo

7.7 Fornecer à contratada todo tipo de informação interna esserxíi^ á realização dos otmecimeníos;

7.8 Conferir toda a documentação técnica gerada e apresentada durante a execução do objeto,

efetuando o seu atesto quando a mesma estiver em cor^rmidade com os padrões de {nf<xmação e

qualidade exigidos;

7.8. Atestar os serviços executados quando os mesmos estiverem de acordo com o especificado neste

Contrato e Termo de ReferôrKaa.

7.10 Fornecer atestados de capaadade técnica para a CONTRATADA,sempre que solicitado.

4

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇAÕES DA CONTRATADA

I
8,1. Executar os ^rvtços contratados ccxn zelo. de forma a cumpf¥ com todas as suas obngações e a

finalidade da contratação;

8.2. Ser a única responsável pelos atos praticados pelo seu pessoal e prepostos, exduida a

Municipalidade de quaisquer redamações e indenizações;

8.3. Prestar os servii^s nos prazos ctefinidos pelo soticitante e a partir do recebimento da Nota da

Execução de Suíços e de acordo com as e^ecrficações do presente Termo de Referênaa;

8.4. Responsabilizar-se pelos danos causados (írelamente à CONTRATANTE ou a tercaros.

decorrentes de sua culpa ou dolo. quarKfo da Execução dos Serviços em apreço, não exduindo ou

reduzirKio essa resfxmsabilKtede. quarxlo da fiscalização ou o acompanhamento pela CONTRATANTE.

8.5. Responsatxlizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causado pOT sua equipe técnica direta e

indiretamente,decorrentesda execuçãodo contrato
8.6. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE, obrigando-se a

atender, de imediato, todas as reclamações a respeito da qualidade do serviço.

8.7. Cumprir ccmti as demais imposições do instrumento convocatório

8.8. Prestar os serviços de forma meticutosa e constante, manterxto-os sempre em perfeita ordem e

fondortamento.

\.
Praça Teixeira de Frelta», n® 72, Centro, CEP: 65765-000, Dom Pedro (MA).
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8.9. Commicar à CONTRATANTE, por escnto. qu^quer ânormaiídacte no serviço e prestar os
esclarecimentos necessários;

8.10,

8.11.

necessário o deslocamento á sede da contratante

Dispor de equipe técnica necessária para a execução do otsieto

Nâo íransfertr a outrem, no todo ou em parte, a execução do contrato.

Arcar com todas as despesas de deslocamento, alimentação e hospedagem quando for

8.12.

CLÁUSULA NONA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

9.1. A despesa decorrente d^ta contratação (xrrerá por conta das seguintes dotações orçamentárias:

ORGÃO 03 • SEC. MUN. OE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
04.122.0001.2002.0CKJO - MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DA SEC DE ADM E FINANÇAS
3.3.90.39.00 • Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO CONTRATUAL

10.1. O preste Contrato poderá ser resandido. garantida a defesa prévia, mediante ato da

CONTRATANTE, 0 qual deve ser comunicado por escnto á CONTRATADA

I - Não cumpnmttito ou cumprimerHo irregular de dáusuias asntratuais;

II» Cometimento reiterado de faltas na execução do objeto deste Contrato;

lli > Alteração Soda! ou modificação na finalidade ou estrutura da CONTRATADA que prejudique a

execução deste Contrato;
IV - Insolvènda, dissolução ou falência da CONTRATADA

V - C^im acordo entre as partes.

PARÁGRAFO ÚNiCX>

Os demais motivos ensejadores da rescisão contratual estão previstos nos incisos I a III e parágrafo do

art. 138, da Lei rf 14.1333 de 01 de aixii de 2021

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO INADIMPLEMENTO E SANÇÕES

)
11.1. Será respons^ilizado administrativamente o contratado, pelas infrações eventualmente praticadas.

cx>n$oant6 o que pnex^tua o 155 e seguintes da Lei 14 133/21.

11.2 As sanções previstas nos art. 155 e 156 da Lei 14 133/21 serão precedidas do Contraditório e

Ampla Defesa

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FISCALIZAÇÃO

12.1. A execução do contrato será fiscalizado por servidor previamente designado pelo chefe do

executivo munidpai, nos termos do qi^ dispõe o art. 117 da Lei Fed^a! n” 14.13C^1.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA • DO REAJUSTE

13.1. O v^or deste CONTRATO só poderá ser reajustado apôs 12 (doze) meses de vigência de aconSo

com a vanaçâo do índice Gerai de Preços - Mercado (IGPM), nos termos do que precertua o ari. 92, §

4®. Ida Lei 14 133/21

13.2. Caberá á CONTRATADA a iniciativa de solicitar o reajuste de preços

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA • DA BASE LEGAL

Praça Teixeira de Frelta», tf 72, Centro, CEP: 66766-000, Dom Pedro (MA).
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14.1. Na tnterpretaçfio daste Contrato e nos casos omtssos será apücada a Lei n^ 14.133/21, a doutrina,

a junsprudència e o$ príndptos gerais do Direito

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o prcscnto instrumento rK) Portal Nacional de Contratações
PúWlcas (PNCP). na forma prevista no art 94 da Let 14 133/2(^1 bem cwtk) rw respectivo sitio oftoi^

na Internet, em atenção ao art 91. caput, da Lei n.« 14 133/2021, e ao art 8°. 62**. da lei n 12 527/2011.

c/c art. 7” S3°. inciso V do Decreto n 7 724J2012:

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS

16.1. Os casos omi^s serão resolvidos pelas partes contratantes de comum acordo, tomando-se como

basea Lei 14 133/21

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca do Município de Dom Pedro, Estado do Maranhão, para dinmir os

litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que nâo puderem ser compostos pela
conciliação, conforme art. 92. 61° da Lei 14 133/2021

Dom Pedro/MA, 22 de julho de 2024

4

í

SÒNlA LÚCIA LÕÍ^ES FEl
SECRETÁRIA MüNICIPKl DE AD^ÁNISTRA^AO E FINANÇAS

Contratante

ICHADO

AtMnadD 4e otmta «kgiut por
FABIANA BOBGNFTH SUVA

ANTUÍttSÍ» l66U73)i

OaBot; 202407 251

■eiíXf

FABIANA BORGNtrH

SILVA

ANTUNES.-On 66227332

BARROS, FERNANDES & BORGNETH ADVOGADOS ASSOCIADOS
CNPJ N® 08 989 489A>001-88

FABIANA BORGNETH SILVA ANTUNES

Representante Legal

Praça TeixiHra de Freitas, n® 72, Centro, CEP: 6S765-(K)0, Dom Pedro ÍMA).
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Histórico do Empregador

O Histórico do Empregador apresenta os registros dos CRF concedidos nos últimos 24 meses, conforme Manual de

Orientações Regularidade do Empregador.

Fte. n*
Inscrição: 08.989.489/0001-88

Razão social: SARROS. FERNANDES & BORGNETH ADVOGADOS A

Nome fantasia: TEIXEIRA SARROS E FERNANDES ADVOGADOS ASSOCIADOS

Rubrica

Datada

Emissão^eftuni

7/2024

7/2024

20m/2Q2A

01/06/2024

13/05/2024

24/04/2024

Q5mf2024

16/03/2024

26A)2/2024

07/02^024

19/01/2024

31/12/2023

Data da Validada Número do CRF

28/07/2024 a 26/08/2024

^07/2024 a 07/08/2024
20/06/2024 a 19/07/2024

01/06/2024 a 30/06/2024

13/05/2024 a 11/06/2024

24/04/2024 a 23/05/2024

05/04/2024 a 04/05/2024

16/03/2024 a 14/04/2024

26/02/2024 a 26/03/2024

07/02/2024 a 07/03/2024

19/01/2024 a 17/02/2024

31/12/2023 a 29/01/2024

12/12/2023 a 10/01/2024

23/11/2023 a 22/12/2023

04/11/2023 a 03/12/2023

16/10/2023 a 14/11/2023

27/09/2023 a 26/10/2023

08A)9/2023 a 07/10/2023

20/08/2023 a 18/09/2023

01/08/2023 a 30/08/2023

13/07^^023 a 11/08/2023
24/06Ã023 a 23/07/2023

05/06/2023 a 04/07/2023

17/05/2023 a 15/06/2023

28/04/2023 a 27/05/2023

09/04/2023 a 08/05/2023

21/03^023 a 19/04/2023
02/03/2023 a 31/03/2023

11/02/2023 a 12/03/2023

23/01^023 a 21/02/2023

2024072802051496363631

2024070906501496363610

2024062019511496363687

2024060102101496363680

2024051306001496363667

2024042419365100880997

2024040503166330994364

2024031602134978661985

2024022604113848889918

2024020719315566296096

2024011906452357908030

2023123101340240502494

2023121219413355442740

2023112307323872393735

2023110402092404222278

2023101606052754302611

2023092708421052921762

2023090819555955165654

2023082001585254553427

2023080119555596554162

2023071319552007091824

2023062402184837606902

2023060501262722680105

2023051701525172351433

2023042801434974733939

2023040901205259406700

2023032101470504732587

2023030201475162310306

2023021101395196977295

2023012301363047693210

12/12/2023

"^11/2023
04/11^023

f
16/10/2023

27mi202Z

08/09/2023

20/08/2023

01/08/2023

13/07/2023

24/06/2023

05/06/2023

17/05/2023

—1_.

t

I

28/04/2023

09/04/2023

21/03/2023

02/03/2023

11/02^023

23/01/2023
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FOLHA

Número úo dtfData de ValidadeEmiesioA.eitura

04rt31/2023

16/12/2022

27/11/2022

08/11/2022

20/10/2022

04/01/2023 a 02/02/2023

16/12/2022 a 14/01/2023

27/11/^22 3 26/12/2022

08/11/5)22 a 07/12/2022
20/10/2022 a 18/11/2022

2023010401372412140480

2022121601512159843913

2022112701291679652123

2022110801532637691947

2022102015463255731200

2022093002165555893467

2022091101590889915301

2022082302093170449163

2022080402111426524401

30A39/2022

11/09/2022

23^)8/2022

04/08/2022

30/09/2022 a 29/10/2022

11/09/5)22 a 10/10/2022

23/06/2022 a 21/09/2022

04/08/2022 a 02/09/2022

Resuhado da consulta em 29/07/2024 11:03:27

Vohor
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGARAPÉ DO MEIO
C.N.P.J.OL612J46/0001-03

R<»R(CA

iCÕNTRÀfÕI

CONTRATOtr. 90S.01.(Hm023
PROCESSO rr. 6OS/2023

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTORIA £
ASSESSORIA jurídica NAS DIVERSAS ÁREAS DE ATUAÇÃO DO
MWilCÍPIO DE lOARAPÉ DO MEK) - MA, ATRAVÉS DA SECRETARIA
MWfíCff»AL DE ADMINISTRAÇÃO. JUNTO AO SECRETÁRIO
MiMICIPAL DE FINANÇAS E A EMPRESA CARLOS SÉRGIO DE
CARVALHO BARROS ADVOGADOS ASSOCIADOS.

I

Pelo presente efistrumento particular de contrato de um Ia<k5 a PREFEITURA MUNICIPAL DE lOARAPÉ DO MEIO - MA.
focalizada na Avenida Naglb Haickel, s/n. Centro, Igarapé do Melo - MA, CEP: 65345-000. pessoa jurídica de dfc-«to
público interno, inscrita no CNPJ sob o n® 01.812.346/0001-03, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE
ADMINISTRAÇÃO, nesta ato erpresentada pela Sra. Nayra <la Silva fktrra. portackxa da carteira de identidade n®.

022535022002-7 SSP/MA e CPf n® 037.921.573-06, junto ao SecretárioMunicipafde FirwnçasSr. Luiz OciecloSilva
àm Santos, mscrito no CPF n® 120.114.103-63 e RG n® 93002454920 SSP/CE, Ordenador de Despesas, conforme
Decreto Municipal n® (X31/2022, a seguir denomin«ia CONTRATANTE,e a empresa CARLOS 8ÉFK3IO DE CARVALHO
BARROS ADVOGADOS AI^OC^ADOS. est^)ei«áda na TV dos Acapus, n® 8. Jwcüm ^nascença, na cidade de ?>jk?
Luls - Ma. CEP n® 65.077-140, inscrita rto CNPJ sob o n® 17.285.931/(HKIi-M. neste ttío repreaentoda confwme ato

cmstitutivo peto Sr. Carlos Sérgio de Carvalho Barros. br^^b-o. casado. Advogado, insolto no sob o n®
881.028.643-91. residente e domiciliado na Rua 39. n® 12. Quadra 30. Apartamento 501, Ponta d’areia, na cidade de Sâo

Luls - MA, CEP; 65.077^70, a seguir denominada O3NTRATA0A. rta presença das testemunhas abaixo firmadas,
acordam e justam firmar o presente conVato, nos termos da Lei n® 8.666^ e alterações posteriores, mediarrte
disposiçõ^ expressas nas Cláusulas seguirdes:

CléuMula Primaint - DO OBJETO:

1.1, Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de consultoria e as^ssoria jurídica
diversas áreas de atuação do Município de Igarapé do Meto - MA,

1.2. Para todc» m efeiíc» teg^s, para rrnMhcjr caracíerizaçáo deste pa^o, bem assm para definir procedimento e norrru»
decorrentes das obrt^ções ora contraídas integram este Contrato, como se nete estivessem trarwK:r!tos os seguintes
documentos;

a) Proposta de Pre^s da CONTRATADA as Notas de Empenho e as CWens de Serviço.

Cliu9Ula Sagunda - DO FUNDAMENTO LEGAL:
2.1. Este cwtrato tem como amparo legal o indso n do arl. 26, combir^do com o inciso lll do art. 13 da Lei n* 8.666/1993

e Lei 14.039/20. mediante as prenogativas indisponíveis do Poder PúbHco atinentes a dicção e prcteçâo do interesse
público espedftoo.

Cléuaula Taroalra - DO VALOR CONTRATUAL:

3.1. Peia execução dos serviços ora contratado, a Contratante pagará à Contratada o valor mensal RS 20.000,00 (vinte
mU erais). totaUzando o valor global de R$ 240.000,00 (duzentos s quarenta mU reais).

nas

VAum
MENSAL

fmn OBJETO QUT. VALOR TOTALUNO

CÕNTRÂTAÇXÕ DÊ EMPRESA
ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇAO
06 SERVIÇOS DE CONSULTORIA E
ASSESSORIA jurídica NAS

DIVERSAS ÁREAS DE ATUAÇÁO DO
MUNCiPO DE lOARAPÉ DO MEIO -

01 MÉS 12 RS 20.000,00 RS 240.000,00

MA.

Avenida Nagib Haickel, s/n.® - Centro - Igarapé do Meio/MA
CEP: 65.345-000

P^ina 1 de 12
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ClàuBula QuartM - DOS RECURSOS FtNANCEíROS:

4.1. As despesas decorrentes do presente contrato serão efetuadas à conta de Recursos Próprios, oxiforme a seguinte
dotação orçamertóiia;

02 22 PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO
02 22 00 PROCURADORIA GERAL 00 MUNICÍPIO

03 Essencial à Justiça
03 092 Representação Judicial e Extr^udicial
03 092 0010 ORGANIZAÇÃO E MODALIDADE ADMINISTRATIVA
03 092 0010 1020 0000 MANUTENÇÃO E FUNGONAMENTO DA PROCURADORIA

3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terc^ros • Pessoa Jurfdica

aáuaula Quinta > DA VHSêNCiA:

6.1. O presente contrato inicíar-ae-á na data de sua as^natura e terá vigência adstrita ^ crédito orçamentário, ou seja,
até 31/12/2024.

5.2. PodwKlo. no ir^eresse da ackninístração. mediante Tenmo Aditivo, ser prorrogado por ígua» e sucessrvos períodos.
Irritada a sua duração a ^ (sessenta) mmes, conforme disposto noart 57, U,da Lei Federal n*8.^6/1993;

c/éuaulê Saxta - DO PRAZO. LOCAL E CONDtÇÕES DE EXECUÇÃO:
6.1.0 praxo para execução dos serviços será de 12 (doce) meses

6.2. O objtío do presente contrato s^á prestado na PrefeHura Murucipal de Igarapé do Meio, ou &m outro local a s^

írKlícado pela Admlnisti^ação, conforme necessidade do contratante, s^ da prestação dos serviços no local da

sede do prestador quando se tratar demandas uigentes ou outras que não exijam a presença do COf^RAT/UX) rw

sade da CONTRATANTE, devendo ser iniciado 48 horas a partir do recebimento da Ordem de Serviço.
6.3. Alguns suíços, conforme o caso, deverão ser ixestados em todo o twrttóho nacional, em que ewstam demandas
de Interesse da CONTRATANTE.

6.4. TcmIos 08 evenfoals cxistM com passagens, hospedagem, condução, deslocamento, alimentação, seguroe e demais
di^pesas necessárias ò exeoição dos serviços correrão às expensas da CONTRATADA No caso de demandas fora da

cidade de do Meio - MA, a (X)NTRATADA se responsabilizará por todas as despesas com deslocamento de sua
equipe técnica, ir>clu8ive custos ocxn dilig^cias e demais provídêrK^s necc^sá^s ao exato cumprimento do objefo
cx^tratual, ssüvo despesas inerentes ao pr^xssto da CONTRATANTE.

D

Cliuaula Sétima - DO PAGAMENTO:

a) Após a assinatura do Contrato o pagamento dos serviços será efetuado <te segure forma;
a.1 A CONTRATADA deverá protocolar na sede desta (feitura a solicitação de pagamento, assinada e carimbada
pelo representante legal da empresa em papel itmbrado, contendo o n” (fo processo Ifoitatódo. as infcxmaçfies para

crédito em conta corrente oomo: noma e rxlimero do Barx». nome e número da Agénde e número de conta,
anexando a Nota Rscal de\ndamente atesta, emitida s^ rasura, em ieti’a bem legívet, junterrtente com cópia do

contrato, cópia da nc^ de empei^ como tamb^ as seguintes certidões atualisdas; C^ficado de Regularidade
de Situ^ão do Fundo de Gaantia do Tempo de Serviço - FGTS, Certidão de D^os Trabalhistas - (>4DT, Certidão

Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributes Fed^ais e à Divida Ativa da União, e)q>edida por órgãos da
Secretaria da Receita Federai do Brasil e da FTocuradorta Gerai da Fazenda Nacional, e certidões negativas de

détMtos expedidas por órgãos das Secretarias de Fazertea do Estado edo Município.
1.2 Após aceitação e ateste de recebimento definitivo do objeto da Nota Fiscal, o pagamento será o^ítado em favor do

Contratado, em até 30 (trinta) dbis corridos, através de ordem bancária na conta indicada na proposta, devendo para

Isto, crmter o ix)me do banco, agérvcla e r>úr7>^ da conta coiwAe em que deverá ser efetivado o crédito, e obedecendo

a devida ord<Mn crcmc^gica dos empenhos e em moeda corrente nacimai.

b) A Prefeitijra Munídpal de igarapé do Meio/MA itca reservada o direito de não efetivar o paganento se o objeto não

occxrer em cortformídade com ds espedfícações estipuladas

e) Na occxrência de rejeição da(8) Nota(8) Fi8cal(s). motivada por erro ou incorreções, o (xazo estipulado para pagamento,

passará a ser contado a (tertir da data da sua eraprestentaçâo.
d) Em caso de irregularidade, o pagamento será ^spenso até que sejam sanadas as pendências, sem ônus para a

Contratante. Não seião efetuados, tamb^, quaisquer pagamentos à Contratada enquanto houver inadimpléncie
contratual.

Avenida Nagib Haickel s/n.® - Crairo - Igarapé do Meio/MA
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•) Nef^m pagamento será etetuack) enquanto esüver pendente de iiquklação quaiquer <^gaçâo por parte do
Contratado, sem que isso gere direito a atteraçdo de preços, correção monetàría. compensação financeira (mí paraiisaçào
da execução do do Contra,
f) A critério da CONTRATANTE poderão ser Urtizados os créditos em favor da CONTRATADA para cobrir po^lveis
despesas com mult», indenizações a terceiros ou outros encargos de sua responsabilidade, inclusive trabalhistas,
g) O pagamento será efetuado na Conta Comni& da CONTRATADA, no Bar^o do Brasil. Agência rf 2762-6, Corrta
Corrente tf 18.102-7.

CMuaute OHavê - DETALHAMEffTO DOS SERVIÇOS:

a) executar os serviços em observância à ótica profissional instituída pela Ordem dos Advogados do

I Brasil OAB;

consultoria e orientação nos procedimentos administrativos do Município, com atuação conjunta e
simultânea junto à Procxjradoria Munidpai;
b)

c) realização de palestras, estudos, audiências e/ou reuniões no Município, por profissional
especializado vinculado à contratação, sc^e temas de natureza jurídica Nrinculada ao objeto da iidtação;

d) elaboração de anteprojetos de revisão e refomia da legislação do MunicífMo de Igarapé do Meio - MA,
abran^ndo Estatuto. F^ano de Carreira do Magistério, Plano de Carreira dos demais servidores públicos,
Estrutura da Adminisüação Pública, Admissão temporária por excepcionai interesse público;

aconpanhamento das prestações de contas dos convênios firmados peio Município oom outros entese)
ou órgãos

consultoria Jurídica na área de Direito PúMíco, espedaimente nas áreas de [^r^o Financeiro, em

conformidade com a Lei Federai 4.320^, bem com a Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar
n® 101/00);

f)

elaboração de Pareceres Jurídicos acerca da revogabíiidade ou anuiabiiidade de atos administrativos;g)

levantamento, avaliação, cotreção, complementaçãoe adaptação das aü‘ibujções legais dos cargos
púMicos para conformação com as normas legais em vigor;
h)

elaboração dos projetos de leis ordinárias e complementares pertinentes;i)

acompanhamento da tramitação legislativa dos projetos de leis, indu&ive quanto à necessidade de
veto de emendas legislativas por inconstitudonalidade ou contrariedade ao interesse público e. em caso de
derrubada do veto pelo Poder Legidativo e promulgaçãode lei pelo Poder Legislativo, suporte na interposlção
de ação direta de incx>nstítucjon^idade;

i)

assessoría Jurídica na elaboração de minutas de atos administrativos, tais como Licença,

Autorização, Petrdssâo, Concessão, HcxTK>iogaçâo, Aprovação, Certidão, Atestado. Decreto, Projeto de Lei,
Portaria, Resolução, Ofíck), Regimento, Instrução, Alvará e outros de conpelència do Poder Executivo:

elaboração de rnnuta de decretos e portarias de regulamentação;

avaliação da legislação municipal, inclusive aquela pre\rista na Lei Orgânica Municipal, que versa
sobre qimtões previdendárias dos ser^ores públicos municipais de igarapé do Kteio MA e recxxnendação^
de providências quanto à eventual necessidade de alteração, adequação ou conpiementaçâo da re^^
legislação e seus regulamentos;

k)

I)

m)

/
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n) orientação e assessoraniento da Administração Municipal quanto à nomeação, promoção,
readaptação, reversão, aproveitamento, disponíbNIdade, reintegra^, recorviução, transferência,
redistribuição, substituição, exoneração, demissão e demais demandas dos servidores ^Micos municipais;

c^ntação e as^ssoramentona o^tratação por terr^ determinadopara atender a necessidade
temporária de excepcional interesse público, nos termos do indso IX. do artigo 37. da Constituição Federal,
da Lei Federal n° 8.745^3 e da l^islaçâo municipal;

cxíentação, acc^npanhamento e. se for o caso, emissão de pareceres jurídicc» em procedlnwttos
administrativos de seleção de pessoal (concurso público, processo seletivo simplificado, chamada pública);

procedimentos administrativos de desapropriação por utilidade pública ou interesse social;

proc^imentos administrativos de ^'ansfet^ncia de reoirsos financeiros a organizações não
governamentais com base na Lei federal 13.019/2014;

procedimentos administrativos de concessão ou permissão de bens públicos;

0)

P)

q)

r)

s)

t) processos administrativos disciplinares e de penalização;

processos administrativos de sindicâncias administrativas, entre oubc», de acordo com a necessidade

da Administração Muntdpai;
u)

elaboração de minutas de propostas de emenda à Lei Orgânica Municipal, de anteprojetos de leis
ordinárias, leis complementares, decretos, regulamentos, portarias, resoluções, editais, contratos, convénk»
6 outros atos administrativos, cuja complexidade enja a intervenção ^pedalizada de profissional
especializado em Direito Público, Administrativo e/ou Constituct<mal, de acordo com a necessidade da

Administração Munícipai;

V)

w) suporte na defesa ou propositura de a^es judiciais complexas e recursos judiciais em ações judiciais
complexas, em segunda instãnda e instôncias especiais ou extiaordinárias (STJ e STF), mediante a
elaboração de peças jurídicas especializadas, defesas, memoriais e eventuais sustentações orais;

X) suporte Jurldicro especializado na organização e orientação dos Conselhos Municipais e Comissões
instituídas pw tet ou por ato administrativo;

y) suporte jurídico especializado aos setores de recursos humarK)S. convênios e prestações de contas.
ti'ibutárlo e fiscalização. tx>ntrole ínt^no, tesouraria, adírunísti-açâo geral, contabilidade e as Secretarias
municipais;

acompanhamentoàs demandas cotidianas do Gabinete do Prefeito, induindo defesa de demandas

adrr^nistrativas no Interesse do Município perante a Ci^troladoría Gerai da União, Tribunal de Contas da

União, Ministérios de Estado, Ministro Público Federai e Estadual. Tribuna) de Contes do Estado de

Pemarr^co, bem como consuttería e assessoiia jurídica à convênios, contratos de repasse e demais
instrumentosde repasses voluntários;

z)

acorr^nhamento dos processos e elaboração de etdas as manifestações escritas (defesas,
recursos, pedidos de re^risão e rasdsão de julgado, denti‘e todas as outi'as medidas processuais cabíveis), no

âmbito dos Órgãos de Conti^oie.

aa)

Avenida Nagtb HaickeL s/n * - Centro - Igarapé do Meio/TMA
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diligências aos Órgãos de Contrde para exb'açâo de cópias, acompanhamef)to das sessões de
julgamento, realização de sustentações orais ou quaisquer outras medidas nec^^rias para o bom
desempenho dessas funções.

bb)

cc) assessoria JuricHca na elaboração de minutse de respostas a pedido de informações fc^mulado por
qualquer cidadão ou instituição junto aos órgãos de controle interno ou qualquer outro órgão da administração
pública municipal, nos moldes da Lei Federal n° 12.527/11;

dd) realização de reuniões com as áreas técnicas conpetentes desta Municipalidade para obtenção dos
subsídios n^essários na ^aboraçâo das manifestações esaítas, sempre que. a critério das partes
contratantes, assim dermndar.9

em otdos os casos em que atuar, a (x>ntratada receberá procuração e deverá se responsabilizar
pessoalmente pela execução dos serviços, sendo obrigada a apresentar, quando solicitado |:»lo contratante:
1 - Cópia das peças de defesas oferecidas;
2 - Pit>mover vistas dos autos, en\riando as c^ias requeridas;

3 - Informar as publicações octorrídas nc^ Diários Ofidais, desde que de interesse da Municipalidade;
4 - Comunicar o contratante da ocorrênda das sessões de ligamento em que estão analisados processos
de interesse da Munidpaiídade;

assistir às sessões de julgamento dos Tribunais de Contas pertinentes em que estejam induldos os
processos de interesse do Murrfcípio de Igarapé do Meio - MA. mfcM-mando o resuttedo do julgamento pc»- meio
de relatório droinstandado.

ff)

Emissão de notas técnicas, esdaredmentos e recomendares acerca de matérias das áreas ot^to99)
do certame;

atuar con^ntamente nas causas judicteis de interesse do Município, patrodivo dos interesses do
município em processos jiKliciais em que este for parte (assistente ou terceiro interess^) em trânvte na
Justiça Estadual, Justiça Federai, Justiça do Trabalho, inclusive perante o Tribunal de Justiça, Tribuna!
Regional Federal. Tribunal Regional do Trabalho, Superia Tribunal de Justiça, Tribunal Superior do Trabalho,
Supremo Tribunal Federal, induindo a elaboração de petição inicial de ações ordinárias, cautelares ou
especiais; defesas; exceções; incidentes; reconvenção; arguições; recursos; liquidação; irr^xignação;
embargos de devedor; ação resdsóría; qu^ela nulttatis; medidas cautelares, além de er^ízaçâo de
audi^das; bem como qualquer outro ato ou medida adequada a patrodr^ do intere^ do murricípio,
notadamente:

1' Detesa em ações ordinárias, cautel^es, mandados de segurança, habeas date, prepostos por servidores
públicos em etce do munidpio;
2 ■ Defesa em a^s dvis públicas propostas pelo Ministério Público ou qualquer outro Interessado con&’a ato
da administração pública munidpai;
3 > Defesa ^ açõtes populares proposta por qualquer ddadão contra ato da admirustração (^iica municipai;
4 • Defesa em ações de inconstitudor^aiidadede lel munidpai;
5 - Proposlture de medida judidal para retirada de registro de irregularidades da administração pública
munidpai junto ao ^stema de Administração Financeira da Unilto - SIAFI;

6 - Prc^>ositufa de medida judidal para retirada de registro de irregularidades da admirtistraçâo pública
municipal jurtfo ao Sistema de Administração Financeira da União - SIAFI;

Patrocínio dos Interesses do Município através da apresentação de defesas, recursos, intervenções /
orais, bem como otdos os procressuais adequados para tento, em processos administrativos em
na Câmara Munidpai. Tribunal de Contas do Estado, Tribunal de Contas da União, órgãos e entidades
administração direte ou ifKlireta da União ou ck> Estado, induirKk):

Avenida Nagib HaickcL s/n.® - Centro - Igarapé do Meio^TvIA l

CEP: 65.345-000 V
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1. Processo de Prestação de Contas;
2. Processo de Tomada e Prestação de Contas Especial;
3. Relatórios de Gestão Fisc^;

4. Processo de Auditoria Espedai;
5. Processo de Destaque;
6. Pro<»sso de Atos de Registro de Admissão de Pessoal;
7. Processo de Denúncias;

8. Medidas Caut^ares

9. Processo de Auto de infração; ou
10. Qualquer outra medida que envolva os Interesses do Município.

Elaboração de Pedido de Rescisão c^tra deliberação ou julgamento proferido por órgão fi^onário
ou plenário do Tribunal de Contas do Estado, Tribunal de Contas da Urúão, órgãos e entidades da

administração direta ou indireta da União ou do Estado.

1.2. A prestação de sen^ços dar-se-á de forma presendal, pelo profissional especializado indicado na

documentação de habilitação da sociedade de advogados que se sagrar vencedora deste certame, com pelo
menos quatro horas semanais, e. ainda, de forma remota através dos meios de comunicação dispcmiveis. O

profissioftal especializado vinculado à contratação poderá ser «rnvocado pelo gestor do contrato para
con^arecer ao Munlcl^o de Igarapé do Melo - MA para reuniões presenciais ou para outras tarefes
vinculadas ao objeto deste certame, bem como. para se deslocar a outros locais onde seja necessária à sua

atuação profissionai em defesa dos interesses do Município de Igarapé do Meio • MA.

1.3. A sociedade de adwgados contratada, em decorrência deste certame, designará enpregacto auxiHar

administrativo para secretariar os serviços ^jeto desta lldtaçâo, de forma presencial, em pelo menos quatro
horas, diariamente, de segunda a sexta-feira, em local designado pela /^minístração, exclusivamente para o
recebimento das demandas, repasse das demandas para o profissional espedallzado vinculado à
contratação, encaminhamento das respostas e dos pareceres ou informações jurídicas repassadas pelo

profissioná especializado vinculado à contratação e pesquisa de legislação, colete de dados e informantes,
a partir da orientação e determinação do profissional especializado vinculacto à contratação, visando dar
claridade e efetividade ao cumprimento do tísjeto desta licitação. A prestação dos servi^its profissionais de

assessoria e consultoria jurídica dar-se-á EXCLUSIVAMENTE pelo profissional espedaltzado vinculado à
contratação. Não é necessário que o empregado auxiliar administrativo designado para secretariar os

ü^abalhos do objeto deste certame seja, obrigatoriamente, só<^ ou advogado empregado da soaedaie de

advogados. A sociedade de advogados, neste caso, deverá corr^rovar o r^lstro em carteira de it’abalho do
em^^^ado auxiliar adrdni8ti‘atívo até a data de inído da prestação dos serviços.

1.4. As solicitações de pareceres jurídicos e de infc^mações jurídicas, afravés da seaetaria, de que trata o
item anterior, deverão ser respondidas no prazo de até 5 (cinco) dias, ressalvadas aquelas solicitadas em

caráter de urgência, que deverão ser respondidas no menor espaço de tenpo possíwl. Inferior a 48 horas.
Não se incluem n^te prazo, as demandas complexas que exijam estudo e elabwaçáo mlnuctosa.

1.5. A prestação de serviços de forma presencial será desenvolvida em sala fornedda peia Adminisfraçâo

Munidpal, com a(^^o à Internet e material de escritório. ^ denrals despesas necessárias para a execução
dos swviços, etis como transporte, alimentação e outras correlatas, cfiem como, a estrutura profissional,
indusive a biblioteca jurídica, correrão por conta da sodedade de advogadc» que se sagrar vencedora do
c^teme;

CláuMUla Nona - DA RECOUPOSIÇÃO DO EQÜIÜBRiO ECONÓMICO-RNANCEIRO DO CONTRATO: y

Jj)

/
/
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9.1 Ocorrendo desequilíbrio econôiTHCo-fínanceín} do contrato, a Administração poderá restabelecer a reação pacbjada.
nos termos do art 65. lr>ciso II, alínea d. da Lei n” 6.666/93, mediante comprovação documentai e mquerimmto expresso

do contratado.

Clàuêutâ Décima - DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES:

10.1 CkKistituem direitc» da Contratante rer^ter o objeto deste Contrato nas condições avançadas e da Contratada

perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados.
10.2 É direito aeseçurado a cada uma das pvtes a exi^fKia, perante o outro, do oportuno e cab£^ cumpnmento das

prestações pelas quais se obrigam, na conformidade das estipulações que mutuamente se outorgam por força deste

insfojmento.

10.3 Constituem obrigações/responsabiiidades da Contratante:
a) efetuar o pagamento aji^do;
b) fornecer dtartamente dadoa e a documentação nec^sária e indispensáv^ à execução doB serviços psre que oa
meOTic» sejam realizados no prazo, satisfazendo, assim, interesses d% partes:
e) fornecer a Ccmtratada todas as informações rwcessárt» ao deserwotvírrMK^o dos serviços; e

d) dar à Contratada as conrftções necessárias à regular execução do Contrato,
e) A qualquer tempo a FISCALIZAÇÃO poderá solidter a substituição de quaiquer membro da equipe técnica da

CONTRATADA, desde que entenda que s^a benéfico ao desenvc^vimento dos trabalhos.

^ Notificar a CONTRATADA sobre a ocorrência de evenfoals imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando
pra20 para a sua começão;
g) Ac«npanhar e aprovar os serviços execurádos, atestar os serviçt» executados, efetuar os recebimentos provisório e

definitivo do objeto ccxitralado. bem como os pagamentos mediante comprovação da execução dos serviços
correspondentes;
hj PuWicar n<» r^gèos Oficiais Pertinentes, observarido os lermos previstos na iegislaçáo vi^nte, o extrato do

CONTRATO e de seus ADITIVOS, quando houver;
10.4 Constituem obrigações/respcH^abiltdades da Conti-atada:
aj executar os s^iços na forma
b) atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da execução do presente contrato;

ej atender, imedi^mente, todas as solicitações da fiscalização da Contratame, retativamente aos serviços prestados

e) providenciar a imediata coneçâo das deficièncias. falhas ou irregularidade constatadas pela Contratante;

f) manter durante toda a execução do Contrato, em compatibitidacfe com as obrigações assumidas,
g) Ftesponsabilizar-se-á a Contiatada por todos e doaimentos a eie entregues pela Contratante, enquanto

p^maneceram sob sua guarda para a consecução dos serviços pactuados, repondendo peto mau uso, perda, extravio
ou ínutiltzação, salvo comprovado caso fortoKo ou força maior, mesmo se tai ocorrer por ação ou orrussão cte seus

propostos ou quaisquer pessoas que e eles tenham acesso,
h) A Conbatada se compromete, na execução do presente contrato, a observar todas as leis, regulamentos e normas

vigentes,

i) refezer os serviços licjtad(» reprovados no ac^te provisório, por estarem em desacordo c<^
«dgídas no Termo de Referência ou cwn a Prt^x^a de Preços, no prazo de até 05 (cinco) dias út^. contados a partir

da resp^^a Nottfícação;
J) não itansferir a terceiros, no todo ou em parte, o objeto do Contrato:
k) identificar seu pessoal rK>6 atendimentos e na execução do c^jeto licitado;

f) responsatMli^r-se pela quaiídade dos serviçr» exeojtartos. sob pena de responder peloe danos causados á
Administração ou a teroeiros;
m) arcar com as despesas com transpc^e. oirga e descarga, encargos, itlbuk», segurw. corrthbuições e obrigações
sociais, trabafoistas e previdencíáhas e quaisquer rxjtras despesas decorrentes da execução dos serviços;
n) responder pela supervisão, direção técxiica e administrativa e mâo>de>obra rrecessárias à execução deste Ccmtrato,

como única e exduslva empregadora:
o) resporrsabilízar^se pw quaisquer acidentes sofridos pebs enpregados, quando em serviço, por tudo quanto às efis

trabalhistas e previdertolárlas lhes assegurem;
p) responsabilizar-se pelos dane» causados direta ou irtolretamente à Administração ou a etrceros, decorrentes de sua

culpa ou dolo quanrto da execução dos serviços ctojeto deste oHitrato, não exokiirxk) ou reduzindo essa nesponsabdidade

a fiscalização ou o acorr^janhamwito pelo CONTRATANTE;
q) Aiém das ok^gações descritas rto presente crxitrato, a contratada deverá cumprir otdas obrigações estabelecidas riO

Termo de R^erência;

r) manter, durante a execução do Contrato, em compatiXIidade com as obrigações p<x

ele assumidas, todas as (tondições de habilitação e qualificação exigidas.

Avenida Nagib Haickcl s/n." - Centro - Igarapé do Meio/MA
CEP: 65.345-000
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•) ConduzB’ os trabalhos ora contrtrtados ds acordo com as Ncxrnas Técnicas aplicévais e em estrita observância da

Legislação ^ vigor;
t) Empregar, na execução dos serviços contratados, apertas profissionais técnico- especializados e habilitados, com

requisitos indispensáveis para o exercfcio das atribuições relacionadas com o objeto desta avença:
u) Prestar atendimento ás consultas formalizadas por agentes designados peio Município através de comunicação
teiefõrtica, fax, e-mail ou otAros meios conbirtados erttre as partes, versando sobre questões relaciortadas ao objeto
licRado;

v) Realizar visita técrúca mensal à sede da Prefeitura Murvcipal e demais órgãos e participar de reuniões de irrt^^esse da

Contratante, bem como realizar reuniões de sua iniciativa para discutir o cumprimento do projeto básico:
x) Orientar o agente público quanto aos procedimentos re^^entais existentes visando à d^esa do Município perarte os

órgãos de corttrole intomo e externo, tais como, defesa. ínterposição de recursos, ^tentações orais, etc.;
z) Acompanhar as publicações no Diário Oficial Eletrônico do TCE/MA e Diário Oficial da União sobre processos e atos

de interesse do Municfpio tramitartoo r>o Tnbunal de Contas do Estado do Maranhão e no TCU, bem como outros meios

de publicação para garantir o acompanhamento pnx^sual r>o ámbtto dos outros órgãos de contrt^e interr» e externo;

aéuMuiã Décima Primeira > DA TROCA BVENTUAL DE DOCUMENTOS:

11.1 A troca eventual de documentos «^e a Contratante e a Contratada, será realizada através de protoedo. Nenhuma

outra forma será considerada corrto prova de entrega de doojmentos.

aáuBuia Décima Segunda - DA RESCISÃO DO CONTRATO:
12.1 O contrato poderá ser rescindido petos OKitivos previstos nos artigos 77 e 78. e na forma disposta pelo artigo 79 e
consequências previstas no artigo 80. todos os artigoe da Lei n^. 8.66&93, com as alleraçõee deia decorrentes.
12.2 Também poderá ocorrer à rescisão do conbato por ccxivenlènda da Administr^âo, a quaiqu^ tempo e
medianto notificação prévia no prazo míninxs de 10 dias.

12.3 A administração Pública se reserva no direito de paralisar ou suspertoer, a qualquer tempo, a execução do

objeto do contrato, no caso de conveniência admtnistratNa e/ou financeira, devidamente autorizada e fundamentada,

caso em que a contratada terá dir^o de receber os serviços efetiv^ente executados e demais re^amimentos

garantidos e previstos na Lei 8.666/93, com as alterações dela deoorrmttes.

7.4 A CC^RATANTE p(xieré ainda corteiderar readndido esta Ctxitrato. de pleno direito. Independentemente de

qualquer notificação ou aviso prévio, judiciai ou ejârajudidal.
se;

a) a CONTRATADA, sem prévia autorização da CONTRATANTE, ceder o presente Contrato. r« todo ou em parte,
b) a CONTRATADA atrasar por mais de trinta dias o cumprimento dos prazos pardals previstos na notificação

dada pela CONTRATANTIE.
e) a CONTRAT/^}A não atertoer as exigências da CONTRAT^TE rdativammte a defeitos ou imp^eições do

fornecimento ou setvços ou com respeito a quaisquer dos matéria», dos equipamentos e da mão-de-obra utilizados,
d) as multas aplicadas à CONTRATADA atingirwn, isolada ou cumulativamente, montante correspondente a 30%

(trirrta por cer^) do valor do Contrato;
e) a CONTRATADA ddxar de cumprir qualquer Cláusula, condições ou obrigações prevista neste Contido ou dele
decorrente;

f) ocorrer qu^uer um dos motivoa refiarídos rx» Capítulo lli, seção V da Lei n**. 8.666, de 21/06/93.
7.B A CONTRATADA reconhece os direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da

Lei 8.666/93.

7.6 A resdsão deste Ccxitrato de ft^ma uniiaieral acarretará, sem pr^uízos da exigibilidade de débitos anteriores

da CONTRATADA, inclusive por mult^ impostas e demais cominações estabelecidas ne^e In^nxnento, as seguintes
consequérteias:
a) assurrçâo imediata do <^)eto do Correto, no estado e local em que se encontrar, por ato pn^>rio da Administração,
b) reten^k) dos créditos decorrerá do Contrato o limile dos prejuín» causados à Administração.

Cláusula Décima TercMra - DAS PENALIDADES E SANÇÕES:
13.1, DAS PENALIDADES E SANSÕES ADMINISTRATIVOS

13.1.1. As penalidades admInMrativas a^icávele á Contratada, por insKfimpiância, estão previstas noe artigos 81. 87.88

e seus par^rafos. todos da Lei n. 8.666/93 são elas:
a) Multa;
b} Advertência;

H

Avenida Nagib Haickel, s/n.“ - Centro - Igarapé do Meio.''MA
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c) Suspensão de particip^ão em ticiâçâo e ímp^SmOTto de contratar com a Adm^isfraçáo Pública e impedinwito de

contratar com a Ar^íntsrtra^. pw prazo não sup^or a 2 (dois) anos; d) Declaração de inidoneidade para contratar com

toda a Admirústração Pública.
13.1.2. MuRa

13.1.2.1. A multa de mora a ser e^icada por atraso injustificado na execução do contnKo cak^iada sobce o valor

dos serviços não prestactos, competindo sua ai^icação ao titular do <^âo cc^tratante, observando os seguintes
percentuais;
a) Oe 0,3% (trés décrnoe por cento), por dia de atraso até o Umlte correspondente a 10 (dez) dias; e
b) De 0.5% (cinco décimos por cerHo), por dia de abaso a partir do 11^ (décimo primeiro) dia. até o lin^e correspondente

a 15 (quinze) dias;
c) Oe 1.0% (um por cerRo). por dia de atr^o a partir do 16” (dédmo sexto) dia. até o limite oofT^ixxrdertfe a 30 (binta)

dias. fifKto o qu^ a Contratante resdndiré o conUato a^rrespoidente. apiícando-se à Conb-ateda as demais sanções

previstas na Lei n* 8.666/93.
13.1.2.2. Será aplicada multa de 5% (clrtco por cento) sc^e o valor da «>ntrat^o, quando a Contratada;
a) Prestar infcxmações inexatas ou obetacuiar o ace^o à Rscaüzaçào da Secretaria Municipal de Adovi^ração de

Iganapé do Meio. rto cumprimento cte suas atividades;
b) Oesatender às determinações da fiscalização da Secretaria Municipal de Administração de l^rapé do Meio;
13.1.2.3. SeráapMcada multa de 10% (dez por cento) sobre o v^or da contratação quando a Contratada;

a) Prestar os serviços em desacordo cxxn o termo de referência, normas e técxíicas ou especificares. Hxiependentemente

da ctofígação de fazer as correções nec^sárias, às suas expertsas;

b) Não ínictar, ou recusara a ewtoutar a correção de qualquer ato que. por imprudência, negligènoia impetlda (tolo ou

má-fé, venha a causar danos à Contratante ou a terceiros, ndependemements da obrigação da C<Mittatada em erparar
os darx^ causados;

c) Praticar por ação ou omissão, qualquer ato qiM, por imprudência, negligência, impericia, doto ou má fé, venha a causar

danos à Contraste ou a terceiros, independentemente da obrigação da Contratada em reparar os danos causados,
d) Cometer qualquer infração às ncxmas legats federais, estaduais e munlcipsÉs, respondendo ainda pelas multas

B^icadas pelos órgãos ecxnpetentes em razflo de infração cometida.

13.1.2.4. No caso de inexecução paoiaf ou b^ai do ovitrato, será aplicada multa de ^% (vinte por cento) s(^>re o s^>^

não pr^ado
13.1.2.5. As muitas ar^i previstas independa entre si e de outras saições, podendo ser cumulativas.
13,1.3. Adv^tência

13.1.3.1 A apiicaçfioda penalidade de advertência será efetuada nos seguintes casos;

a) Oesctfnprimento das obrigações assumidas axiti'atuafan6nte ou nas licitações, desde que acarretem pequeno prejuízo
ao mmicipio de No igarapé do Meio • MA. índependentemente da aplicação de multa moratória ou de Inexeojção
contratual, e do devw^ de ressarcir o prejuízo;
b) Exeojçéo insatisfetória do objrMo c(xiti«tado, desde que a sua gra\^aâe não reosmende o enquadramw^lo nos ctesos

de suspensão temporéna ou declaração de inidoneidade;
c) Outras ocoirénci» que possam ac^ratar atrwos ou pequenos transtornos ao desenvotvto>«ito das atividades da

Secretaria fAjnidp^ de Admíni^açâo de Igarapé do Meio • MA, desde que não sejam passíveis de aplicação das sanções

de susp^^sâo temprxáría e declaração de irndoneídade.
13.1.4. Suspensões Temporárias do Oxeitode Licitar e Contratar cwt> a Administração

13.1.4.1. A suspensão do direito de lidtar e axitialar com o Munidpío de No igarapé do Meio - MA pode ser aplicados

aos lidtefítes e corriratados cujM Inadímplementos culposos pr^udicarem o procedim«<o lidtatório ou a execução do

ojntrato. por fatos graves, cabendo defesa prévia, no prazo de 05 (ctoco) dias úteis da data do recebimento da rtimaçâo;

13.1.4.2. A penalidade (fe suspensão temporéria do direito de Hctlar e contratar com o município de No Ig^apé do Meio -

MA a nos seguintes prazos e situações;
a) Por 06 (seis) meses nc» seguirrtes casos;
! ~ Airaso rw curr^Hlmento das obrigações assixnidas contratualmente e na licitação que tenha «rarretedo prejuízos

signifícativoa para o município de No igarapé do Melo - MA;

11 - Execução insatisfatória do ot^eto deste ^i.ste, se antes Uver havido aj^icação da sanção de advertência.
Ifl - Reincídênda per^aiídade Advertência:
b) Por Lxn ano;
I - Quando o licitante se recusar a assinar o contrato denUo do prazo estabelecido pela Prefeitora Munttiptí de Igarapé
do Meio do Maranhão

c) Por 02 (dois) anc^, quartoo o contratado;
I - Não concluir os s^ços contratados;

Avenida Nagib Haicket, s/n.® - Centro - Igarapé do Meio.^A
CEP: 65.345-000
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II - prestar os seoi^os ^ desacordo com as e^>ecificações ou com qualquer outra ^egi^aridade, contrariarKio o disposto

rto edital de Hcitaçâo, não efetuarxlo sua substituição ou ctMreção no prara determinado peta Prefeitura Municipal de

Içarapé do Men do Maranhão;
ili - Cometer quaisquer outras irregularidades que ac^etem prejuízos ao KAinídpio, ensejarxlo a rescisão do contrato

ou frustração do processo lidt^ório;
IV - Praticar atos Hldtos, visando frustrar os objedvos da Rcftação;
V - Oemortstrar não p<»8uir idoneidade para licitar e conb-atar com a Prefeitura Municipal de Igarapé do Meio do

Marartfião, em vMtude da atos tllcitoe praticados;
VI - Repfoduzk', divulgar ou utilizar, em beneficio próprio ou de terceiros, qua^uer ^rm^óes que seus empregados
tenham conhedmertfo em razão de execuçte deste contrato, sem consentimento prévio de Prefeitura Municipal de
Igarapé do Meio do Maranhão.
13.1.5. Oedaração de Inidoneídade pam Licitar e CcMitratar com a Administração Pública
13.1.6.1. A declaração da inidoneídade será proposta municipo de No Igarapé do Meio - MA. se constatada a má>

fé, ação maliciosa e premeditoda em pr^ulzo eo município, evidência de atuação com irtteresses escusos ou reincidênda
de faltas que ac^etom pte^ízos ao munídpio ou a|;^icações sucessivas de outras swições admirfisirativas.
13.1.5.2. A declaração de inidoneídade imf^ica fKoibição de Ucitar ou contratw com todes as esferas da Administração
Pinica, enctuanto perdi^rem os rttotivos de^minantes da punição até o prazo máximo de 05 (cNnco) anos ou até que
seja pM^ovida a leabllltação, peranto o GerendadcM-, após ressarcidos os prejul»3S e decorrido o prs2o de 02 (dois)
artos.

13.1.6.3. Adeclara^to de Inidoneídade pera licitar e oonüatar oom toda a Administração Pública será aplicado ao licitante

ou contratado iws casos em que:
a) tenha sofndo corKtonaçâo defír>lrvâ por prctticaram, por meios dolosoe, fr»ide fiscal no recoihffnento da quaisquer
tributos;

b) praticarem atos ilícitos, visando ^strar os objetivos da licitação; demor^trarem não possuir ldc»ieídacle para licitar e

contratar com o município, em virtude de atos llídtos praticados;
c) reprodu^ram, dKaiigaiem ou iSHizarem em benefício pr^o ou de terceiros, quaisquer Informação de que seus
empregados tenham tido oonhecimef«o em razão de execução deste contrato, sem consentimento prtvio da Prefeitura
Municipal de Igarapé do Meio do Maranhão, em caso de reincidência;

d) aiMoenUeem ao munclplo de No Igarapé (to Meto • MA (^Jalquer documento falso, ou falstricado ot otdo ou em parte,

com o objetivo de partlcipeu^ da licitação, ou no curso da relato contratual;
e) praticarem otto cap^tiado como cxvoe pela 8.6^93.
13.1.5.4. Independentonwnte das s^x^es a que se refere e^e item 13, o lídtante ou contratado está su^ito ao

pagamento de indenização por perdas e danos, podendo ainda o município propor que seja responsabilizado;
a) civilmente, nos termos do Código QvH: perante os órgãos incumbidos de f»:aliza^ das atividades contratadas ou do

exercício profíssionai a elas pertinente;
b) crlmmalmente. na forma da legislação pertinente.
13.1.6. Nenhum pagamento será efito ao executor dos serviços qua tenha skto multado, an^es que tal penalidade seja
descontada de seus haveres.

13.1.7. As sanções serão aplicadas pelo mixiicípio, facultoda a defesa pré\Ma do interessado, no respectivo processo no

prazo de 05 (cinco) dias úteis, com exceção da ded^aç^ de trwdoneidade, exijo prazo de defesa é de 10 (dez) dias (ia

abatura de vista, confcxrme § 3^ cto ari. 67 da Lei r^ 8.666/93.14.8. ‘As mutt^ administrativas previstas neste instrumento,

não tèm caráter corrtpertsatóho e assim, o seu pagamento não eximirá a Contratada de responsabildade por perdas e

danos decorrentes das ínfirações cometidas.'

CláuaukÊ Déclm QuartÊ - DA FISCALIZAÇÃO:
14.1. A fiscalização deste Contrato será efetuada peto ó^o solicitanfe que poderá, a qualquer tempo, determtoar o que

for necessário à regularização das faltas ou de^os observados, bem como propor a af^cação das penalidades previstas
neste instrumento.

14.2. As ocorrèrxstas v^lficadas durante a execução deste Contrato serão registradas em reiatórto, cuja ctopia será

encamif^iada à CONTRATADA, objetivando a imediata correção das irregularidades apontadas, sem pr^ízo da F^na
responsabilidade da CONTRATADA perante o CONTRATANTE.
14.3 A flscali^ração não ertoiul nem reduz a responsabiUdade da CONTRATAL^. induze perante teieeiroa, ptx
quaisquer irregularidades, imperfeições técnicas cxi vícios no objeto contiatado. e rra ocxirrência destes, não implica co -

respemsabilídade do CX>NTRATANTE ou de sei» agentes e prepostos.

14.4. A F1SCAU2AÇÃO da execução dos serviços será feita pela Prefeitura Municipal através de seu representante, da

foíma a fazer cumf^r. rigorosamente, especificações técnicas, prazos, cwrdiçôes do edital, proposta e disposições o

Tenno de Contrato,

»
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9,2. Ficam reservaclss a RSCAUZAÇÃO o direito e a autortoade para resotver todo e qualquer c»o amgular. duvidoeo
ou omtaso, nâo prevBto no canteiro, no edital, nas Especificações Técnicas, nos projetos nas Leis nas Normas, nos

Regulamentos e em tudo ma» que, de qualquer forma se relacione, direta ou indiretamente. can o Serviço em questão

e seus crxnplemwtos. ouvindo a Sra Prefeita Municipal.
14.9. A execução dc» s^^^os será acompanhada e fiscalizada por $er>Àdor especialmente designado, nos termos do
artigo 67 da Lei n«. 6.686/Ô3;
14.7. A Contratante e a atuação da ifscalização do serviço objeto de^e Ctxitrato não exdui ou atenua a
responsabilidade da Contratada, nem exime de manter fiKiateação próf^.

aiuêulê Déclmê Quinta > DOS ACRÉSCilMOS OU SUPRESSÕES
19.1 A CONTTRATADA flca obrigada a aceitar, nas mesmas condições oontrs^ais, os acréstímos ou supressões que se

fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) <to valor do Contrato, de acordo com o constante no arL65, § 1®,
da Lei Federai n® 8.666/1993

Cláuaula Décima S«rta - REOIME DE EXECUÇÃO
1&1 O Regime de foritecimento ou 8)tocução será de torma indreta e de Icmna mensaJ de acordo com as necesstoades

da Contratante. Tipo Empreitada por Pmço Giobal.
18.2 O presente Conbato nâo poderá ser obj«o de subcontrataçâo, em conformWade com o Art. 72 e 78. indw) VI da

Lei 8.666/93.

Cléuaula Décima C/áuau/a Décima Sétima - DA PUBLICAÇÃO
17.1 O CONTRATANTE (xmnderx^iará o envio do extrato deste Contrato ao Diário Ofkáal do Muntolpio, até o 5® (r^ínto)

dia útil do més seguinte ao de sua assir^tura, para que ocorra a publicação no prazo de 20 (vinte) dias consectAh/os desta

data.

Ctáuaula Décima Oitava - DOS CASOS OMISSOS:

18.1 Os c»06 omissos serão resolvidos à iuz da Lei n® 8.666/93 com suas alterações, e dos (^ndpios gereis de direito.

Cléuaufa Décima Nona > DO FORO:

19.1 Fica eleito o fc^ da Ccxnarca de Monção, Estado do Maranhão, para cüiimir quaisquer dúvidas oriundas da

interpretação deste ccvitrato com exclusão de qualquer outro, por ma» privilegiado que seja.

E. por atarem justos e omtratados. a& partes assinam o presente Contrato, que foi impresso em 03 (trés)
vias de igual teor, na i^e^nça de duas tes^unhas para que surtam sei» legais e jurldcos efdtos.

9

lOARAPÉ DO MEIO (MA), 02 de janeb-o de 2024.

Nayra da Silva Serra
Secretária Municipal de Actninistração

CONTRATANTE

r-

Lujr Odecio Silva Santos
Secretária Municipal de Finaras

CONTRATANTE

Avenida Nagib Haickel, s/n.® - Centro - Igarapé do Meio/MA
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Página il de 12



SEMAO -ANAJ^UBA

FO^HA_n3^
«ÚSRtCA_

m

I bü^ 2
^ PROC

iíí tt

Oi

ESTADO DO MARANHÀO

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGARAPÉ DO MEIO

C.N.PJ.01.612346AKM)l-03

RUBRICA

CARLOS SÉRGIO DE c^swrkowíu*
CARVALHO BARROS (MbaíMiaia!

CARLOS SÉRÕiÒ DE CÃRVÃiM BARRTO ADVOGADOS >tôSOCIADOS
CNPJ sob o n” 17.286.931/0001-8e

Catlos Sérgio de Carvalho Ehirroa
CPF sob 0 n*> 381.028.S43-91

CONTRATADA

TBSTEMU/^AS:

NOME;

CPF:

id fu
NOME:

CPF

Avenida Nagib HaickfL s/n ® - Centro - Igarapé do Meio/Tv!A
CEP: 65.345-000
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C ONTRATO V'012/2025

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 03/2025

INEXIGIBILIDADE DE EICH AÇÃO N" 02/2025

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE

SERVIÇO N" 12/2025, Qt E FAZEM EM RE SI A
CÂMARA MIMCIPAL DE BAl.SASAMA E A

SOCIEDADE DF ADVOGADOS Í.OPES

ADVOGADOS ASSOCIADOS.

A C'ÃMARA MCNICIPAL DE BALSAS - MA. pessoa jurídica de direilo público interno, inscrita

ao CNPJ 11” 06.777.130/0001-11. com sede na Rua José Coelho Noleto. ti” 2008. Bairro Potosi.

Baisas-M.A. CEP 65.800-000. neste ato representada por seu Presidenie o Sr. Piiiilo FHimrHn

C'oelho Junior, brasileiro, casado, agente político, portador da C'édula de Identidade RG n”
67800996-1 SSP/MA e do CPE n® 657.477.553-15. doravante denominada CONTR.AXANTE, e

sociedade de adsocacia LOPES & ADVOGADOS ASSOCIADOS, inscrita no CNPJ.ME

07,652.130/0001-58. estabelecida na Avenida dos Holandeses. S.^K. Edifício Lagoa Corporatc &.

üfílces. Tone 11. Sala 1007, bairro Ponta D'Areia. Município Sào Luís-MA. doravante designada

CONTRA FAD.A. neste ato representada pelo Sr. .Marconi Dias Lopes Neto. poitadoi do C'IM n”

847.655.343-91. inscrito na OAB/MA n” 6.550. lendo em vista o que consta no Processo N'' 03 2025

e em obser\ància às disposições da Lei n“ 14.133/2021. resolvem celebrar o presente íenno de

Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLAl Sl LA PRIMEIRA - OBJETO.

LI O presente instrumento tem por objeto Contratação de escritório de adiocacia para a prestação de

serviços de consultoria e assessoria jurídica especializada em Direito Público Adminisiralixo. com

f<x-o em demanda*: da seara administrativa e iegislaiiva. em apoio às atividadi-s Pàmara Mun’C«pal

de Balsas-MA. de acordo com as especificações e condições definidas no Tenno de Referência e em

confonnidade com a proposta de preço apresentada pela CONTRATADA.

C LAl Sl LA SEGLNDA - DO PREÇO fart. 92, V)

2.1 O vaior do presente Contrato é de RS 240.000,00 {duzentos e quarenta inil reais), cm

conformidade com a proposta apresentada pela CONTRAT.ADA. conforme quadro abaixo;

V
CÂMARA, Municipal CE balsas - cnp. •■'r ‘X-ODOi-’'

P^jD? JOièCoefKNcicio n*rC0E òa-ffCPkos -C» £5SGC-3CC- i^;35A'-2C86-8aia>-Mu'3'râc '7

✓
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! ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT. RS U.MT. RS TOTAL

deContratação

escritório de ad\ocacia

para a prestação de

serviços de consultoria

e assessoria jurídica

especializada
Direito

I

em

Público

Administrativo, com

foco em demandas da

Més 12 RS 20.000.00 RS 240.000.00
1

i

seara administrativa e

legisiati% a. em apoio às
atividades da Câmara

Municipal de Balsas-
MA

2.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes du

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,

previdenciários. fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

2.3 São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independenlemente de transcrição:

2.3.1. O Termo de Referência que embasou a contratação, em especial as cláusulas

especificas quanto a forma de execução do objeto.

2.3.2. A Proposta do Contratado.

2.3.3. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE V IGÊNCIA DO CONTRATO

3.1 - O prazo da contratação terá inicio na data de sua assinatura e lerá vigência de 12 (doze)
meses, na forma do anigo 106 da Lei n® 14.133/2021.

3.2 O contratado não tem direito subjetivo à proiTogaçào contratual.

3.3 Em caso de protrogaçâo de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo

aditivo.

)CÂMARA MUMCIPAL DE BA4.SAS - CNPJ 06 777 130(<XX;1-11

RuaOf Jose Coflíic No*io !**2CC6 bâ.n^ Potosi - Cec 55 600.000 - ;S3) 354“-2086-Balsai-Mafan-^âo
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3.4 O contrato não poderá ser pronogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sançòes

de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público,

observ adas as abrangências de aplicação.

CLÁI SULA QUARTA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92,

IV, VlleXVm)

4.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os pra/os

e condições de conclusão, entrega, observ ação e recebimento do objeto constam no Temto de
RcfeiclKia. áilc.vO á cSíc Coiiíraio.

CUAUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (art. 92, V e V I)

5.1 O prazo para paí^menio ao contratado e demais condições a ele referentes encontrain-sc

definidos no Temio de Referência, parle integrante a este Contrato.

CLAUSl LA SEXTA - DO REAJUSTE (art. 92, V)

6.1 Os preços iniciaimente contratados sào fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da

data do orçamento estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presente
tenno de contrato.

6.2 Após o interregno de um ano. e. independenteniente de pedido do Contratado, os preços

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice Geral de

Preços de Mercado - IGP-M. exclusis amente para as obrigações iniciadas e concluídas após
a ocorrência da anualidade.

6.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a paiiii

dos efeitos financeiros do último reajuste.

6,4 No caso de atraso ou nào divulgação do(s) mdice (s) de reajuslamento. o CONTRATANTE

pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a

diferença coiTespondenie tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) indice(s) definitivois).

6.5 Nas aferições finais. o(s) indiceís) uíilizado(s) para reajuste será(ào). obrigaloriamenle. o(s)

det1nitivo(s).

6.6 Caso o(s) índiceís) eslabelecidots) para reajuslamento venha(m) a ser extinto(s) ou de

qualquer forma nào possaím) mais ser uiilizado(s). será(ào) adoiadofs). em substituição. o(s)

que vieitem) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

6.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as pailes elegerão novo indicc

oficial, para reajuslamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.8 O reajuste será realizado por apostilamento.

DO OBRIC.VÇÕES PERTINENTES .V LCPDCLAUSULA SÉTIMA

jf

i 4

.CÂMARA MUNICIPAL DE BALSAS - CNPJ :i6 VI
RuaOf jose N*«tc n*20Gâ. M-froPotasi-Cap 65 aooOOC - Fow (^S354*.4I V')8$ - 6â sas -
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7.1 Quando o presente instrumento tratar de informações pessoais, as parles de\erào cumprir a

Lei n“ 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD). quanto a todos os dados pessoais a que

tenham acesso em razào deste contrato administrativo, independeniemente de declaração ou

de aceitação expressa.

7.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6® da LGPD.

7.3 É \edado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas
em l.ei.

7.4 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 icinco) dias úteis sobre todos os

contratos de sub-operaçào firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTR.ATAIX).

7.5 Terminado o tratamento dos dados nos lermos do art. 15 da LGPD. é dever do conu^atado

eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD. incluindo aquelas em que houver

necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de

obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

7.6 É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e

responsabilidades decorrentes da LGPD.

7.7 0 COMR-AT.ADO deverá exigir de sub operadores e subconiratados o cumprimento dos

ucvcici da pieseiite cláusula, pennaiiecenuu imegiaimciUc responsável por garantir sua
observância.

7.8 0 CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula,

devendo o CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação
formulados.

7.9 0 CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável

Justificadamenle. quaisquer infonnaçôes acerca dos dados pessoais para cumprimento da

LGPD. inclusive quanto a eventual descarte realizado.

Bancos de dados eventualmenie fonnados a partir de deste inslrunienlo contiaiual.

notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos ein

ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados

(LGPD. an. 37). com cada acesso, data. horário e registro da finalidade, para efeito de

responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos eni formato interoperável. a

fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na
LGPD.

7.10

7.1!

7.12 O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de

dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio

de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

Os contratos e convênios de que trata o § 1® do art. 26 da LGPD deverão ser

comunicados à autoridade nacional.

7.13

CLAl St LA OITAVA DA DOTAÇAO ORÇAMENTARIA (art. 92, VIII) /

í
s.*

CmAfíA MUNICIPAL 06 BALSAS - CNP,i C6 -r I3u000’-*1

RuaOr JoséCoeiKNôieic.rf2008 carfoPotasí-Cec S5SOO-OOC-Fom í99;354i'i086-&*sas-Mafa^hào
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8.1 As despesas decorrentes da presente contratação conerão á conta de recursos especiíicos

consignados no Orçamento Geral da Câmara Municipal de Balsas deste exercício, na dotação

abaixo discriminada;

01.031,0011.2-004 - Manutenção Das Ati\ idades Administrativas Da Cámaia

3.3.90.35.00.0 - Ser\ iços de Consultoria

Fonte de Recursos

500 Recursos náo Vinculados de Impostos

8.2 -A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da

Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilaniento.

CLAISI LA NONA - DAS OBRIGACOES DO CONTRATANTE (art. 92, .\, XI e \i\ >

9.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos:

9.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência.

9.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vicios. defeitos ou incorreções v erificadas no objeto

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou ern parle, às suas

expensas.

9.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contraio e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado.

9.5 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.

9.6 Aplicar ao Contratado as sanções prev istas na lei e neste Contrato.

9,7 Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria desta administração para adoção

das medidãs cabíVcis vjüaiiuo do dcscunipriiiicuto uc ouugctçòcs peíu CoiiUcuauu.

9.8 Expliciiamenie emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifeslamente impertinentes,

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
9.8.1 A .Administração lerá o prazo de 30 (trinta) dias. a contar da data do protocolo do

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

9.9 Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio económico-ílnanceiro feitos

pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

9.10Notificar os emitentes das garantias quanto ao inicio de processo administrativo para apuração

de descumprimento de cláusulas contratuais, nos termos do ^4®. do art. 137. da Lei n® 14.133.
de 2021.

9.11.A .Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano

causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, preposlos ou
subordinados.

CÁlMARA ML-NtCIPAl DE BALSAS - CNPJ 06 r7'.13CÍ)Cai-l1
Rd9 0^. Josè CoefiC No«to n“ 2Q(S Poli» - Cec 65 300000 - Fcr« (59} -2036 - 8«,«s -
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CLÁl SL LA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, \IV, XVI e

XVH)

10.!0 Coiuiàlaúú Uc^^c cuui|ji>i iuudã üb utiiud^Oo cuiidíaiitcb uoic Coituaiu c Teniiu uc

Referência, pane integrante a este Contrato, assumindo como exclusivamenie seus os riscos e

as despesas deconentes da boa e perfeita execução do objeto, obserx ando. ainda, as obrigações

a seguir dispostas.

10.2 Comunicarão CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede

a data da execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a

de\ ida comprovação.

10.3 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade

superior (art. 137. 1!) e prestar todo esclarecimento ou infonnaçâo por eles solicitados.

10.4 Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes da execução do objeto, bem como por

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, nào reduzindo essa

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo

CONTRAT.ANTE. que ficará autorizado a descontar dos pagamentos dev idos ou da garantia,

caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos.

10.5 A CONTRATAD.A dev erá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto

com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os documentos relacionados na Ordem de Ser\ iço.

10.6 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em .Acordo. Convenção.

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por

todas as obrigações trabalhistas, sociais, prevídenciárias. tributárias e as demais previstas em

legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao
CONTRATANTE;

10.7 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocoiTéncia

anonnal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

1Ü.8 Paralisar, por deienninaçào do CONTRATANTE, qualquer atividade que nào esteja sendo

e.xeculada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens
de terceiros.

10.9 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na

contratação direta;

10. lO Cumpiir, uuianic ludo o perioüo de e.xecução do comraiü. a reserva de cargos prev isia em

lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como

as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);

lO.l 1 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal

dü contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art 11().

parágrafo único):

CÂMARA MCNlClPAt. OE BALSAS - CNPj' 06 777 t30rt;'0Cl-H
RuaO Jo»Coe^Kciftto Saino PotoK-CGf3 65ôCO-CCC-^one ;99)0S4t-2Cã6-3atM&-Maranrâc
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10.12 Guardar sigilo sobre iodas as informações obtidas em decorrência do cunipritnenio do

contraio;

10.! 3 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamenio dos quantilalisos

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos.

de\ endo complementá-los. caso o previsto inicialmente em sua proposta nâo seja satisfatório para

0 atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos ev entos arrolados no
ail. 124. íl d. da Lei n" 14.133. de 2021.

10.l4Cumphr. além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as

nomias de segurança do CONTRATANTE.

10.15 Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e

uiensilios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia de\ erào atender às recomendações

de boa técnica e a legislação de regência.

lO.líS Ort^rjtí^f p treinar seus empreeados sobre os c!ç''e''es previstos na l.ei n® 13."^09. de !4 de

agosto de 2018. adotando medidas eílcazes para proteção de dados pessoais a que tenlia acesso

por força da execução deste contrato.
10.17 Conduzir os trabalhos com estrita observância às nonnas da legislação peilinente.

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local da execução

do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

10.18 Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação,

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especiticaçòes do memorial descritivo

ou instrunietuo congênere.

10.19 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos. exceto na

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos. nem penniiir a utilização do trabalho do

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

CL U SULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATl AL (ari. 92, XIX)

! 1.1 Para of ccmratos por escopc. assint considerados cs contratos nos quais se jmpcc

CONTR.ATADO o dever de realizar a execução de objeto especifico em um período

predeterminado, a extinção contratual se dará nos seguintes tennos:

11.1.1 Quando cumpridas as obrigações de ambas as panes, ainda que isso ocona antes do

prazo estipulado para tanto.

11.1.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada

até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Adminisimçào providenciar a

readequação do cronograma fixado para o contrato.

Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa
do CONTRATADO;

11.1.2.1

11.1.2.1.1 Ficará ele constituído em mora. sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções
administrativas:

-Ui

CÂMARA MUNICIPAL DE BALSAS - CNPj C6 7’7 13010001-11
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11.1.2. i .2 poderá a Adminisiravào oplai pela extinção do contraio e, nesse caso. adotará

as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

11.2hm se tratando de objeto de natureza continua a extinção se dará quando vencido o prazo nele

estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as

parles coniraenies.

11.2.1 O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ónus para o

CONTRATANTE, quando esta nào dispuser de créditos orçamentários para sua

continuidade ou quando entender que o rontrnin nào mais lhe ot''*' ece vamagem.

11.2.2 A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde

que haja a notificação do contratado pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo

menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.

11.2.3 Caso a notificação da nâo-continuidade do contrato de que trata este subilem ocon a com

menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2

(dois) meses da data da comunicação.

11.30 contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do

prazo nele fixado. p>or algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n® 14.133'21. bem

como amigavelnieme. assegurados o contraditório e a ampla defesa.

11.3.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

11.3.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não

ensejará a rescisão se nào restringir sua capacidade de concluir o contrato.

Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, devera ser

formalizado temio aditivo para alteração subjetiva.

11.4 O ternio de rescisão, sempre que possível, será precedido:

11.4.1 Balanço dos e\ enios contratuais já cumpridos ou parcialmenie cumpridos:

11.4.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda dev idos;

11.4.3 Indenizações e multas.

11.5 A extinção do contrato nào configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio

económico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de tenno

mdenizâtório (art. 131. caput. da Lei n.® 14.133. de 2021).

11.6 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATAtX) mantém vinculo de
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, traballiisla ou civ i) com dirigente do órgão

ou entidade contratante ou com agente público que lenha desempenhado função na licitação

ou alue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou

parente em linha reta. colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (arl. 14. inciso 1\'. da Lei
n.® 14.133.de 2021),

II 3.2.1

DAS !NFR.\ÇÒES E SANÇÒESCLAISULA

AD.MINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

DÉCIMA SEGINDA

12.1 Comete infração administrativa, nos tennos da Lei n® 14.133. de 2021. o Contratado que;

CÂMARA MUNICIPAL DE B«.SAS - CNPJ 06 777 iSa-CXTOl-'.!
Rua Dr CoalK Noíetó n* 2008. oamo Polo»> - C«p 65 SOO-OOC - Fone iS9155A1 -2036 - - M«anw
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12.1.1 Der causa à inexecuçào parcial do contrato:

! 2.! .2 Der causa à inexecuyüu p, 'ate c|uc cause ^ra*>c dano a /\dti<trtàjtraYâ\' vU

ao funcionamento dos sen iços públicos ou ao interesse coletÍ\o:

12.1.3 Der causa à inexecuçào total do contrato;

12.1.4 Ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado:

12.1.5 Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do

cia! do c

contrato;

12.1.6 Praticar ato fraudulento na execução do contrato;

12.1.7 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

12.1.8 Praticar ato lesivo previsto no art. 5® da Lei n® 12.846.de 1® de agosto de 2013.

12.2 Serão aplicadas ao responsá\el pelas infrações adminisirali\as acima descritas as seguintes

sanções:

12.2.1 -Advertência, quando o contratado der causa a inexecuçào parcial do contraio, sempre

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (ari. 156. ^2°. da Lei n®
14.133. de 2021);

12.2.2 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas

'*12.1.2'*, '*12.1.3*' e **12.1.4*' do subilem acima deste Contrato, sempre que não se

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156. § 4®. da Lei n® 14.133. de

2021);

12.2.3 D«:laraçào de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas ‘*12.1.5**. ’'12.1.6*\ *'12.1.7'* e "12.1.8** do subilem acima deste

Contraio, bem como nas alíneas **12.1.2*'. **12.1.3" e **12.1.4". que justifiquem a

imposição de penalidade mais grave (art. 15ó. $5®. da Lei n® 14.133. de 202!).

12.2.4 Multa de:

Moratória de \% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor

da parcela inadimplida. alé o limite de 30 (trinta) dias;

.Moratória de 0.07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por

dia de atraso injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância

do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da uarantia. quando

exigida no Tenno de Referência, parte integrante a este Contrato,

12.2.4.1

12.2.4.2

12.2.4.2.1 O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a

extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento iiregular de suas

cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133. de 2021.

Compensatória, para as infrações descritas nas oUncas **12.1.5" a "12.1.8" do

subitem 12.1. de 20% a 30% do valor do Contrato.

12.2.4.3

J

_V>CAMARA MJNICtf'AL DE SALSAS - CNPj 06 ^T?
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Compensatória, para a inexecuçào total do contraio pre\ ista na alínea ”! 2. l. l

”12.1.2". "12.1.3" e "12.1.4" do subitem 12.1.de I%a30% do valor do Contrato.

12.3 A aplicação das sanções pre\ istas neste Contraio nào exclui, em hipótese alguma, a obrigação

de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156. !i9°. da Lei n" 14.133.

de 2021).

12.4Todas as sanções pre\ istas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulalivamenie com a multa

(art. 156. §7®. da Lei n® 14.133. de 2031).

12,4,1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (an. 157. da Lei n® 14.133. de

2021).

12.5 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

evenlualmente devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATAEX). além da perda desse valor,

a diferença será descontada da garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada

judicialmente (art. 156. §8®. da Lei n® 14.133. de 2021):

12.6 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias. a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

12,7A aplicação das sanções realizai -se-á em processo administrativ o que assegure o contraditório

e a ampla defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no capui e

parágrafos do ail. 158 da Lei n® 14.133. de 2021. para as penalidades de impedimento de licitar

e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

12.2.4.4

12.8 Na aplicação das sanções serão considerados (aii. i 56. $1®. da Lei n® 14.133. de 2021);

12.S.1 j\ iiatureza e a gravidade da iiifi'açao Cuiuctida.

12.8.2 As peculiaridades do caso concreto:

12.8.3 As circunstâncias agravantes ou atenuantes:

12.8,4 Os danos que dela provierem para o CONTR.ATANTE:

12.8,5 .A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

12.9 Os atos prev istos como infrações administrativ as na Lei n° 14.133. de 2021. ou em outras leis

de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos

lesivos na Lei n® 12.846. de 2013. serão apurados e julgados conjuniamente. nos mesmos

autos, observados o rito procedimental e autoridade competente defmidos na referida Lei (art.
L*'9).

l

I
i
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A pereonaiidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos

pre\ isios neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e. nesse caso. todos os eteiios

das sançòes aplicadas à pessoa jurídica serào estendidos aos seus administradores e sócios

com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO, observados,

em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica

préxia (ai1. I60. da Lei n° 14.133. de 2021).

12.10

O CONTRAT.A.NTE de\ erá. no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data

de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relati\os às sanções por ela

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidóneas e Suspensas

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep). instituídos no âmbito do Poder

Executivo Federal. {Art. 161).

As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para

licitar ou contratar são passiveis de reabilitação na forma do an. I63 da Lei n® I4.l33'2i.

I2.ll

12.12

üs débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE,

resultantes de rriulta administrativa e/ou indenizavõea, nâo iaseiuo» cm di> iJa ativa, podciíTu

ser compensados, total ou parcialmenie, com os créditos devidos pelo referido órgão

decorrentes deste mesmo contraio ou de outros contratos administrativos que o contratado

possua com o mesmo órgão ora contratante.

I2.13

CLÂUSCLA DÉCIMA TERCEIRA - DA GARANTIA DE EXECl.ÇÃO (art. 92, \U)

13.1 .As regias acerca da prestação de garantia na presente contratação sáo as estabelecidas no

Termo de Referência, parte integrante a este Contrato.

CLÁl SI LA DÉCIMA QCARTA ~ ALTERAÇÕES

14.I Eventuais alterações contratuais reger-se-ào pela disciplina dos aris. 124 e seguintes da Lei
n® 14.133.de 2021.

14.20 Contratado é obrigado a aceitar, nas r nas condiçõe:

supressões que se fizerem necessários, até o Hmiie de 25% (vime e cinco por cento) do valor

inicial atualizado do contrato.

tr-of I ir acréscimos ou

• ;

J
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14.3 As alterações contialuais deverão ser promovidas mediante celebração de tenno aditivo,

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salv o nos casos

de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do

aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) més (art. 132 da Lei n® 14.133. de 2021).

14.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n® 14.133. de

2021.

CLAlSl LA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS

15.1 Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na

Lei n® 14.133. de 2021. e demais normas federais aplicáveis e. subsidiariamenle. segundo as

disposições contidas na Lei n® 8.078. de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e nonnas

e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - SIJBCONTRATAÇÂO

16.1 As regras para subcontrataçào do objeto deste instrumento de contrato constam no Teniic de

Referencia, parte integrante deste Contraio.

CLAL Sl LA DÉCIMA SETIM.A- DO GERENCIAMENTO E DA FISCALIZ.ACAO 1)0

CONTRATO

17.1. O gerenciamento do contrato ficará a cargo do servidor WENDEL DA SILVA MIR.AND.A.

Matricula n® 438.

17.2. A fiscalização do contrato ficará a cargo do servddor DEUSVAL TRAJANO DE SOUZA.

Matrícula n® 801.

CLÁUSULA DÉCIMA OITaVA - PUBLIC.ACÁO

Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de

Comraiaçòes Públicas (PNCP). na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021. bem como

no respectivo sitio oficial na Internet, em atenção ao art. 91. caput. da Lei n®. 14,133. de 2021. e

so art. 8°. íj2®, da Lei n. 12.527. de 2011.

18.1

CLAUSULA DÉCIMA NONA - FORO

19.1 É eleito o Foro da cidade de Balsas (MA) para dirimir os litígios quedecoirerem da execução

deste Tenno de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92. §1®
da Lei n® 14,133/21.

J

J
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Para llmieza e \ alidade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi la\ rado em duas (duas)

\ias de igual teor. que. depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos coniraenies.

Balsas (MA). 28 de fevereiro de 2025.

CÂMARA Ml NICIPAL DE BA ,S/MA - C.NPJ 06.777.130/0001-11

Paulo Eduardo Coelho Júnior -CPF N® 657.477.553-1 5

Presidente-Vereador

CONTRATANTE

LOPES & ADVOGADOS ASSOCIADOS

MARCON! DIAS LOPES NETO

CONTRATADA

TESIE NHAS:

I.

1 '£-^ -

i-Éãã i hJOl/dlríA, 3 4~>

ChM
!

p
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DIÁRIO OFICIAL
DAS CÂMARAS MUNICIP/US

SãO LUÍS. TERcA « 18 DE MARçO DE 202S « VOL. 5, N« 708/2025

fSSN 2764-8823i :i3 WA^uuu-c

Publicado por: DAVID ISMAEL COELHO NETTO

Código Identificador: e046fec6f527338de7e48B3817cl0066
CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ

EXTRATO DO CONTRATO NS 006/2025 CMAAP/MA.

CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPESTRE DO MARANHÃO
Processo Administrativo n,® 005/2025. A CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO

ALEGRE DO PINOARÉ/MA, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas

Jurídicas sob o nc 01.625.059/0001-38. sediada na Av. João XXIll, S/N,

Bairro Centro, Município de Alto Alegre do Pindaré/MA, CEP 65.398-000

e a empresa F, L SOUZA BORGES, Inscrita no CNPJ sob o n«

20.660.322/0001-74 - OBJETO: Contratação de empresa prestação de

serviços de bigienização, manutenção preventiva e corretiva, além da

complementação de gás em equipamento de ar-condicionado central

instalado no Prédio da Câmara Municipal de Alto Alegre do Pindaré - MA

- VALOR deste contrato; RS 42.000,00 (quarenta e dois mil reais) -

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 01 PODER LEGISLATIVO • 01 01 CAMARA

MUNICIPAL • 00 01 Legislativa • 01 031 Ação Legislativa - 01 0010

PROCESSO LEGISLATIVO - 031 01 031 0010 2002 0000 MANUTENÇÃO
DOS SERVIÇOS ADMINlSTRAÇAO - 3.3.90.39.00 Outros Serviços De

Terceiros • Pessoa Jurídica. Outros Serviços De Terceiros - Pessoa

Jurídica • PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 meses - BASE LEGAL: Art. 75, II, da

Lei Federal n» 14.133/2021 - SIGNATÁRIOS: Manoel Da Conceição Alves

- Presidente Oa Câmara Municipal de Alto Alegre do Pindaré -MA, pela

CONTRATANTE e Frederico Leda Souza Borges - representante da

empresa F. L SOUZA BORGES, pela CONTRATADA. Alto Alegre do

Pindaré - MA. 17 de março de 2025. AGLAENE DE ALMEIDA NOBRE -

OAB/MA n« 13.094 - Assessora jurídica.

TERMO DE RATIFICAÇAO

TERMO OE RATIFICAÇÃO

O Presidente da Câmara de Vereadores do Município de Campestre do

Maranhão/MA, Tiago Fernandes de Sousa Silva, no uso das atribuições

legais e com fundamento no inciso II, do art. 75 da Lei 14.133/2021 e

suas alterações; RATIFICA a dispensa de licitação para a contratação

de empresa para fornecimento de material de expediente, visando

atender às necessidades da Câmara Municipal de Campestre do

Maranhâo/MA. Processo Administrativo nB 007/2025, que originou a

Dispensa de Licitação nB 005/2025. AUTORIZO o empenho da

despesa, o valor total estimado é de R$ 29.163,33 (vinte e nove mil

cento e sessenta e três reais e trinta e três centavos), R de Carvalho

Miranda Comercio LTDA. CNPJ N» 39.337.838/0001-00. despesa

considerada compatível com o interesse público.

Gabinete do Presidente da Câmara Municipal de Vereadores de

Campestre do Maranhão/ MA. 17 de março de 2025.

Publicado por: FERNANDO ARAÚJO LOPES
Código identificador: et6c4557cbdab7ad5253D3721e64a9a8

Tiago Fernandes de Sousa Silva

Presidente da Câmara Municipal

Publicado por: RAIANE DA SILVA CAMPOS
Código identificador 758ddn64110c6875324ca5c053a9a6d

CAMARA MUNICIPAL DE BALSAS

ERRATA EXTRATO DO CONTRATO N» 08/2025

TERMO DE RATIFICAÇÃO
ERRATA EXTRATO DO CONTRATO N» 08/2025

A Câmara Municipal de Balsas-MA, inscrita CNPJ n®
06.777.130/0001-11, com sede na Rua José Coelho Noieto. n® 2008,

bairro Potosí. Balsas - MA. Na publicação do Diário das Câmaras

Municipais /MA, do dia 07/03/2025, página 04. EXTRATO DO CONTRATO

N® 08/2025: ONDE LÊ-SE: VALOR; R$ 261.600.00 (duzentos e

seiscentos mll reais). LEIA-SE: VALOR: R$ 261.600,00 (duzentos

sessenta e um mil e seiscentos reais). Paulo Eduardo Coelho Júnior.

TERMO DE RATIFICAÇÃO

O Presidente da Câmara de Vereadores do Município de Campestre do

Maranhão/MA, Tiago Fernandes de Sousa Silva, no uso das atribuições

legais e com fundamento no inciso II, do art. 75 da Lei 14.133/2021 e

suas alterações; RATIFICA a dispensa de licitação para a contratação

de empresa para fornecimento de material de limpeza, visando atender

às necessidades da Câmara Municipal de Campestre do Maranhão/MA.

Processo Administrativo n® 008/2025, que originou a Dispensa de

Licitação nB 006/2025. AUTORIZO O empenho da oespesa, o valor

total estimado é de R$ 29.430,45 (vinte e nove mil quatrocentos e

trinta reais e quarenta e cinco centavos), R de Carvalho Miranda

Comercio LTDA, CNPJ NB 39.337.838/0001-00, despesa

considerada compatível com o interesse publico.

Publicado por DAVID ISMAEL COELHO NETTO

Codigo identificador 4727ffccflSdbl4c7fcb785c8baf42b0

EXTRATO DE CONTRATO. EXTRATO 00 CONTRATO N» 12/2025

EXTRATO DE CONTRATO. Extrato do Contrato n« 12/2025, decorrente

da Inexigibiltdade n® 02/2025, Processo n® 03/2025-CMB. PARTES:

CÂMARA MUNICIPAL DE BALSAS, inscrita no CNPJ/MF sob o n»:

06.777.130/0001-11 e a Empresa LOPES & ADVOGADOS

ASSOCIADOS, inscrita no CNPJ/MF 07.652.130/0001-58. OBJETO;

Contratação de escritório de advocacia para a prestação de serviços de

consultoria e assessoria jurídica especializada em Direito Público

Administrativo, com foco em demandas da seara administrativa e

legislativa, em apoio às atividades da Câmara Municipal de Balsas-

MA. VALOR: R$ 240.000.00 (duzentos quarenta mil reais) VIGÊNCIA:

iniciar-se-á na assinatura como vigência de 12 (doze)
meses. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS Dotação Orçamentária:
01.031.0011.2-004- Manutenção Das Atividades Administrativas Oa

Câmara 3-3.90.35.00.0 - Serviços de Consultoria. Fonte de recursos:

SOO-Recusros não vinculados de impostos. DATA DA ASSINATURA DO

CONTRATO; 28 de fevereiro de 2025. BASE LEGAL; art. 74. lli, da Lei

Federal n» 14.133, de 01 de abril de 2021. ASSINATURAS: Paulo

Eduardo Coelho júnior - Contratante. Marconl Dias Lopes Neto-

Contratada.

Gabinete do Presidente da Câmara Municipal de Vereadores de

Campestre do Maranhão/ MA, 17 de março de 2025.

Tiago Fernandes de Sousa Silva
Presidente da Câmara Municipal

Publicado por RAIANE DA SILVA CAMPOS

Código identificador: 709420d6a8a9770923bddbOd2c729Sf4

TERMO DE RATIFICAÇÃO

TERMO DE RATIFICAÇAO

O Presidente da Câmara de Vereadores do Município de Campestre do

Maranhão/MA. Tiago Fernandes de Sousa Silva, no uso das atribuições

www.uvcm.com.brfi
CERTIFICAOQ OGITALMENTe

E COM CARIMBO DE TEMPO
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Acompanhamento Financeiro de ContmwsESTADO DO MARANHÃO

CÂMARA MUNICIPAL DE BALSAS
N”: 12/2025

3/2025Processo:

tnfomwôes <áõ Contrato:

Órgão: 01 - CÂMARA MUNICIPAL DE BALSAS

Razão Social/Nome: LOPES & ADVOGADOS ASSOCIADOS

Nome de Fantasia: LOPES 4amp; ADVOGADOS ASSOCIADOS
CNPJ: 07.652.130/0001-58 CPF:

Endereço: AVENIDA DOS HOLANDESES. S/N

Cidade: SAO LUIS

Bairro: PONTA 0'AREIA

Vigência
inicio Final

28/02/2025 28/02/2026

Situação em; 26AW/202S

Em Vigência

N^LIdtaçte:

2/2025

Estado: MA CEP«5077-357

Contato:

Responsável (Gestor): WENDEL OA SILVA MIRANDA

Responsável (Fiscal): DEUSVALTRAJANO DE SOUZA

Resp. Jurídico:

Tipo Contrato: Serviços

Dados Financeiros

Valor Inicial:

E-mali;

Publicação

Data:

N«:

Modal. Licitação: licitação inexigível
Melo;

Veiculo;Previsto Prorrogação:

Prazo Previato:
Assinatura: 28A)2/2025240.000,00

□
N" Ordwn de Serviço:

N* Autorização de Fornecimento:

Data: 28/02/2025

Edital:
Data:

Enviado ao TrIlMinal de Contas Fl
Outras Informações

Tipo da Caução; Data: Valor:

noAnfatMCnntab)

Valor Originai;

(Acrôstímo/Decréscimo)

Apostílamento (Novo Vakx):

Apostílamento
(Acréscimo/Oacróscimo):

240^,00 Empenhado; 0,00 0,00Aiuil^ão de Emp.;

Cancdsvnento de Restos: 0,00

Liquidado: 0,00

Valor Repactuado: Pagos; Saldo a Empenhar;0,00240.000,00 240.000,00

Descrição do Ob)eto do Contrato:

PRESTAÇÃO D£S£R^OSOeASSESSORíA£ CÔNSUL rOfílA JURÍDiCA

Módiio; Contraio (No: OlO] e Fênix Sofhvares PúlMicos • www feniEcaiBUKx^r ANA REGINA Vor. 14.02c (1511) Paoe t
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DESPACHO

Pelo presente, após análise dos elementos constantes no Estudo Técnico

Preliminar, e nos termos art, 6°, inciso XX, art. 18°, inciso I, ambos da Lei n® 14.133/21, APROVO,

0 presente ETP.

Encaminho os autos do processo n® 2025.03.12.0045, Documento de Formalização

de Demanda e Estudo Técnico Preliminar com a escolha da solução indicada pela Equipe de

Planejamento da Contratação, para elaboração do Termo de Referência. O Termo de Referência

deverá conter requisitos necessários com todos os elementos previstos no inciso XXlll do caput

do art. 6° e § r do art. 40. da Lei Federal 14.133/21, além das informações adicionais para

melhor definição do objeto.

Encaminhem-se os autos para providências necessárias.

Anajatuba/MA, em 31 de março de 2025

ANTONIA DO ESPIRITO Assinado de forma digital
ANIUNIAUU por ANTONIA DO ESPIRITO

SANTO DUTRA

SILVA:72123117315

SANTO DUTRA

SILVA:72123117315

ANTONIA DO ESPIRITO SANTO DUTRA SILVA

Secretária Municipal de Administração
Decreto n° 474/2025

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇAO
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP; 65.490.000, Anajatuba - MA

www.anajatuba.ma.gov.br
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A Sra.

ANTÕNIA DO ESPIRITO SANTO DUTRA SILVA

Secretária Municipal de Administração

Prefeitura Municipal de Anajatuba - MA

Prezada Senhora

Em resposta a Vossa solicitação, venho por meio deste encaminhar, para

APROVAÇÃO, o TERMO DE REFERÊNCIA no tocante ao objeto do Processo Administrativo

n° 2025.03.12.0045, visando a contratação de empresa especializada para a execução de serviços

de assessoria e consultoria jurídica, nas áreas de gestão pública, direito administrativo,

acompanhamento e controle jurídico da prestação de contas públicas junto ao TCE e TCU, de

interesse do Município de Anajatuba/MA,

Certo de que termos atendido sua solicitação, colocamo-nos a sua inteira disposição

para posteriores e eventuais esclarecimentos.

Anajatuba/MA, em 01 de abril de 2025.

,/i

matheusreisdos^Sntos
Coordenador dé Compras e Pesquisaf^reliminar de Preços

Decreto n° 485/2025

SETOR DE COMPRAS

Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA

www.anajatuba.ma.gov.br



SEMAD-ANA

F0LHA__
Rúbrica

:U8A

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA

Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP; 65.490.000, Anajatuba - MA

CNPJ; 06.002.372/0001-33

TERMO DEt^^ERewCIA

OBJETO1.

Contratação de empresa especializada para a execução de serviços de assessoria e

consultoria jurídica, nas áreas de gestão pública, direito administrativo, acompanhamento e controle

jurídico da prestação de contas públicas junto ao TCE e TCU, de interesse do Município de

Anajatuba/MA.

1.1.

2. JUSTIFICATIVA

A contratação de empresa especializada para a execução de serviços de assessoria

e consultoria juridica nas áreas de gestão pública, direito administrativo, acompanhamento e

controle jurídico da prestação de contas públicas junto ao Tribunal de Contas do Estado (TCE) e

Tribunal de Contas da União (TCU) revela-se imprescindível para a adequada condução dos atos

administrativos do Município, garantindo segurança jurídica e conformidade com a legislação

vigente. Considerando a complexidade das normas que regem a administração pública, bem como

a necessidade de observância dos princípios constitucionais da legalidade, moralidade, eficiência e

transparência, faz-se necessário o suporte técnico especializado para a correta interpretação e

aplicação das normas que disciplinam a gestão municipal, prevenindo riscos e irregularidades que

possam comprometer a regularidade dos atos administrativos.

Além disso, a atuação de profissionais qualificados na área do direito administrativo

possibilita a adoção de medidas preventivas e corretivas que assegurem a boa governança,

promovendo a eficiência na aplicação dos recursos públicos e mitigando eventuais passivos

jurídicos. Dessa forma, a contratação de empresa especializada justifica-se pela necessidade de

dotar o Município de suporte técnico qualificado, garantindo a correta prestação de contas junto aos

órgãos de controle externo e assegurando a conformidade das ações municipais com as exigências

legais e regulamentares.

2.1.

2.2.

3. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇAO

O valor considerado como estimativa para esse objeto foi determinado com base na

média de pesquisas de preços habituais, celebrados em âmbito público, de acordo com a Instrução
Normativa 65/2021- MINISTÉRIO DA ECONOMIA/SECRETARIA ESPECIAL DE

DESBUROCRATIZAÇÃO, GESTÃO E GOVERNO DIGITAL/SECRETARIA DE GESTÃO,

regulamentada pelo Decreto Municipal n° 294, de 16 de maio de 2023, o valor estimado para

contração será de R$ 232.000,00 (duzentos e trinta e dois míl reais) conforme relação abaixo. O

pagamento será feito de forma mensal, através de transferência bancaria.

3.1.

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT.

Contratação de empresa especializada

para a execução de serviços de assessoria

e consultoria jurídica, nas áreas de gestão
pública

acompanhamento e controle jurídico da

1 Mês 12

direito administrativo.

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINSITAÇÃO
Rua Benedito Leite. 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA

WWW anaiatuba ma oov br
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prestação de contas públicas junto ao TCE

e TCU, de interesse do Município de

Anajatuba/MA.

4. DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA CONTRATAÇAO

Para fins de habilitação e contratação do referido material, deverá o selecionado4.1.

apresentar;

4.1.1. Ato de constituição e demais alterações regularmente válidas e registradas perante

órgão competente;

4.1.2. Cópia da Cédula de Identidade dos sócios da empresa ou dos representantes das

entidades (RG);

4.1.3. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de

Pessoas Físicas, conforme o caso;

4.1.4. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação

de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil

(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os

créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados,

inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n°
1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-

Geral da Fazenda Nacional;

4.1.5. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS):

4.1.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho,

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa,

nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo

Decreto-Lei n° 5.452, de de maio de 1943;

4.1.7. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo ao

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com

0 objeto contratual:

4.1.8. Certidão negativa de débitos, ou certidão positiva com efeitos de negativa, expedida

pelo Estado do domicílio ou sede do licitante, comprovando a regularidade para com

a Fazenda Estadual;

4.1.9. Certidão negativa, ou certidão positiva com efeitos de negativa, quanto à dívida ativa

do Estado, expedida pelo Estado do domicílio ou sede do licitante, comprovando a

regularidade para com a Fazenda Estadual:

4.1.10. Certidão negativa de débitos, ou certidão positiva com efeitos de negativa, expedida

pelo Município do domicílio ou sede do licitante, comprovando a regularidade para

com a Fazenda Municipal;

4.1.11. Certidão negativa, ou certidão positiva com efeitos de negativa, quanto à Dívida ativa

do Município, expedida pelo Município do domicílio ou sede do licitante;

4.1.12. Qualificação Técnica Comprovação, através de atestado ou declaração de

capacidade técnica emitido por empresa pública ou privada em papel timbrado,

constando todos os dados da empresa emitente, período em que a empresa

forneceu o objeto semelhante;

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINSITAÇÃO
Rua Benedito Leite, 868. Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA.

www.anaiatuba ma oov br •“
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4.1.13. Declaração de que Não Emprega Menor em cumprimento do disposto no inciso

XXXIII do art. 7° da Constituição Federal;

4.1.14. Documentos capazes de comprovar notória especialização do profissional que irá

ministrar a capacitação.

5. DA PROPOSTA

A proposta deve discriminar os produtos/serviços cotado, com todos os elementos

necessários para a aferição da avaliação técnica dos mesmos;

Discriminar o prazo de início do serviço/fornecimento a ser contratado, a partir da

5.1.

5.2.

assinatura do contrato;

Conter o nome da proponente, endereço, números do CNPJ e da Inscrição Estadual5.3.

ou do Distrito Federal;

Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data da5.4.

apresentação;

A proposta da empresa deve estar em papel timbrado, datada, assinada, com a

especificação em conformidade com o solicitado;

5.5.

6. DO PRAZO DE ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇAO DO OBJETO

O prazo para prestação dos serviços do objeto contratado deverá ser de até 24 (vinte

e quatro) horas corridas, a contar do recebimento da ordem de serviço em conformidade com a

solicitação da Secretaria Requisitante.

Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida

dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no

dia do esgotamento do prazo.

O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da

contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

Os bens/serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo

com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.

6.1.

6.2.

6.3.

6.4.

7. DA CONTRATAÇAO

As obrigações decorrentes da presente Inexigibilidade de Licitação serão

formalizadas por instrumento de Contrato, celebrado entre a Prefeitura Municipal de Anajatuba -

MA, representada pela Secretária Municipal de Administração, a Sra. Antonia do Espirito Santo

Dutra Silva doravante denominada CONTRATANTE, e a proponente adjudicatária, doravante

denominada CONTRATADO, da Lei n° 14.133/2021, e das demais normas pertinentes.

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências

de sua inexecução total ou parcial.

7.2.1. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo

correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

7.1.

7.2.

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINSITAÇÃO
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA\
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7.2.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas

por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem

eletrônica para esse fim.

7.2.3. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato.

7.2.4. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade

poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para

apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das

obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para

execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre

outros.

7.3. Preposto

7.3.1. Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da

execução do objeto, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à

execução do objeto contratado.

7.3.2. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a

manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará

outro para o exercício da atividade.

Fiscalização

7.4.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do

contrato da Prefeitura Municipal de Anajatuba-MA.

7.4.2. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os

melhores resultados para a Administração.

7.4.3. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for

necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.

7.4.4. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a

correção.

7.4.5. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para

que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

7.4.6. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas

aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do

contrato.

7.4.7. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou á

prorrogação contratual.

7.4.8. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a

7.4.

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINSITAÇAO \
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP; 65.490.000, Anajatuba - MA
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formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos

comprobatórios pertinentes, caso necessário.

7.4.9. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para

que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

Gestor do Contrato

O Gestor de Contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no

histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de fornecimento, do

registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando

relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para

fins de atendimento da finalidade da Administração.

O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato,

de todas as ocorrências relacionadas á execução do contrato e as medidas

adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que

ultrapassarem a sua competência.

O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas

que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório
de riscos eventuais.

O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos

fiscais quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com

menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores

objetivamente definidos e aferídos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo

constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser

conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo

agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais

condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor competente

para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor

dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

7.5.

7.5.1.

7.5.2.

7.5.3.

7.5.4.

7.5.5.

7.5.6.

7.5.7.

8. ENQUADRAMENTO

Artigo 74, inc. III, da Lei n° 14.133/2021.8.1.

9. JUSTIFICATIVA DA INEXIGIBILIDADE

As contratações realizadas pelos órgãos e entidades da Administração Pública

seguem obrigatoriamente um regime regulamentado por Lei, obrigação essa advinda do dispositivo

constitucional, previsto no artigo 37, inciso XXI, da Constituição Federal de 1988, o qual determinou

que as obras, os serviços, compras e alienações devem ocorrer por meio de licitações:

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINSiTAÇÃO , Ç
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A licitação foi o meio encontrado pela Constituição Federal, para tornar isonômica a

participação de interessados em procedimentos que visam suprir as necessidades dos órgãos

públicos acerca dos serviços disponibilizados por pessoas físicas e/ou pessoas jurídicas nos

campos mercadológicos distritais, municipais, estaduais e nacionais, e ainda procurar conseguir a

proposta mais vantajosa às contratações:

Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o inciso XXI do Artigo 37 da

9.2.

9.3.

CF/1988:

(■■■)

‘‘XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços,

compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação

pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com

cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as

condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá

as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia

do cumprimento das obrigações. ”

O objetivo da licitação, portanto, é contratar a proposta mais vantajosa, primando

pelos princípios da legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade. Licitar é a

regra. Entretanto, há aquisições e contratações que possuem caracterizações específicas tornando

impossíveis e/ou inviáveis as licitações nos trâmites usuais, tendo em vista a impossibilidade de se

estabelecer a concorrência entre licitantes;

A Lei previu exceções à regra de realização da licitação, através de hipóteses de

Dispensas e Inexigibilidade de Licitação. Tratam-se de contratações realizadas sob a regência dos

artigos art. 72 a 75 da Lei 14.133/2021;

A inviabilidade de competição não é um conceito simples, que corresponda a uma

ideia única, mas sim um gênero, que comporta várias modalidades. Marçal Justen Filho^ busca

sintetizá-la nas situações de; ausência de pluralidade de alternativas; ausência de mercado

concorrencial; impossibilidade de julgamento objetivo; ausência de definição objetiva da prestação.

No caso da inexigibilidade, em virtude da inviabilidade de competição, não há sentido

em se exigir submissão do negócio ao procedimento licitatório se este não é apto (ou é prejudicial)

ao atendimento do interesse público (objetivo pretendido com determinada contratação), pois, a

finalidade, a razão de ser do formalismo licitatório, é tal atendimento, através de seleção da melhor

9.4.

9.5.

9.6.

9.7.

proposta;

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos9.8.

casos de:

llt - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza

predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória

especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e

divulgação

f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;

^ JUSTEN FiLHO, Marçal. Curso de direito administrativo. São Paulo: Saraiva, 2005. P. 347.

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINSITAÇÃO
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O caráter de notória especialização, pode legitimar uma situação de inexigibilidade

quando há apenas uma solução efetivamente apta ao atendimento da demanda

administrativa.

9.9.

10. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
No decorrer da entrega dos bens ou serviços estabelecidos neste Termo de

Referência, caso o Fornecedor cometa qualquer das infrações previstas noart. 155 da Lei n° 14.133,

de 1° de abril de 2021, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, ficará sujeita às seguintes

sanções:

10.1.

10.1.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem

prejuízos significativos ao objeto da contratação;

10.1.2. Multa moratória de até 1 % (um) por cento por dia de atraso injustificado sobre o

valor da proposta de preço apresentada, até o limite de 10 (dez) dias;

10.1.3. Multa compensatória de até 10 % (dez) por cento sobre o valor total da proposta

vencedora, no caso de inexecução total;

10.1.4. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do

subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

10.1.5. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Órgão Contratante, pelo

prazo de até 02 (dois) anos;

10.1.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública

Municipal, e o consequente descredenciamento do Registro cadastral do Município,

pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes

da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade

que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o Fornecedor ressarcir

ao Contratante pelos prejuízos causados.

A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se no que

couber as disposições da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021;

A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado

a contratante, observado o princípio da proporcionalidade;

As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas

isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas

cabíveis;

10.2.

10.3.

10.4.

As penalidades previstas nos subitens 10.1.5 e 10.1.6, importará na inclusão do

Fornecedor no Cadastro de Fornecedores Impedidos de licitar e Contratar com o Município

de Anajatuba-MA.

10.5.

11. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado nos termos do

artigo 106, 107 e 124 da Lei n° 14.133/2021.

11.1.

12. DA FISCALIZAÇAO DO CONTRATO

12.1. Ficará a cargo da fiscalização do Contrato os servidores(es) indicados no Contrato

pela SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO.
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINSITAÇÂO \
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13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

Efetuar o pagamento na forma convencionada no presente instrumento, dentro do

prazo de até 30 (trinta) dias, desde que atendidas as formalidades pactuadas; observados na

execução do especificado do objeto:

Emitir as solicitações dos materiais a Contratada.

Obrtgar-se pelo pagamento das despesas decorrentes da publicação do despacho

de inexigibilidade e do extrato do presente contrato, assim como as atinentes à prorrogação, se

ocorrente a hipótese, sendo também de sua obrigação o encaminhamento a Contratada de cópia

destes documentos imediatamente;

Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para o fiel comprimento do

13.1.

13.2.

13.3.

13.4.

contrato;

13.5. Notificar ao Contratado qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos

produtos/serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado

de suas responsabilidades contratuais e legais;

Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto.13.6.

14. DAS OBRlGAÇOES DO CONTRATADO

O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes abaixo, assumindo como

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto,

observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas;

14.1.1. Executar o objeto de acordo com as solicitações do Município;

14.1.2. Emitir os respectivos faturamentos/ relatórios da execução do objeto, a ser atestado

pelo fiscal do contrato, para fins de liquidação;

14.1.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo

previsto, com a devida comprovação;

14.1.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou

autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.° 14.133, de 2021) e prestar todo

esclarecimento ou informação por eles solicitados;

14.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou

em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem

vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais

empregados;

14.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem

como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo

essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual

pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da

garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

14.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas,

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica,

cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá

onerar o objeto do contrato;

14.1.8. Responsabilizar-se por qualquer acidente que os seus empregados ou terceiros por

ela designados venham a sofrer nas suas dependências; ^

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINSITAÇÂO
Rua Benedito Leite, 866, Centro, CEP; 65.490.000, Anajatuba - MA.\_/
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Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança

de pessoas ou bens de terceiros;

Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de

fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente

em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação,

exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n°

14.133, de 2021.

14.1.9.

14.1.10.

14.1.11.

15. FORMA DE PAGAMENTO

O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco,

agência e conta corrente indicados pelo contratado, mediante a apresentação de Nota Fiscal/fatura,

devidamente atestada por servidor competente, acompanhada da respectiva Ordem de

fornecimento e das certidões de regularidade fiscal; Prova de regularidade com a Fazenda Federal,

mediante apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e

à Dívida Ativa da União e Previdenciária, conforme Portaria PGFN/RFB n® 1751, de 02 de outubro

15.1.

de 2014; Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, mediante

apresentação da Certidão Negativa de Débitos Fiscais e Certidão Negativa de Inscrição na Dívida

Ativa do Estado; Prova de Regularidade perante a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede da

licitante, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos Fiscais e Certidão Negativa de

Inscrição na Dívida Ativa do Município; Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por

Tempo de Serviço, demonstrando situação regular mediante apresentação do Certificado de

Regularidade do FGTS - CRF e Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do

Trabalho, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT)

diretamente na conta que o fornecedor apresentar em sua proposta.

15.2. O pagamento será feito em favor da empresa contratada através de ordem ou

transferência bancária em sua conta corrente, após assinatura do Termo de Recebimento Definitivo,

emitido pela Secretaria Requisitante.

A CONTRATADA deverá apresentar a respectiva Nota Fiscal/Fatura à Secretaria

Requisitante acompanhada das Certidões listadas no subitem 15.1 acima.

Caso a CONTRATADA seja Optante pelo Simples Nacional, deverá apresentar

também juntamente com a documentação elencada no item 15.1, o Extrato do Simples referente a

última competência.

15.5.

15.3.

15.4.

A Microempresa e Empresa de Pequeno Porte Optante pelo Simples estará sujeita a

retenção do ISSQN na fonte incidente sobre os serviços prestados, em conformidade com o art. 8®

do Decreto Municipal n° 116, de 13 de maio de 2014.

O pagamento será efetuado após a assinatura do Termo de Recebimento Definitivo,

desde que não haja fator impeditivo provocado pela CONTRATADA.

Não serão efetuados quaisquer pagamentos à CONTRATADA enquanto pendente

de liquidação quaisquer obrigações em virtude de penalidades impostas ou inadimplência

contratual, inclusive, sem que isso gere direito ao reajustamento do preço ou à atualização
monetária.

15.6.

15.7.

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINSITAÇAO
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP; 65.490.000, Anajatuba - MA.

WWW anaiatuba ma Qov.or

Página 9 de 10



SEMAD - ANf
FOLHA Q
RÚBRICA 2

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA

Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP; 65.490.000, Anajatuba- MA

CNPJ: 06.002.372/0001-33

A CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes

a multas ou indenizações devidas pela CONTRATADA.

Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não

tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que os encargos moratórios

devidos pela CONTRATANTE, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo pagamento

da Nota Fiscal/Fatura, terá a aplicação da seguinte fórmula:

15.8.

15.9.

EM = I X N X VP

Onde:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = índice de atualização financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX/100)! = (6/100) I = 0,00016438

365 365

TX = Percentual da taxa anual = 6%.

16. FUNDAMENTAÇAO LEGAL

O objeto deste Termo de Referência se fundamenta na Lei Federal n° 14.133/2021,

aplicando-se ainda as disposições contidas no Decreto Municipal n° 292/2023, Lei Complementar

n° 123/2006, alterada pela Lei Complementar n° 147/2014, Lei Complementar n° 155/2016, e suas

alterações e demais normas pertinentes.

Encaminhe-se à autoridade competente, que deverá decidir motivadamente sobre a

autorização e prosseguimento dos demais atos inerentes a contratação.

16.1.

16.2.

Anajatuba/MA, em 01 de abril de 2025.

l
MATHEUS REIS DOS SANTOS

Coordenador de Compras e Pesquisa Preliminar de Preços
Decreto n° 485/2025

Responsável pela Elaboração do Termo de Referência

raiüLüí

THOMAZ MENDONÇA PEREIRA JUNIOR
Secretário Executivo

Decreto n“ 540/2025

Responsável pela Formalização da Demanda

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINSITAÇÃO
Rua Benedito Leite. 868. Centro, CEP: 6S.490.000, Anajatuba - MA.
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Ao Sr.

MATHEUS REIS DOS SANTOS

Coordenador do Setor de Compras e Pesquisa Preliminar de Preços

Prefeitura Municipal de Anajatuba - MA

Prezado Senhor,

Pelo presente, após análise dos elementos constantes no Termo de Referência, e

nos termos art. 6*" e § 1° do art. 40, ambos da Lei Federal 14.133/21. APROVO, o presente Termo

de Referência.

Encaminho os autos do processo para formalização de Solicitação de Proposta de

Preços, Documentos de Habilitação, com vistas da contratação de empresa especializada para

a execução de serviços de assessoria e consultoria jurídica, nas áreas de gestão pública, direito

administrativo, acompanhamento e controle jurídico da prestação de contas públicas junto ao

TCE e TCU, de interesse do Município de Anajatuba/MA.

Anajatuba/MA, 03 de abril de 2025.

Assinado de forma

digital por ANTONIA DO
ESPIRITO SANTO DUTRA

SILVA:72123117315

ANTONIA DO ESPIRITO

SANTO DUTRA

SILVA:72123117315

ANTONIA DO ESPIRITO SANTO DUTRA SILVA

Secretária Municipal de Administração
Decreto n° 474/2025

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA
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Ref.: Solicitação de Proposta Detalhada e Documento de Habilitação.

A

NASCIMENTO NETO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

CNPJ 40.070.313/0001-30

ENDEREÇO; RUA MIQUERINOS, N°01

RENASCENÇA, SÂO LUIS/MA

EDIF GOLDEN TOWER SALA 216, JARDIM

Assunto; Solicitação de Proposta Detalhada e Documentos de Habilitação.

Prezados,

A Prefeitura Municipal de Anajatuba/MA, vem por meio deste solicitar uma proposta de

preços para contratação de empresa especializada para a execução de serviços de assessoria e

consultoria jurídica, nas áreas de gestão pública, direito administrativo, acompanhamento e

controle jurídico da prestação de contas públicas junto ao TCE e TCU, de interesse do Município

de Anajatuba/MA.

Para o prosseguimento deste processo, solicitamos que a empresa responsável forneça os

seguintes documentos e informações;

1. Proposta Detalhada:

• Detalhamento dos serviços a serem prestados.

• Orçamento detalhado com valores discriminados.

2. Documentação de Habilitação:

Ato de constituição e demais alterações regularmente válidas e registradas perante órgão

competente;

Cópia da Cédula de Identidade dos sócios da empresa ou dos representantes das

entidades (RG);

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas

Físicas, conforme o caso;

Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles

relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02/10/2014, do
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título

VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1® de
maio de 1943;

Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo ao domicílio

ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual;

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
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• Certidão negativa de débitos, ou certidão positiva com efeitos de negativa, expedida pelo
Estado do domicílio ou sede do licitante, comprovando a regularidade para com a Fazenda
Estadual;

• Certidão negativa, ou certidão positiva com efeitos de negativa, quanto à divida ativa do
Estado, expedida pelo Estado do domicílio ou sede do licitante, comprovando a

regularidade para com a Fazenda Estadual;
• Certidão negativa de débitos, ou certidão positiva com efeitos de negativa, expedida pelo

Município do domicílio ou sede do licitante, comprovando a regularidade para com a

Fazenda Municipal;

• Certidão negativa, ou certidão positiva com efeitos de negativa, quanto à Dívida ativa do
Município, expedida pelo Município do domicíiio ou sede do licitante;

• Qualificação Técnica Comprovação, através de atestado ou declaração de capacidade

técnica emitido por empresa pública ou privada em papel timbrado, constando todos os

dados da empresa emitente, período em que a empresa forneceu o objeto semelhante;

• Declaração de que Não Emprega Menor em cumprimento do disposto no inciso XXXIII do
art. 7° da Constituição Federal;

• Documentos capazes de comprovar notória especialização do profissional que irá ministrar

a capacitação.

Por favor, encaminhem a proposta detalhada e a documentação de habilitação no prazo

de até 10 dias, para que possamos proceder com a análise e tomada de decisão.

Agradecemos a atenção e colocamo-nos à disposição para quaisquer esclarecimentos que se

façam necessários.

Com estas informações, esperamos garantir a transparência e a regularidade no processo

de contratação em conformidade com todas as exigências legais.

Na oportunidade, conforme reza o Art. 23, parágrafo 4° da Lei 14.133/21, solicitamos que

comprove previamente que os preços estão em conformidade com os praticados em

contratações semelhantes de objetos de mesma natureza, por meio da apresentação de notas

fiscais emitidas para outros contratantes no período de até 1 (um) ano anterior à data da

contratação pela Administração, ou por outro melo idôneo.

Na certeza de atendimento do quanto requisitado, renova-se votos de consideração

e estima.

Atenciosamente,

Anajatuba/MA, 04 de abril de 2025.

Assinado de forma digital por
ANTONIA DO ESPIRITO SANTO

DUTRA SI LVA72123117315

Dados: 2025.04.04 08:49:12

-03'00'

ANTONIA DO ESPIRITO

SANTO DUTRA

SILVA:72123117315

ANTONIA DO ESPIRITO SANTO DUTRA SILVA

Secretária Municipal de Administração
Decreto n" 474/2025
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MODELO DE DECLARAÇAO DE NAO EMPREGO DE MENOR

Declaração de Não Emprego de Menor

[Nome da Empresa]
****

CNPJ:** [Número do CNPJ]

Declaração
irit**

Declaramos, para os devidos fins, em conformidade com o Artigo 7°, XXXIII, da

Constituição Federai, que não empregamos menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou

insalubre e não empregamos menor de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14

anos.

[Local], [Data]

[Nome do Representante Legal]

[Cargo]

[Nome da Empresa]

SECRETARIA MUNICIPAL DE AOMINISTRAÇAO

Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA
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Solicitação de Proposta Detalhada e
Documentos de Habilitação

<compras@anajatuba.ma.gov.br>

<edmundoneto.advogado@gmail.com>

04/04/2025 08:57

Assunto:

De

Para:

Data

• 9. SOLICrTAÇAO DE PROPOSTA.pdf (~191 KB)
• 7. TERMO DE REFERÊNCIA INEXIGIBILIDADE.pdf (~250 KB)

Prezados,

A Prefeitura Municipal de Anajatuba/MA, vem por meio deste solicitar uma proposta de preços para contratação de

empresa especializada para a execução de serviços de assessoría e consultoria jurídica, nas áreas de gestão

pública, direito administrativo, acompanhamento e controle jurídico da prestação de contas públicas junto ao TCE e

TCU, de interesse do Município de Anajatuba/MA.

Para o prosseguimento deste processo, solicitamos que a empresa responsável forneça os seguintes documentos e

informações:

1. Proposta Detalhada

2. Documentação de Habilitação

Por favor, encaminhem a proposta detalhada e a documentação de habilitação no prazo de até 10 dias, para que

possamos proceder com a análise e tomada de decisão. Agradecemos a atenção e colocamo-nos à disposição para

quaisquer esclarecimentos que se façam necessários.
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Re: Solicitação de Proposta Detalhada e
Documentos de Habilitação

Edmundo Neto <edmundoneto.advogado@gmail.com>

<compras@anajatuba.ma.gov.br>

04/04/2025 09:53

Assunto:

De

Para:

Data

CARTEIRA OAB EDMUNDO NETO.PDF (~399 KB)

la. Alteração Edmundo Nascimento Neto Advocacia registrado.pdf (~1.1 MB)

Balanço patrimonial averbado_certificado 2023.2022.pdf (~1.9 MB)

CERTIDÃO CAIXA VALIDADE 24.04.2025.pdf (~83 KB)
BALANÇO DE ABERTURA REGISTRADO OAB.pdf (~2.7 MB)
CAPA LIVRO.pdf(~6.6 MB)
CERTIDÃO DE BALANÇO (ASSINADO).pdf (~384 KB)
CERTIDÃO PREFEITURA DÉBITOS PREFEITURA VALIDA 09-06-2025. (1) (l).pdf (~250 KB)

Certidão de Registro Balanço de 2023 oab.pdf (~571 KB)

Certidão de Registro Balanço de 2022 oab.pdf (~1.3 MB)

certidao_negativa_falencia_concordata_3udicial_numero_1250128056 3_codigo_582f885c4a.pdf (~10 KB)
CND DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO VAUDADE 17.06.25 (2) (1) (1) (l).pdf {~79 KB)
CND DÍVIDA ATIVA ESTADUAL VALIDADE 04.06.2025 (3) (1) (1) (2).pdf (~4 KB)
CND TRABALHISTAVALIDADE 02.09.2025 (1) (1) (l).pdf (~87 KB)

CND ESTADUAL VALIDADE 04.06.2025 (3) (1) (1) (l).pdf (<-4 KB)
CNPJ EDMUNDO NASCIMENTO NETO ATUALIZADO.pdf(~144 KB)
CONTRATO SOCIAL.PDF (-1.0 MB)
Currículo Edmundo (atualizado).pdf (-236 KB)
Decisão. Consulta. Contratação por inexigibilidadeTCE MA.pdf (-56 KB)

Declarações Nascimento neto não emprega menor.pdf (-115 KB)

Indicação Pessoal Técnico Nascimento Neto Advogados.pdf (—363 KB)

Declaração Edmundo TCE.pdf (-5.2 MB)
Instalações Nascimento Neto Advogados.pdf (-363 KB)
Requerimento OAB Registro Balanço Nascimento NETO ADV.pdf (-177 KB)

PROPOSTA PM Anajatuba EDMUNDO 2025.pdf (-287 KB)

<comoras@ana1atuba.ma.QOV.br> escreveu (sexta, 4/04/2025 à(s) 08:57):

Prezados,

A Prefeitura Municipal de Anajatuba/MA, vem por meio deste solicitar uma proposta de preços para contratação
de empresa especializada para a execução de serviços de assessoria e consultoria jurídica, nas áreas de gestão

pública, direito administrativo, acompanhamento e controle jurídico da prestação de contas públicas junto ao TCE

■^TCU, de interesse do Município de Anajatuba/MA.

j Para o prosseguimento deste processo, solicitamos que a empresa responsável forneça os seguintes documentos

I e informações:
i 1. Proposta Detalhada
f

i 2. Documentação de Habilitação
j Por favor, encaminhem a proposta detalhada e a documentação de habilitação no prazo de até 10 dias, para que

I possamos proceder com a análise e tomada de decisão. Agradecemos a atenção e colocamo-nos à disposição
I para quaisquer esclarecimentos que se façam necessários.
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Presidente e demais membros da Comissão Permanente de Licitação

Prefeitura Municipal de Anajatuba - Estado do Maranhão

PROPOSTA DE PREÇOS

Prezados Senhores,

Em resposta a Vossa solicitação, o escritório NASCIMENTO NETO SOCIEDADE

INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, CNPJ 40.070.313/0001-30, sociedade jurídica inscrita na

OAB/MA sob 0 n- 1134, com dados bancários: Banco do Brasil/SA, Agência 2954-8, Conta-

Corrente 60.998-6, com endereço indicado no rodapé, vem por meio deste expediente,

apresentar cotação de preços para a prestação de serviços de consultoria jurídica especializada

conforme tabela abaixo.

Outrossim, assumimos inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões

que venham a ser verificados na preparação desta, e declaramos ainda, que temos pleno

conhecimento das condições em que se desenvolverão os trabalhos.

Preço

(R$)Unitárío Preço TotalUnid. QuantDescrição do Objeto

Contratação de empresa especializada para a execução de

serviços de assessoria e consultoria jurídica, nas áreas de gestão

pública, direito administrativo, acompanhamento e controle
jurídico da prestação de contas públicas junto ao TCE e TCU, de

interesse do Município de Anajatuba/MA.

R$ 18.450,00

(dezoito mil e
quatrocentos e

cinquenta

reais)

R$221.400.00

(duzentos e
vinte e um mil

quatrocentos

reais)

mês 12

A presente cotação tem a validade de 60 [sessenta] dias.

Declaramos que os valores acima descritos foram cotados em moeda nacional

[Real - RS), já incluídos todos os tributos, [impostos e taxas], encargos fiscais, trabalhistas,

comerciais e quaisquer outras despesas incidentes sobre o objeto da licitação.

Av. dos Holandeses, 6916, Edifício Marcus Barbosa, sala 922, Calhau, São Luis/MA, CEP:65071 -380, (98) 3301-5271/(98) 99213-2374. email: ed-

mundoneto.advogado/ã'gmail.com
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iúimundío Neto

Sâo Luís/MA, 04 de abril de 2025.

Edmundo Soares do Nascimento Neto

OAB/MA14.136
Sócio Htular da Sodedatte

Av. dos Holandeses. 6916, Edifício Marcus Barbosa, sala 922, Calhau. Sao Luis/MA. CEP;65071-380. (98) 3301-5271/(98)99213-2374, email: ed-

mundoneto adv(^do@gmai I com
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10.0000.2020.009814^9

I,

• II

1

Sao Luía-Ma., 16 de dezembro de 2020.

i

À

OAB-SEÇÃO MARANHAO i
I

I

Assunto: Reastro e arquivamento de Balanço de Abertura

NASOMENTO NETO SOGEDADE INDtViOUAL DE AOVOCAOA. inscrfU no CNPJ sob o ns

40.070.313AK)01-30, registro OAB-MA sob n« 1X34, em 30/10/2020. Abaixo assinado

peio seu representante legal, ^^m soiídtar o r^ístro e arquivamento do Balan^ de
Abertura.

!

i
I

t!

Atendosamente.

t

li
Edmundo Soares áo Nascimertto Neto

CPF 00.840.063-19

OAB-MA 14.136

Francteco Emklio Filho

CPF 576.483.794-49

CRC-MA 7334/0-8

11

í-

1

;!.

I I

( .

-í'

: J.

I
)

+•

I

Proc. 10.0000.2020.009814-9- ID#2473072-Página 1 de 5. ELIANE RODRIGUES MACEDO - Comissão de Sodedade de Advogados -18/12/2020.
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BALANÇO PATRiMONIAL 0£ ABBHTURA

HA5a^miTOHeTOSOaiDADEINDMDUALD£AD\AXAaA

CNPJ 40.070.313/0001-30

OAB-MA NIRE 1134 em 30/10/2020.

Na Rua Mlquerinos, nO 01, Ed. Golden Power, Sala 216, Jardim Renascença.

SSo Luís - MA.

CEP: 65.075-038.

ATIVO PASSIVO

ATIVO aRCUUUMTE

DISPONISiUDAl^ R$ SO.000,00

PASSIVO ORCULANTE

PASSIVO NÃO aRCULANTE

PATRiAtôNtO UQUiDO

CAPITAL SOCIAL

Capital Social Int^ralizado R$50.000,00

R$504KKM» R$S04IBIM>0Total do PasiNoTotal do Ativo I

sao Luís (MA), 30 de outubro de 2020.

Ai» li -HmyX»
bdnHjndo do Nasdnrwnto Neto

CPFOO.S40.063-19

OAB-MA 14.136CRC-MA 7334/0-8

CERTIFICO, que o Balanço Patrimonial, foi registrado no Livro C-9, fl. 39

conforme prevê o Art. 9° do Provimento n° 112/2006 do EOAB.

Proc. 10.0000.2020.009814-9 - ID#2473072 - Página 2 de 5. ELIANE RODRIGUES MACEDO - Comissão de Sociedade de Advogados -18/12/2020,
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL t

i ./

t

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

MrR>; oe INSCRIÇAO
40.070.313/0001-30

MATRIZ

DATA M ABERTURA

30/10/2020COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

NOME

NASCIMENTO NETO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

TfT\ÃÕ3ÕTsTÃ5lLÍcÍMÍ?7fÕlNÕwrõrFÃNTÃsiÃr PORTE

ME

COOWO E DESCRIÇAO OAATTV1DA06 ECONOMICA PRPiCIPAL

69.11-7-01 - SrivIço* advocaticloB

CÔOIGO E DESCRIC^ OAS ATMOAOE5 ECOMÓMCAS SECUNDARIAS
Nio informada

CÔOIGO E OESCmçAO OA NATUREZA JLP^tolCA

232-1 - Sociedade Unipeetoal de Advocacia

COMPLEMEKTO

EOIF QOLDEN TOWER SALA 216

NUMEROLOGRADOURO

R MIQUERINOS 1

MUNICiPfO

SAO LUIS

UFBAIRRCVCMSTRITO

JARDIM RENASCENÇA

CEP

MA65.075-038

ENDEREÇO ELETRÔNK^O

BRfOCONSULTORIAOESTAO@QMAIL.COM

TELEFONE

(98) 8166-2374

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

DATA DA «TUAÇAO CADASTRAL
30/10/2020

situaçAo caoastr^!
ATIVA

MOTIVO DE SITUAÇAO CADASTRAL

DATA OA STUAÇAO ESPECIALSITUAÇAO ESPECIAL

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 10/12/2020 às 11:52:48 {data e hora de Brasília).

I

Página; 1/1

1/

Proc-10-0000.2020.009814-9 - ID#2473072 - Página 3 de 5. ELIANE RODRIGUES MACEDO - Comissão de Sodedade de Advogados -18/12/2020.
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(

1

CONSELHO REGIONAL DE CONTABiUDADE DO MARANHÃO

CERTIDÃO DE REGULARIDADEPROFISSIONAL

I

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABiUDADE DO MARANHÃO CERTIFICA que o

profissional identificado no presente doaimento enconfiti-se em situação REGULAR neste

Regionad, apto ao exercido da atividade contábil nesta data, de acordo com as suas

prerrogativas profissionais, conforme estabelecido no art. 25 e 26 Deoeto-Lei n* 9.295/46.

Infonnamos que a presente certidão não quita rtem invalida quaisquer débitos ou infiações que,
posteriormente. venham a ser apurados «}nba o tífijiar deste regisbo, bem como não atesta a
regularidade dos trabírihos técnicos elabcx'ados pelo profissional da Contabüidade.

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE MA

CsrlkUo n.': MA^2<UW00434»

Noma: FRANCISCO EMIDIO FILHO CPF: 57e.4«3.7M~(9

CRC/UF n.* MA-007334^ CONTADOR
Vaikteda:

Fin«ikl»<>«: BALANÇO PATRIMONIAL, REGISTRADO NA JUNTA COMERCIAL

Livre: 1

N* 1 / Exercício; 2020

16.03.2<I21

Confínne a existénda deste documento na página hfip;//20l.33.23. 17ô/spwAWprirtcipal.htm. mediante
número de controle a seguir:

CPF : 576.483.794-49 Controle : 4324.4951.5265.5579

I

f

Proc. 10.0000 2020.009814-9 - IO#2473072 - Página 4 de 5. ELIANE RODRIGUES MACEDO - Comissão de Sociedade de Advogados -16/12/2020.
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SISTEMA DE INFORMAÇÕES BANCO DO BRASIL

AÜTOATENDIMENTO -

SISBB

TRANSFERÊNCIA ENTRE CONTAS CORRENTES

CLIENTE: EDMUNDO S NASCIMENTO NT

AGÊNCIA; 2954-8 CONTA: 15686-8

FAVORECIDO

AGÊNCIA: 20-5

CLIENTE; ORDEM DOS ADVOGADOS DO BR

VALOR: 103,16

DATA: 16/12/2020

CONTA: 3532--7 I

i
1

I

!

I I

■I

Proc. 10.0000.2020.009614-9 - ID«2473072 - Página 5 de 5. ELIANE RODRIGUES MACEDO - Comissão de Sociedade de Advogados -18/12/2020.
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emitido no âmbito da ICP-Brasil, com fundamento no art. 6°, captrf, do Decreto n“ 8539, de 8 de outubro de 2015.

iTUBA

O

Documento inicial - pags. 1-5ID#2473072

Documento assinado eietronicamente por ELIANE RODRIGUES MACEDO, em 18/12/2020, ás 10:53. A autenticidade
deste documento pode ser verificada no site https://vaíidador,oab.org.bri informando o código 2473-0729-B2.
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IS. ALTERAÇÃO AO CONTRATO NASCIMENTO NETO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE

ADVOCACIA

A parte a seguir nomeada e qualificada:

a) EDMUNDO SOARES DO NASCIMETO NETO, brasileiro, casado, advogado,

natural de Codó-MA, data de nascimento 24/02/1983, portadora da Carteira

profissional n^ 14136, expedida pela OAB/MA em 27/06/2020, e CPF

002.840.063-19, residente e domiciliado na cidade de São Luís - MA, na Rua

Oiimpo, S/N, Ed. Pelion, Apartamento 1301, Renascença, CEP: 65075-663.

Titular da pessoa jurídica de direito privado constituída sob a formo de sociedade

individual de individual de advocacia, com a denominação social de "NASCIMENTO

NETO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA", com sede na cidade de São Luís-MA,

na Miquerinos, n^ 1, Edificio Golden Tower, sala 216, CEP 65.075-038, inscrita no CNPJ

sob n.^ 40.070.313/0001-30, com seus atos constitutivos registrados e arquivados na

OAB-MA, em 30/10/20220 sob o n^ 1134, delibera, na melhor forma do direito, alterar

o endereço da sede da sociedade, por este instrumento, nos termos que se seguem.

Cláusula Primeira - Alteração da Sede e Denominação

A sociedade girará sob o nome EDMUNDO NASCIMENTO NETO SOCIEDADE

INDIVIDUAL DE ADVOCACIA e terá sede e domicílio na cidade de Paço do Lumior-MA,

na Estrada da Maiobo, n^ 4001, Maioba, CEP: 65130-000.

Cláusula Segunda - Foro

Fico eleito o foro da Comarca de Paço do Lumiar - MA, para qualquer ação

fundada neste contrato, renunciando-se a qualquer outro por muito especial que seja.

Estando, assim, justo e contratado, assina o presente instrumento em 01 (uma)

via que será destinada ao registro e arquivamento na OAB do Estado do Maranhão.

São Luís - Ma., 25 de fevereiro de 2025.

Edmundo Soares do Nascimento Neto
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Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

r 1
■M

ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa NASCIMENTO NETO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA consta

assinado digitalmente por;

identificação DCKS) ASSINANTE(S)

CPF/CNPJ Nome

00284006319 EDMUNDO SOARES DO NASCIMENTO NETO

CBKTIPICO O RBGISTRO BM XO/03/3035 10:40 SOB 30350003900.

PROTOCOLO: EM 07/03/2025.

CÓDIGO DE VBRIPICAÇXO: 135040739S9. HÓHBRO DE REGISTRO: OABKA1134.

NASCIMENTO METO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

Aài
DANIEL BLÜKE

SBCRETiÜtlO-GSRAL

SAO Lu£s, 10/03/3025

WWW.en^resafaell.ba.gov.br

maramhAo

A validade deste docuaento, se iaçresso, fica sujeito ã coR9)rovaçSo de sua autenticidade nos

respectivos portais, informando seus respectivos c6digos de verificação.
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NASCIMENTO NETO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

CNPJ 40.070.313/0001-30

OAB-MA n“ 1134 EM 30/10/2020.

Rua Miquerinos, n® 1, Ed. Golden Tov\s,r Sala 216, CEP: 65074-038

São Luís - MA

BALANÇO PATRIMONIAL FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 £ 2022.
Em Rsal RS

ATIVO 2023 2022

ATIVO CIRCULANTE 526.883,00 384.451,00

Caixa e Equivalente de Caixa

Contas a Receber

knpostos e Contribuições a Recuperar

Outros Créditos

192.718,00 108.161,00

334.165,00 276.290.00

0,00 0,00

0,00 0,00

ATIVO NÃO CIRCULANTE 0,00 0,00

Realizável a Longo Prazo
Investimentos

Imobilizado

0,00 0,00

0,00 0,00

0,00

TOTAL DO ATIVO 526.883,00 384.451,00

PASSIVO 2023 2022

PASSIVO CIRCULANTE 339.165,00 28Z 003.00
i

Fornecedores

Empréstimos e Financiamentos

Obrigações Fiscais

Obrigações Trabalhistas e Sociais

Outras Obrigações

Dividendos, Participações e Juros s/Capital Próprio

PASSIVO NÃO CIRCULANTE

16.980,00 14.150,00

303.868,57

18.316,43

251.201,70

16.651,30

0,00 0,00

Exigível a Longo Prazo

Empréstimos e Financiamentos

Outras Obrigações com Terceiros

0,00 0,00

0,00 0,00

PATRIMÔNIO LIQUIDO 187.718,00 10Z448.00

50.000,00 50.000,00Capital Social Integralizado

Reserves de Capital

Reserve para Aumento de Capital
Lucros Acumulados

0,00 0,00

0,00 0,00

137.718,00 52.448,00

TOTAL DO PASSIVO 526.883,00 384.451,00

São Luls - MA-, 31 de dezembro de 2023.

Sob as penas da Lei, declaramos que as informações aqui contidas sào verdadeiras e responsabilizamos por todas elas.

Em cumprimento ao que determina o parágrafo 2^ do artigo 1.1B4do Código Civil Brasileiro, Lei 10.406/2002, assinamos o

presente etrmo de responsabilidade relativo a fidelidade e a realidade dos saldos das contas aqui lavradas, consoante as

exigõndas do art. 1.188 do mesmo Código. Os registros do Exercido foram reaiizados com amparo em documentação

competente, repassada ao profissional encarregado da escrita contáb il, este na qualidade de proposto do socro da empresa,

assim como, os inventàrios físicos dos elementos patrimoniais e as pertinentes avaliações, estes efetuados sob direta

responsabilidade do empresáno signatário deste etrmo.

Documento Msindda di^talmento

nUNCISCO EMIDtO FILHO

08/07P(»4Q7ST:17-0300

VMifiqM «n hnps:,í/Mji(l»r JtLeov.br

Documento as«in«do<]i^talRient«

EDMUNDO SOARES DO NASCIMENTO NETO

0«U; 08/07/2024 09^:17-0300

werífkjuc «tn httpsr/yvaUdsr.iti.eM-br

Edmundo Soares do Nascimento Neto

OAB-MA 14.136

CPF 002.840.063-19

Frandsco Emidio Filho

Contador

CRC-MA 007334/08

Certifico que o Presente Balanço Patrimonial Ano 2023 E 2022 registrado na OAB/MA n°1134, conforme
prevê 0 Art.9° do Provimento n®170/2016 do EOAB, desde: 11/07/2024.

8250-0668-28

Proc. 10.0000.2024.008552-2 - ID#8250068 - Página 1 de 6.
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NASCIMENTO NETO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

CNPJ 40.070.313/0001-30

OAB-MA n® 1134 EM 30/10/2020.

Rua Mquerinos, n° 1, Ed. Gotden ToiAer, Sala 216, CEP: 65074-038

São Luís - MA.

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO DO EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE2£MBRO DE 2022 E 2023.

2023 2022NotaRBCErtA OPERACIONAL BRUTA

3.020.470,00 2.482.020,00Receita da Venda de Seviços

(-) DEDUÇÕES DA RECEITA BRUTA

Inpostos Incidentes s/Receita Bruta (316.880,80)(480.723,40)

( =) RBCFTTA OPERACIONAL LÍQUIDA 2.165.139,202.539.746,60

(392.661,10) (287.480,00)(-)CL'STOS NAVE3VDA DE SERVIÇOS

1.877.659,202.147.085,50( = ) LUCRO BRUTO

(-)DESPESAS OPERACIONAB

Gerais e Administrativas

Outras Despesas Operacionais

(172.980,00)(181.228,20)

(60.409,40) (20.640,00)

(193.620,00)(241.637,60)

1.905.447,90 1.684.039,20RESULTADO OPERACIONAL ANTES DOS EFEITOS FINANCEIROS

(+/-) ENCARGOS FINANCEIROS LÍQUIDOS

(+) Receitas Financeiras

(-) Despesas Financeiras (5.371.20)(20.177,90)

1.678.668,001.885.270,00LUCRO ANTES DO IRPJ E CSLL

Provisão para o IR e CSLL

Imposto de Renda

Contribuição Social sobre o Lucro

1.678.668,001.885.270,00( = ) LUCRO LIQUIDO DO EXERCÍCIO

Reconhecemos a exatídão do prssonta DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO, apressntando um lucro

líquido de R$ 1.885.270,00 (um milhão oitocentos e oitenta e cinco mil, duzentos e setenta reais).

Sob as penas da Lei, declaramos que as informações aqui contidas nesta Demonstração de Resulfádo do Exercício s

verdadeiras e no responsabilizamos por todas elas;

São Luís-Ma., 31 de dezembro
Oocumenio nsiiudo diei Calme nw

HMNCISCO EM KHO FILHO

OèU: 08/07/2024 07:54:10-0300

MriTíqfieem hnp5://waluUrjti.fDv.br

Documento assmado di^lmenw

EMiUNOO SOARES DO NASOMEMTO NETO

Data; 0^7/2024 09:07:2fi.O}Ô0
Vetifique em tKtps://vid!dar .iti.gov.br

Francisco Emidio Filho

CROMA 007334/0-8

Edmundo Soares do Nascimento Neto

OAB-MA 14.136

CPF 002.840.063-19

Certifico que o Presente Balanço Patrimonial Ano 2023 E 2022 registrado na OAB/MA n®1134, conforme
prevê 0 Art.9® do Provimento n®170/2016 do EOAB, desde: 11/07/2024.

8250-0688-28

•ài Proc. 10.0000.2024.008552-2 - ID#8250068 - Página 2 de 6.
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NASCIMENTO NETO SOOEDADEINDMDUAL DE ADVOCAOA

CNPJ 40.070.313/0001-30

OAB-MA n» 1134 EM 30/10/2020.

Rua Miquerínos, rf 1, Ed. Golden To\^er. Sala 216, CEP: 65074-038

São Luís - MA

demonstração das MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LiQUIDO
TotalLucros

Acumulackis

Reserve

de Lucros

Capital

Integralizado

Reservas

de Capital

Descrição das Mutações

102.448,0052.448,0050.000,00SakJos em 31.12.2022.

AUMENTO DE CAPITAL

Com Lucros e Reservas

LUCRO LIQUIDO DO EXERCÍCIO 1.685.270,00 ' 1.885.270.QÕ
TRANSFERENCIA PARA RESERVAS

Reservas de Lucros a Realizar

(1.800.000.00)(1.800.000,00)Dividendos

187.718,00137.718,0050.000,008) Saldos em 31.12.2023.

São Luís-Ma., 31 de dezembro de 2023.

Doeumento MStnado dísitatmena;

EOMUM» SOMES DO tMSOHEKTO >CTO

Data; 08/D7/2024 09:02:34-0300

vniRQue etn ha)&://vafidar jü.eovtv

Do«umento assmado OifítaVnenCe

FRANCISCO EH HNO RLHO

DaU: OB/07/2024 0^49:94-0300

verífíqueeni haps;//ValM}«r.i0.p>v.br
goubr

Francisco Emidio Filho

Contador

CROMA 7334

Edmi^do Soares do Nascimento Neto

OAB-MA 14.136

CPF 002.840.063-19

Certifico que o Presente Balanço Patrimonial Ano 2023 E 2022 registrado na OAB/MA n®1134, conforme
prevê 0 Art.9® do Provimento n®170/2016 do EOAB, desde: 11/07/2024.

6250-0688-28

•ài Proc. 10.0000.2024,008552-2 - ID#8250068 - Página 3 de 6.
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São Luía-Ma., 08 de julho de 2024.

À

OAB-SEÇÃO MARANHÃO

Assunto: Reeistro e arquivamento de Balanço de 2023

NASCIMENTO NETO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, inscrita no CNPJ sob o ns

40.070.313/0001-30, registro OAB-MA sob nS 1134, em 30/10/2020. Abaixo assinado

pelo seu representante legal, vem solicitar o registro e arquivamento do Balanço de

Abertura.

Atenciosamente.

Edmundo Soares do Nascimento Neto

CPF 002.840.063-19

OAB-MA 14.136

Francisco Emídio Filho

CPF 576.483.794-49

CRC-MA 7334/0-8

8250-0688*28

•àft Proc. 10.0000.2024.008552-2 - ID#8250068 - Página 6 de 6.
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Documento(s} assinado(s) eletrônicamente, conforme horário oficial de Brasilia, mediante o emprego de certificado di^l
emitido no âmbito da ICP-Brasil, com fundamento no art. 6°, caput, do Decreto n® 8539, de 8 de outubro de 2015.

O

Balanço patrimoniai averbado/certificado - pags. 1-6ID#8250068

Documento assinado eletronicamente por ELIANE RODRIGUES MACEDO, em 11/07/2024, às 16:58. GUSTAVO
MAMEDE LOPES DE SOUZA, em 11/07/2024. ás 17:09. A autenticidade deste documento pode ser verificada no site
https://vaiidador.oab.org.br. informando o código 8250-0688-28.



SEMAD - ANA^-
folha QaR
RÚBRICA

TUBA

AáB Qrr
/VALOUZANIM)
/ AAOVOCACIA

"«***» ANOÍ

Comissão de Sociedade

CERTIDÃO

CERTIFICO que o Balanço de Abertura em 30 (trinta) de outubro de 2020 da Sociedade

denominada “NASCIMENTO NETO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA” foi

registrado no Livro C-9, de Registro Integral de Títulos, Documentos e Outros Papéis, fl. 39,
112/2006 do EOAB. O referido é verdade. Dada econforme prevê o Art. 9® do Provimento n

passada aos 16 (dezesseis) de dezembro de 2020 (dois mil e vinte). Eu, Eliane Rodrigues Macedo
Secretária das Comissões desta Seccional Maranhão, subscrevo, dato e assino a presente certidão

que vai visada pela Secretária Geral desta Seccional.

o

'^ANANDA

TERESA

FARIAS DE

SOUSA ^

Assinado de forma digital por
ANANDA TERESA FARIAS DE SOUSA

Dados: 2020.12.1713:5326 -03'00'
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Doajmento(s) assinaclo(s) eletrônicamente, conforme horário oficial de Brasília, mediante o emprego de certificado digifalj
emitido no âmbito da ICP-Brasil, com fundamento no art. 6®, caput, do Decreto n* 8539, de 8 de outubro de 2015.

Certidão de informação - pags. 1>1ID#247151S

Documento assinado eletronicamente por ELIANE RODRIGUES MACEDO, em 17/12/2020, ás 16:16. A autenticidade
deste documento pode ser verificada no site https://validador.oab.org.br, informando o código 2471-5151-74.
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11/03/2025, 17:51 Certidão de Débitos

DATAOEEMISSAO:11,PREfEITURA DE PAÇO DO LUMIAR - ’:03:3B

PREFEITURA DE PAÇO DO LUMIAR
SECRETARIA MUNICIPAL DA RECEITA, URBANISMO

CERTIDÃO NEGATIVA 0034074

Informações do Contribuinte

CÓOKàO NOME 00 CONTRIBUINTE CPF ICNPJ

2039326 NASCIMENTO NETO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA
40.070.313/0001-30

NÚMERO COMPLEMENTO BAIRRO
ENDEREÇO

ESTRADA DA MAIOBA 4001 4001

NOME EOIFlCIONÚMERO CEP MUNICÍPIO-UF APTO/SALA

65130000 PAÇO DO LUMIAR - MA

Informações do Requerente

NOME 00 REQUERENTE

Edmundo Nascimento Neto

FINALIDADEN* DE DOCUMENTO

00264006319 REGULARIDADE FISCAL

OBSERVAÇÕES

Validade: 09/06/2025Data de Emissão: 11/03/2025 Hora de Emissão: 17:03:38

A prefeitura do Município de Paço do Lumiar - MA, por
intermédio do departamento de arrecadação, CERTIFiCAque o

contribuinte acima qualificado, encontra-se em situação regular
perante a FAZENDA PUBLICA MUNICIPAL não constatando
débitos referentes a Tributos Municipais, inscritos ou não em

Divida Ativa até a presente data, com validade da presente
certidão em (90) dias. Conforme Código Tributário Municipal, fica

ressalvado o direito de a Fazenda Pública Municipal inscrever e

cobrar eventuais débitos que vierem a ser apurados, mesmo

referente a período anterior a emissão da presente certidão.

NADA MAIS havendo, o referido e verdade do que dou fé.

A respectiva Certidão de Débitos poderá ser VALIDADA no site

http;//vi'ww.prefeituramodema.com,br

Escolha o município- IPTU- Documentos Emitidos - Validação da Certidão

Já nas certidões de empresas:

A respectiva Certidão de Débitos poderá ser VALIDADA no site

http://www.prefeituramodema.com.br

Escolha o município- ISS - Suporte - Validação de Certidão.

Paço do Lumiar (MA), 11 de MarÂ§o de 2025

DATA DE EMtSSAO. 11/03/202S. 17:03:38ESTRADA DE RIBAMAR. CENTRO ADMINISTRATIVO. N* S/N -

1/1https://paco-do-lumiar-ma.prefeituramodema.com.br/meuiptu/imprime_certidao.php?
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€AIXA
CA»XA ECONÔMICA FEC^RAL

Certificado de Regularidade do
FGTS-CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

40.070.313/0001-30

NASCIMENTO NETO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

R MIQUERINOS 1 ED GOLDEN TOWER 216 / 3ARDIM RENASCENÇA / SAO

LUIS / MA / 65075-038

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, da

Lei 8.036, de 11 de rrBio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa acima

identificada encontra-se em situação regular perante o Fundo de Garantia do

Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das

obrigações com o FGTS.

Validade:26/03/2025a 24/04/2025

Certificação Número: 2025032620225548956853

Informação obtida em03/04/2025 16:00:31

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta condicionada

a verificação de autenticidade no site da Caixa: www.caixa.gov.b r
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CERTIDÃO

CERTIFICO, que o Balanço de Encerramento em 31 de dezembro de 2022 do exercício

da sociedade denominada: “NASCIMENTO NETO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE

ADVOCACIA”, foi registrado no Livro. C-17, Fl. 50, desde 11 de setembro de 2023,

conforme estabelecido no Estatuto da Advocacia e da Ordem dos Advogados do Brasil

(EAOAB), pelo seu Regulamento Geral, pelo Provimento n° 112/2006. Por ser

expressão da verdade, lavro a presente que vai assinada por GUSTAVO MAMEDE

LOPES DE SOUZA, Secretário Geral da Ordem dos Advogados do Brasil - Seção

Maranhão.

Assinado deformaGUSTAVO
digital por

MAMEDE GUSTAVO
MAMEDE LOPES

LOPES DE DE SOUZA

SOUZA
Dados: 2023.09.11

09:15:48 -03'00'

COMISSÃO DE SOCIEDADES
E-mail: sociedade@oabma.org.br WhatsApp: 98 99161-1092

Endereço Sede OAB

Rua Dr. Pedro Emanoel de Oliveira, Neoi - CEP 65076-908 - Caihau - São Luís, MA - Brasil

Central de Atendimento: (98) 2107-5454 / 2107-5429

Proc. 10.0000.2023.009671-8 - iD#5896751 - Página 1 de 1. ANDREiA SILVA SANTOS - Comissão de Sociedades de Advogados -11/09/2023.
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Documento(s) assinado(s) eletrônicamente, conforme horário oficial de Brasília, mediante o emprego de certificado digitàK
emitido no âmbito da ICP-Brasil, com fundamento no art. 6®, caput. do Decreto n® 8539, de 8 de outubro de 2015.

Certidão de informação • pags. 1-1ID#5896751

Documento assinado eletronicamente por GUSTAVO MAMEDE LOPES DE SOUZA, em 11/09/2023, às 09;21 ANDREIA
SILVA SANTOS, em 11/09/2023, às 09:21. A autenticidade deste documento pode ser verificada no site
https://validador.oab.org.br, informando o código 5896-751E-9C.
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CERTIDÃO

CERTIFICO, que o Balanço Patrimonial Ano 2023 E 2022 do exercício da sociedade

denominada; “NASCIMENTO NETO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

registrada na data 11 de julho de 2024, sob Protocolo n.° 10.0000.2024.008552-2

(ID#8250068); atendendo ao estabelecido no conforme Estatuto da Advocacia e da

Ordem dos Advogados do Brasil (EAOAB), Regulamento Geral, pelo Provimento

n°170/2016. Por ser expressão da verdade, lavro a presente certidão, que vai

assinada por Gustavo Mamede Lopes de Souza, Secretário Geral da Ordem dos

Advogados do Brasil - Seção Maranhão.

n

COMISSÃO DE SOCIEDADES

Central de Atendimento: (98) 2107-5454 / 2107-5429

WhatsApp; 98 99161-10926-mail: sociedade@oabma.org.br
8250-1804-C4

Endereço Sede OAB

Proc. 10-0000.2024.008552-2 • I0#8250180 - Página 1 de 1.
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Documento(s) assinado(s) eletrônicamente, conforme horário oficial de Brasília, mediante o emprego de certificado digital
emitido no âmbito da ICP-Brasil, com fundamento no art. 6®, caput, do Decreto n* 8539, de 8 de outubro de 2015.•ài

Certidão de balanço patrimonial • pags. 1-1ID#8250180

por ELIANE RODRIGUES MACEDO, em 11/07/2024. às 17:03. GUSTAVO
/07/2024, às 17:08. A autenticidade deste documento pode ser verificada no site

Documento assinado eletronicamente
MAMEDE LOPES DE SOUZA, em 11

https://validador.oab.org.br, informando o código 8250-1804-C4.
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO

CERTIDÃO ESTADUAL - PRIMEIRO GRAU

FALÊNCIA, CONCORDATA E RECUPERAÇÃO JUDICIAL

N° da certidão: 12501280563

Código de Validação: 582f885c4a

Data emissão: 04/04/2025

Data de validade: 04/06/2025

NOME: NASCIMENTO NETO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

CNPJ: 40.070.313/0001-30

Os dados dos documentos constantes nessa certidão foram informados pelo solicitante, sua titularidade e

autenticidade deverão ser conferidas pelo interessado, conforme o documento original (ex: CPF,

identidade, etc.)

Certifico que NADA CONSTA nos registros de distribuição do 1o GRAU DE JURISDIÇÃO do Poder

Judiciário do Estado do Maranhão sobre ocorrência de ações de pedido de Falência, Concordata e

Recuperação Judicial dlstribuída(s) que esteja{m) em tramitação em face da pessoa acima identificada.

A Certidão de Falência, Concordata e Recuperação Judicial contempla ações de Falência, Recuperação

Judicial/Extrajudicial e Insolvência Civil.

Observações:

a) Os dados do(a) solicitante acima informado são de sua responsabilidade, devendo a titularidade ser

conferida pelo interessado e/ou destinatário;

b) A validade desta certidão é de 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão. Após essa data será

necessária a emissão de uma nova certidão;

c) Esta certidão é válida apenas para maiores de 18 anos;

d) A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página do Tribunal de Justiça do Maranhão -

www.tjma.jus.br - menu - Certidão Estadual, utilizando o código de validação acima identificado;

e) Fonte da pesquisa: sistema PJE (1o grau);
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS

FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: NASCIMENTO NETO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA
CNPJ: 40.070.313/0001-30

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com

exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -

Código Tributário Nacional (CTN). ou objeto de decisão judicial que determina

desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos: e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão

negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para

todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do

sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas

nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada á verificação de sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 16:41:49 do dia 19/12/2024 <hora edata de Brasília>.

Válida até 17/06/2025.

Código de controle da certidão: CAC3.5932.D65E.2940
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

sua
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA

Data da Certidão: 06/03/2025 16:04:02N® Certidão: 020363/25

CPF/CNPJ CONSULTADO: 40070313000130

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na

)rma do disposto do artigo 156 da lei n° 2.231 de 29/12/1962, substanciado pelos, 240 a 242, da lei

n° 7.799, de 19/12/2002, bem como prescreve no artigo 205 da lei n° 5.172, de 25 de outubro de

1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos inscritos na Dívida Ativa, em nome do

sujeito passivo acima identificado.

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 04/06/2025.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:

http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Dívida Ativa".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 07/03/2025 14:14:28
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO

Data da Certidão: 06/03/2025 16:03:40N® Certidão: 053883/25

CPF/CNPJ 40070313000130 NÃO INSCRITO NO CADASTRO DE
CONTRIBUINTES DO ICMS DO ESTADO MARANHÃO.

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria,

lubstanciado pelos artigos 240 a 242, da lei n° 7.799, de 19/12/2002 e disposto no artigo 205 da lei

n® 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima

identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência.

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 04/06/2025.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:

http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Débito".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 07/03/2025 14:17:33
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: NASCIMENTO NETO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA (MATRIZ E

FILIAIS)

CNPJ: 40.070.313/0001-30

Certidão n“: 13350659/2025

Expedição: 06/03/2025, às 17:28:51
Validade; 02/09/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

que NASCIMENTO NETO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA
40.070.313/0001-30,

Certifica-se

(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n°

NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de Devedores
Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.® 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

Dúvidas e sugestões: cndt«tst.jus.br
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ATO CONSTITUTIVO

NASCIMENTO NETO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

Pelo presente instrumento particular, fOMOA/DO SOARES DO NASCIMENTO NETO,

brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, regularmente inscrito

Ordem dos Advogados do Brasil, Conselho Seccional do Maranhão, sob o n 14.136,

portador do CPF n? 002.840.063-19, residente e domiciliado na Rua Farol, s/n. Apto.

204, Edifício Dellamere, Ponta do Farol, na cidade de São Luís, Estado do Maranhão,

CEP n9 65077-450, Telefone (98) 99213-2374, resolve, nesta oportunidade e na melhor

forma de direito, constituir uma sociedade unipessoal de advocacia, doravante

^ designada simplesmente "Sociedade”, que se regerá pelo Estatuto da Advocacia e da

Ordem dos Advogados do Brasil (EAOAB), pelo Regulamento Geral (RGOAB), pelo

Provimento 170/2016 do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil e,

ainda, pelas cláusulas seguintes;

na

DA RAZÃO SOCIAL

CLÁUSULA PRIMEIRA: A Sociedade utilizará a razão social “NASCIMENTO NETO

SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA "

DA SEDE

CLÁUSULA SEGUNDA: A Sociedade tem sede na Rua Miquerinos, n? 1, Edificio Golden

Power. Sala 216. na cidade de São Luís, Estado do Maranhão, CEP n? 65075-038.

PARÁGRAFO ÚNICO: A Sociedade poderá abrir filiais em qualquer outra cidade do

território nacional, devendo nesta hipótese averbar o ato de constituição da filial junto

ao registro da sociedade e arquivá-lo também junto ao Conselho Seccional onde se

instalar, ficando o titular obrigado proceaer à Inscrição suplementar.

DO OBJETO

CLÁUSULA TERCEIRA: A Sociedade terá como objeto exclusivo a prestação de serviços

de advocacia, sendo expressamente vedado o desenvolvimento de qualquer outra

atividade estranha a esse objeto.

PARA6RAF0 ÚNICO: A responsabilidade técnica pelo exercício da atividade

profissional compete individualmente ao titular.

DO PRAZO

CLÁUSULA QUARTA: A presente Sociedade terá prazo de duração indeterminado,

tendo iniciado em suas atividades na data do deferimento do registro.
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DO CAPITAL SOCIAL

CLÁUSULA QUINTA: O capital sociai da sociedade, inteíramente subscrito e

mtegralizado nesta oportunidade pelo titular, e de RS 50.000,00 (cinquenta mil reais),
dividido em 50 (cinquenta) quotas, com valor nomina! de R$ 1.000,00 (hum) cada uma

DAS RESPQNSABIUPAOES

CLAUSULA SEXTA: Além da Sociedade, o titular ou o associado responde subsidiária e

illmitadamente pelos danos causados aos clientes, por ação ou omissão, no exercício

da advocacia sem prejuizo da responsabilidade disciplinar em que possa incorrer.

PARA6RAFO ÚNICO: As obrigações não oriundas de danos causados aos clientes, por

'ação ou omissão, no exercício da advocacia, devem receber o tratamento previsto no

Código Civil.

DA ADMINISTRAÇÃO

CLÁUSULA SÉTIMA: A administração da Sociedade sera exercida pelo titular, a quem

competirá a sua representação e o uso da sua denominação social.

PARAGRAFO PRIMEIRO: É absolutamente vedado, sendo nulo e ineficaz em relação à

Sociedade, o uso da razão social para fins e objetivos estranhos às atividades e

interesses sociais, inclusive prestação de avais, fianças e outros atos gratuitos, mesmo

que em beneficio do próprio titular.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Pelos serviços prestados a Sociedade, o administrador tera

direito a remuneração, a titulo de "pró-labore", que será fixada anualmente de acordo

com as disponibilidades financeiras.

PARAGRAFO TERCEIRO: Fica vedado, ao titular, integrar ou se associar a outra

sociedade, seja simples ou umpessoal, inscrita na Ordem dos Advogados do Brasil,

Conselho Seccional do Maranhão, enquanto esta estiver vigente.

DOS RESULTADOS PATRIMONIAIS

CLÁUSULA OITAVA: fica estabelecido que a Apuração do Resultado Financeiro e do

Balanço Patrimonial da sociedade ocorrera anualmente e coincidirá com o término do

ano civil, ou seja, em 31 de dezembro de cada ano. podendo, antes disso, serem

realizados balanços mensais, com a efetiva distribuição dos resultados ao titular a cada

inês.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Os eventuais lucros serio distribuídos ao titular.

PARAGRAFO SEGUNDO: Os prejuízos porventura havidos serão transferidos aos

t xercicios seguintes, observadas as disposições legais, e suportados pelo titular.

■ AVU ZUZO Z cic i Eliwie Davio • Comiisiao i» Soci«oad« c« Atívog3<Jo$ - 3Q/10.-20:^H-

•v
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DA DISSOLUÇÃO E LIQUIDAÇÃO DA SOCIEDADE

CLAUSULA NONA: A Sociedade poderá ser dissolvida por iniciativa de seu titular, Que.

nessa hipótese, realizará diretamente a liquidação ou indicara um liquidante, ditando-

!he a forma de hquidaçlo. Solvidas as dividas e extintas as obrigações da Sociedade, o

patrimônio remanescente será iniegralmente incorporado ao patrimônio do titular.

DA EXTINÇÃO DA SOCIEDADE POR FALECIMENTO DO TITUIA8

CLÁUSULA DÉCIMA; A Sociedade será dissolvida em consequência do falecimento do

seu titular e o valor de seus haveres será apurado e liquidado com base na situaçao

patrimonial existente a data da resolução, verificado em balanço especialmente

levarítado.

DECLARAÇÃO DE DESiMPEDIMENTQ

CLAUSULA DÉClMA-PRiMEIRA: O titular EDMUNDO SOAfíES DO NASCIMENTO NETO

declara, sob as penas da lei, que não esta sujeito a qualquer hipótese de

incompatibilidade ou impedimento para o exercício da advocacia ou participação nesta

sociedade. Declara, ainda, que não participa de nenhuma outra sociedade, simples ou

umpessoal. inscrita nesta seccional e que nao esta incurso em nenhuma penalidade

que 0 impeça de instituir esta Socíedade.

PO FORO

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNOA: Fica eleito o foro de São Luís/MA para dirimir qualquer

duwida onunda do presente instrumento.

Firma este instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma, na presença de 02

(duas) testemunhas abaixo assinadas.

Sõo Luis-Ma . 20 de outubro de 2020.

Edmundo Soares do Nascimento Neto

Tesierriunhas;

. ..-ar'''

- —

^6'^C^CO T^hriUO fjfhõ

R6. 7334/0-8 CfíOMÃ

CP f: 5 76 483.794

. / ■

2. nrvX ym/Á.

WdUam Pmto Coefho

í?G: 0392381320109 SSP/MA

CPf. 051.362 803-79

\

U- ■ , '• ~n "í''.*». y. 1 «íi-'

- Pwji-w r)p f-li«nft Díivif! Sil-za - Coirn^sAo dp aocfoiiíidí! de AtívogíKk*s - ;Kí''I0-OT2C
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Edmundo Soares do Nascimento Neto - OAB/MA 14.136

Rua Miquerinos, n°01, Ed. Golden Tower, Sâo Luís/MA, CEP: 65.075-038

Telefone: (98) 3301-5271, Celular; (98) 99213-2374
e-mail: edmundo nascimento3@hotmail.com.

Idade; 37 anos - Estado Civil; Casado

Área Jurídica

Formação Acadêmica

• Graduação em Direto - UNICEUMA - 2008;

• Mestrando em Administração Pública - Instituto Politécnico da Guarda

(IPG) em Portugal.

Experiência Profissional

• Estágio extracurricular no Escritório de Advocacia: Marconi Lopes e

Consultoria Jurídica durante 1 ano e 6 meses (01/2005 a 05/2006);

• Assistente de Gabinete da Presidência do Tribunal de Contas do Estado do

Maranhão - 2006 a 2013;

• Coordenador da Assessoria da Presidência do Tribunal de Contas do Estado

do Maranhão -2013 a 2014;

• Assessor de Conselheiro do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão -

2012 a 2020. Responsável pela Coordenadoria da Assessoria da Presidência

do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão - 2013 a 2014;

• Membro do Instituto Maranhense de Direito Administrativoe Municipal -

IMDAM;

• Procurador da Câmara Municipal de Santa Filomena - 2022;

• Atualmente é Sócio Titular do Escritório Nascimento Neto Sociedade

Individual de Advocacia, CNPJ: 40.070.313/0001-30, sociedade jurídica
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inscrita na OAB/MA 1.134. Área de atuaçáo: Direito Constitucional

Administrativo, Municipal, Financeiro, Tributário.

Qualificações e Atividades Complementares

□ Coautor do livro: Tribunal de Contas do Maranhão e Controle Externo;

□ Cursos Juridicos na área da Administração Pública: Licitações e Contratos

Administrativos, Dispensa e Inexigibilidade de Licitação, Gestão de

Fiscalização de Contratos Administrativos (Empresas: Contreie Zenite);

Auditoria em Licitações e Contratos Administrativos (Empresa: Elo

Consultoria), Processo Administrativo Disciplinar e Sindicância (Empresa:

Consultre); Responsabilização perante os Tribunais de Contas (Empresa:

Aprimora); Auditoria Governamental (Empresa: One Cursos),
Contabilidade na Administração Pública (Empresa: ESAF), entre diversos

outros cursos realizados:

Fisk Centro de Ensino/MAInglês básico, intermediário e avançado
durante 3 anos;

C Curso de informática: Datacontrol/MA

Informações Adicionais

□ Aprovações em Concursos Públicos: Infraero - Técnico Administrativo:

Ministério Público do Estado do Maranhão - Técnico Ministerial (Área:

Execução de Mandados).

Carteira de clientes 2021-2024

• Água Doce do Maranhão
• Prefeitura Municipal de Aldeias Altas

• Prefeitura Municipal de Alcântara

• Prefeitura Municipal de Anajatuba

• Prefeitura Municipal de Coroatá

• Prefeitura Municipal de Governador Archer

• Prefeitura Municipal de Governador Luiz Rocha

• Prefeitura Municipal de Graça Aranha
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Prefeitura Municipal de Itaipava do Grajau

Prefeitura Municipal de Joselândia

Prefeitura Municipal de Magalha"es de Almeida

Prefeitura Municipal de Santa Filomena

Prefeitura Municipal de Santa Quite'ria

Prefeitura Municipal de Sâo Bernardo

Prefeitura Municipal de São Félix de Balsas

Prefeitura Municipal de Sào José dos Basílios

Prefeitura Municipal de Sáo João do Carú

Prefeitura Municipal de Sào João do Sóter

Prefeitura Municipal de Senador Alexandre Costa

Prefeitura Municipal de Tuntum
Instituto de Previdência de Bom Jardim

Instituto de Previdência de Pindaré Mirim

Câmara Municipal de Aldeias Altas

Câ mara Municipal de Alto Alegre do Pindaré

Câ mara Municipal de Barra do Corda

Câ mara Municipal de Caxias

Câmara Municipal de Mirador

Câmara Municipal Nova Iorque

Câ mara Municipal de Santa Quitéria

Câmara Municipal São Bernardo

Câmara Municipal São João do Carú

Câmara Municipal Sâo João dos Patos

Câ mara Municipal Santa Filomena

Câmara Municipal de Tuntum

São Luís- MA, 02 de janeiro de 2025.

Edmundo Soares do Nascimento Neto

OAB/MAÍ4.I36
Sócio Titular da Sociedade
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e o Contro e Externo

Legislação Consolidada e Jurisprudência
Constituição Federal

Constítui0o Estadual
Estatuto do Servidor Público do Estado do MA

Leis Orgânicas do TCU e TCE-MA

lei de Responsabilidade Fiscal

Leis das Licitações e do Pregão

Lei de Improbidade Administrativa

Código de Licitação e Contrato do Estado do MA e Regulamento

Regimentos Internos do TCU e TCE-MA

Resoluções e Instruções Normativas do TCE-MA

Decisões Normativas e Portarias do TCE-MA

Normas Correlatas de Controle ExterrK)

Decreto Estadual n** 28.790/2012

Decreto Estadual n*’ 28.905/2013

Incluídas:

Tüj

Daniel Domingues de Sousa Filho
Janelson Moucherek Soares do Nascimento

Edmundo Soares do Nascimento Neto

P/efáfie:
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Tribunal de Contas
DO MARANHÃO E O CONTROLE EXTERNO

Legislação Consolidada e Jurisprudência

kkaiização e Oi^anu^ão;
Dar^ Oomingues de Sou^ Filho

Colabofação:
Jaie!s(m ^toucherek Soares do Nascimento

Edmundo Soares do Nascimento Neto

^biíotecáría;

Aüne Carvalho do Nascimento
CRB • 321.

Pesquisa;
Daníô! Dantogues de Sousa Filho

IMagramação;
ferreira (ENCARTE)

Capa e Projeto Gráfico:
Leonilton Batista (ENCifiRTE)

Impressão:
(^fica Minerva Ltoa.

V^idas:

Contato: (^)8194-1tX)1 /8284-lôÒt /8186-2374/8112-1774
dantelctom»ngues.adv@^aÍlcom

U-''T

>*1

^ GKwFiio.Dan^DOTningüesde

Trt^! de Owtas flo Maraih^ e o Cwtrde Externo; Legisl^ a)n80fidada I Oaniei

Itoirt^jes de Sousa Fiio, Jar»tsoR Moítí^r^ &jares do Na^amento. Edmunck) ^ares do

lí^dmento Neto. - Sêo luis: incauto íMOAM. 2014,
'.'Á'

ímp.

Contém; Súmufas do STF e TCU. Consultas e PareceresMK; do TCE-MA.

1 TrSjunal (to Contas-í^fentóo 2. Tribuna! (te Contas da Unito (TCÜ) - Maranhão - Leis
Opacas. 3. Tribunal de Cõofôs do Estactodo Maranhão (TCE)-Legisla^, i. Nascimento,
Jeíaton Soar^ (to II. htosctotento Edmundo So^ do III. Titulo.

fi'. CDO 347.8121

ii rnnmrliíifin iotaJou psrcij»lchs^ tí>ra, portp/alquermofo tíwtníco, meeânleo, inclusivf

MMM» «■■progfáncos, s«m satorração oxf^sssa (tos organãai^ns. A violoçáo dos <tínitos

wmiTri (Lid n* MfCVf998) é crimo sstabaiscido na artigo 184 do Código Panai.
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Processo n° 1533/2021-TCE

Natureza: Consulta

Entidade: Asserableia Legislativa do Estado do Maranhão - ALEMA

Consulente: Deputado Othelino Nova Alves Neto, Presidente, CPF n® 585.725.383-72, residente e domiciliado a Rua das Cegonhas, n“ 16, Olho D'Água,
São Luís/MA, CEP n® 65.065-100.

Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis

Relator: Conselheiro Edmar Serra Cutrim

Consulta. Consulente. Assembléia Legislativa do Estado do Maranhão. Questionamentos diversos sobre licitações. Exame de mérito. Conhecimento.

Legitimidade. Prejulgamento da tese e não fato ou caso concreto. Resposta. Notificação ao consulente para que tome ciência desta decisão.

Arquivamento dos autos neste TCE, após o trânsito em Julgado.

DECISÃO PL-TCEMA N® 180/2021

Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam de análise e apreciação da consulta formulada pelo Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembléia

Legislativa do Estado do Maranhão, Deputado Othelino Nova Alves Neto, que diante de competência constitucional e legal indagou ao Tribunal de

Contas do Estado sobre a contratação de serviços advocaticios, com inexigibilidade de licitação, quando ficar comprovada a notória e^jecialização e a

singularidade do obJcto, onde recentemente foi aprovada a Lei n® 14.039/2020, os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso

das atribuições que lhes conferem os arts. 1®, inciso XXL e 59 da Lei n® 8.258/2005, em sessão plenária ordinária, por unanimidade, nos termos do

relatório e voto do Relator, acolhido o Parecer n® 1964/2021/GPROC3/PHAR do Ministério Público de Contas, decidem:

I) conhecer da consulta formulada pelo Excelentíssimo Senhor Presidente Assembléia Legislativa do Estado do Maranhão, Deputado Othelino Nova

Alves Neto, ante a sua legitimidade conforme prevista no art. 59, inciso I, da Lei n® 8.258/2005, c/c o art. 269, § 2®, do Regimento Interno do TCE/MA;

Q) responder ao consulente, confonne fundamentações Jurídicas a seguir elencadas;

1. Considerando o art 3®-A da Lei n® 8.906/1994, incluido pela Lei n® 14.039/2020 e ainda o art. 13 da Lei n® 8.666/1993, pergunta-se: os serviços de

assessoría e/ou consultorias Jurídicas são singulares pela própria natureza?

Como bem ressalvou pelo consulente, a Lei n® 14.039/2020, alterou a Lei n® 8.906/1994 (Estatuto da Ordem dos Advogados do Brasil), acrescentando a

esta 0 art. 3®-A, cujo teor se destaca a seguir:

“Art. 3°-A. Os serviços profissionais de advogado são, por sua natureza, técnicos e singulares, quando comprovada sua notória especialização, nos
termos da lei.

Parágrafo único. Considera-se notória especialização o profissional ou a sociedade de advogados cujo conceito no campo de sua especialidade,

decorrente de desempenho anterior, estudos, experiências, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou de outros requisitos relacionados

com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do objeto do contrato.”

De efeito, cabe assentar, desde logo, que não se rejeita a incidência do adágio latino in claris cessai interpretatio (a clareza afasta a interpretação), certo

que, a nosso ver, todo texto normativo acima não exige a devida interpretação Jurídica.

Do referido dispositivo, de antemão, denota-se que apenas quando comprovada a notória especialização dos serviços profissionais oferecidos pelo

advogado é que se estará diante de um serviço considerado técnico e singular. Nessa senda, o parágrafo único do artigo qualifica a notória especialização

como status do advogado em seu campo de atuação, o qual pode ser retratado pela sua experiência, vida acadêmica, bem como dos meios que dispõe

para atender seu cliente.

Desse modo, da norma ora comentada, infere-se que, em seu estado puro, os serviços advocaticios não podem ser considerados como singulares sem que

haja um elemento que revele a especialização do advogado que o presta. Tal conclusão vai ao encontro do entendimento sedimentado no Pleno do

Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil - CFOAB.

Após julgamento da Proposição n® 49.0000.2012.003933-6/COP, o Conselho Pleno editou a Súmula n® 04/2012/COP, colacionada a seguir “Advogado.

Contratação. Administração Pública. Inexigibilidade de Licitação. Atendidos os requisitos do inciso D do art. 25 da Lei n® 8.666/1993, é inexigível

procedimento licitatórío para contratação de serviços advocaticios pela Administração Pública, dada a singularidade da atividade, a notória

especialização e a inviabilização objetiva de compedçâo, sendo inaplícável à espécie o disposto no art. 89 (in totum) do referido diploma legal.”

Perfilhando a mesma trilha, o Conselho Federal da OAB se manifestou acerca do veto apresentado pelo Presidente da República cm face do art. 3®-A,

inserido no Projeto de Lei n® 4.489/2019, que alteraria o Estatuto da Ordem, associando a natureza singular do serviço com a notória especialização,

como se vê dos trechos a seguir, retirados das razões para a derrubada do Veto;

Além disso, a Lei n® 13.303/2016, mais atual. Já reconheceu a umbilical relação entre os conceitos de natureza singular e notória especialização, optando

pela comprovação da notória especialização do contratado. Com isso, resolveu-se a questão da insegurança Jurídica causada pelo conceito de natureza
singular, que ainda persiste na Lei n® 8.666/1993, tão bem abordado no Parecer n® 167/2019 da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJC) do

Senado Federal [...]. A Constituição Federal de 1988 estabelece que a licitação só há de ocorrer nos casos em que seja garantida igualdade de condições a
todos os concorrentes. No caso da contratação de serviços advocaticios e de contadores, há inviabilidade de competição em condições de igualdade entre

Página 1 de 9
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partes, justamente pela impossibilidade da adoção de critérios objetivos de seleção, uma vez que tais serviços são (i) singulares c (ü) realizados com

base na confiança de que o profissional exercerá sua atividade de forma adequada. Os serviços singulares são realizados com “traço eminentemente

subjetivo”, uma vez que cada advogado “advoga do seu jeito” e cada contador detém o seu “método de trabalho”. Tais questões já foram objeto de

análise no Egrégio Supremo Tribunal Federal.

O entendimento que parece ser o mais razoável a ser adotado por este Tribunal de Contas é o de que a comprovação da notória especialização já

comprova também a singularidade do serviço, posto que, caso contrário, estar-se-ia possibilitando a elaboração de entendimentos de caráter subjetivo

sobre o tema, afastando a objetividade expressa na lei. Explica-se.

O art. 3-A do Estatuto da OAB, já manifesta através de critérios estritamente objetivos, o que se poderia considerar como serviço de natureza técnica e

singular, destacando a qualificação técnica e estrutura propiciada pelo advogado, elementos que obrigatoriamente devem ser comprovados no

procedimento de inexigibilidade da licitação.

Conclui-se que o incremento de qualquer outra condicionante para o reconhecimento da singularidade da atividade advocatícia importaria em ônus

insuportável sobre os profissionais da área, dos quais já estão sendo exigidos muitos requisitos para tanm.

Busca-se dar contornos mais bem definidos à aferição da singularidade e especialização do advogado. Conforme entendimento do Superior Tribunal de

Justiça - STJ, há enorme dificuldade em se avaliar qual advogado é o melhor para ser contratado pela impossibilidade de se estabelecer criténos

objetivos para essa avaliação, já que se trata de serviço cuja intelectualidade lhe é imanente.

as

Destaca-se o teor da ementa a seguir transcrita:

Ementa: Administrativo e Processual Civil. Improbidade Administrativa. Contratação de serviços advocatícios coro dispensa de licitação. Alt 17 da Lei

de Improbidade Administrativa (LIA). Art. 295, inciso V, do Código de Processo Civil (CPC). Art. 178 do Código Civil (CC) de 2016. Ausência de

prequestionamento- Súmulas n“ 282 e 356 do STF. Arts. 13 e 25 da Lei n® 8.666/1993. Requisitos da inexigibilidade de licitação. Singularidade do

serviço. Inviabilidade Tribunal de Contas do Estado do Tocantins Gabinete da 1* Relatoria de Competição. Notória especialização. Discricionariedade do

administrador na escolha do melhor profissional, desde que presente o interesse público e inocorrente o desvio de poder, afilhadismo ou compadno.

Recurso Especial Provido. 1. Quanto à alegada violação ao art. 17, §§ 7®., 8®., 9®. e 10 da Lei n® 8.492/1992, art. 295, inciso V, do CPC e art. 178, § 9®.,

inciso V, b, do CC/16, constata-sc que tal matéria não restou debatida no acórdão recorrido, carecendo de prequestionamento, requisito indispensável ao

acesso às instâncias excepcionais. Aplicáveis, assim, as Súmulas n® 282 e 356 do STF. 2. Em que pese a natureza da ordem pública das questões

suscitadas, a Corte Especial deste Tribunal já firmou entendimento de que até mesmo as matérias de ordem pública devem estar prequestionadas.

Precedentes: AgRg nos EREsp 1.253.389/SP, Rei. Min. Humberto Martins, DJe 02/05/2013; AgRg nos EAg 1.330.346/RJ, Rei. Min. Eliana Calmon DJe

20/02/2013; AgRg nos EREsp 947.231/SC, Rei. Min. João Otávio de Noronha, DJe 10/05/2012. 3. Depreende-se da leitura dos arts. 13 e 25 da Lei n®

8.666/1993 que, para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13, com inexigibilidade de licitação, imprescindível a presença dos requisitos

de natureza irngiilar do serviço prestado, inviabilidade dc competição e notória especialização. 4. É impossível aferir, mediante procedimento licitatóno,

0 trabalho intelectual do advogado, pois trata-se dc prestação de serviços de natureza personalíssima e singular, mostrando-se patente a inviabilidade dc

competição. 5. A singularidade dos serviços prestados pelo advogado consiste em seus conhecimentos individuais, estando ligada à sua capacitação

profissional, sendo, dessa forma, inviável escolher o melhor profissional, para prestar serviço dc natureza intelectual, por meio de licitação, pois tal

mensuração não se funda em critérios objetivos (como o menor preço). 6. Diante da natureza intelectual e singular dos serviços de assessoria jurídica,

fincados, principalmentc, na relação de confiança, é lícito ao administrador, desde que movido pelo interesse público, utilizar da discricionariedade, que

lhe foi conferida pela lei, para a escolha do melhor profissional. 7. Recurso Especial a que se dá provimento para julgar improcedentes os pedidos da
inicial, em razão da inexistência de improbidade administrativa. (REsp 1192332/RS, Rei. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado

em 12/11/2013).

O mesmo raciocínio foi adotado pelo Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP que, nas razões da Recomendação n® 36/2016, considerou-o

como fator determinante para recomendar aos membros do Ministério Público que demonstrassem ilegalidades na contratação dc advogados, tendo em

vista que o procedimento de inexigibilidade, por si só, não seria considerado ato ímprobo, ipsis litteris:

Considerando que o Superior Tribunal de Justiça no REsp n® 1.192.332/RS (2010/0080667-3), julgado cm 12/11/2013, entendeu que é impossível aferir,

mediante processo licitatório, o trabalho intelectual do advogado, pois trata-se de prestação de serviços de natureza personalíssima e singular, mostrando-

se patente a inviabilidade de competição; e que a singularidade dos serviços prestados pelo advogado consiste em seus conhecimentos individuais,

estando ligada à sua capacitação profissional, sendo, dessa forma, inviável escolher o melhor profissional, para prestar serviço de natureza intelectual,

por meio de licitação, pois tal mensuração não se funda em critérios objetivos (como o menor preço); [...]

Art. r A contratação direta de advogado ou escritório de advocacia por ente público, por inexigibilidade de licitação, por si só, não constitui ato ilícito

ou improbo, pelo que recomenda aos membros do Ministério Público que, caso entenda irregular a contratação, descreva na eventual ação a ser proposta

o descumprimento dos requisitos da Lei de Licitação.

Ademais, deve-se levar em consideração que as soluções fornecidas pelo advogado, ou pela sociedade de advogados, também representam a natureza

singular da atividade, tendo em vista que cada operador do direito poderá apresentar um diagnóstico e um prognóstico, do ponto de vista jurídico, para o

caso apresentado, de modo que a singularidade dos serviços técnicos decorre da comprovação do caráter singular dos profissionais contratados, e não das

causas judicial ou administrativa patrocinadas.

Corroborando com esse entendimento, seguem os ensinamentos de Celso Antônio Bandeira de Mello:

(...) Em suma: a singularidade é relevante e um serviço deve ser havido como singular quando nele tem de interferir, como requisito de sabsfatórío

entendimento da necessidade administrativa, um componente criativo de seu autor, envolvendo o estilo, o traço, a engenhosidade, a especial habilidade, a

contribuição intelectual, artística, ou a argúcia de quem o executa, atributos estes, que são precisamente os que a administração reputa convenientes e

necessita para a satisfação do interesse público em causa. Embora outros, talvez até muitos, pudessem desempenhar a mesma atividade científica, técnica

ou artística, cada qual o faria à sua moda, de acordo com os próprios critérios, sensibilidade, juízos, interpretações e conclusões, parciais ou finais, e tais

fatores individualizados repercutirão necessariamente quanto à maior ou menos satisfação do interesse público. Bem por isto, não é indiferente que sejam

prestados pelo sujeito “A” ou pelo sujeito “B” ou “C”, ainda que todos estes fossem pessoas de excelente reputação. (...) Foi aliás, o que Lúcia Valle

Figueiredo, eminente Desembargadora Federal aposentada do Tribunal Regional Federal (TRF) da 3* Região apontou com propriedades: “se há dois, ou
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mais, altamcntc capacitados, mas com qualidades peculiares, licito é, à administração, exercer seu critério discricionário para realizar a escolha mais

compatível com seus desideratos (Direito dos Licitantes, 4* ed., São Paulo, Malheiros, 1993, p. 32)

Assim, não se pode, de forma descuidada, considerar o serviço advocatício como "comum” ou “corriqueiro”, ao passo que se trata de atividade

estritamente intelectuaL a qual demanda a atenciosa avaliação de cada caso concreto e a resposta mais efetiva aos problemas do ente público.

Maria Sylvia Zanella Di Pietro, aduz também que a complexidade e a erlevância do serviço, bem como os interesses públicos que gravitam em tomo da

lide, fazem com que o serviço se tome peculiar. Eis o entendimento da autora sobre o tema:

Quanto à menção, no dispositivo, à natureza singular do serviço, é evidente que a lei quis acrescentar um requisito, para deixar claro que não basta tratar-

se de lun dos serviços previstos no artigo 13; é necessário que a complexidade, a relevância, os interesses públicos em jogo tomem o serviço singular, de

modo a exigir a contratação com profissional notoriamente especializado; não é qualquer projeto, qualquer perícia, qualquer parecer que toma inexigível

a licitação.

Parece evidente que o critério da notória especialização do advogado reforça a singularidade dos serviços de assessoria e consultoria jurídicas, que são de

natureza intelectual, sob pena de se obstar qualquer mensuração accrca da singularidade do serviço prestado.

Esta Corte de Contas através do Colegiado Maior (Plenário) em apreciação do Processo n® 8829/2019-TCE, de erlatoria do Eminente Conselheiro Álvaro

César de França Ferreira, emitiu o seguinte Prejulgado (DECISÃO PL-TCE N” 338/2020):

a) conhecer da Consulta, nos termos do art. 59. §3“, da Lei Estadual n° 8.258/2005, c/c o art. 269, inciso I, do Regimento Interno;

b) manifestar-se no mesmo sentido proposto pelo Relatório de Instrução (RI) n® 1.189/2020-LlDER/NUFISl, nos segiuntcs termos:

1. com base no art. 1®, inciso XXI, da Lei n® 8.258/2005, responder ao consulente que:

1.1) A contratação de serviços advocaticios deverá ser eralizada mediante procedimento licitatório formal c poderá ser feita por inexigibilidade quando o

serviço for de natureza singular e realizado por profissional ou empresa de notória especialização, nos termos do art. 25, inciso ü, da Lei n” 8.666/1993;

(...)

Por oportuno, cumpre destacar, que a Nova Lei de Licitações (Lei n® 14.133/2021), recentemente sancionada e em plena vigência, trouxe significativas

alterações normativas e conceituais estabelecidas tanto no íikíso III, quanto no §3® do art. 74, a saber a) a exigência da natureza singular para a

caracterização dos serviços técnicos especializados foi substituído pela necessidade de natureza predominantemente intelectual; e b) enquanto na Lei n®

8.666/1993 a comprovação da notória especialização tem como objetivo permitir inferir que o seu trabalho é essencial c indiscutivelmente o mais

adequado à plena satisfação do objeto do contrato, por sua vez a Lei n" 14.133/2021 visa permitir inferir que o seu trabalho é essencial e

reconhecidamente adequado à plena satisfação do objeto do contrato, coadunado-sc com a mudança de entendimento da matéria.

Destarte, a natureza singular dos serviços de assessoria e consultoria jurídicas se revela pela notória especialização, definida no parágrafo único do art.

3®-A do Estatuto da OAB, em face das necessidades do ente público, que terá a prerrogativa de optar, de forma discricionária, pelo prestador de serviço

que lhe seja conveniente a partir da comprovação da capacidade técnica e operacional do contratado com base em critérios objetivamente explicitados,

levando em consideração, atuações pretéritas, êxito em demandas judiciais e administrativas, qualificação acadêmica e profissional, independente

objeto da contratação se tratar da atividade de assessoria jurídica ordinária da rotina administrativa do ente público ou se determinada causa específica;

2.0 fato do ente público ter assessor(es) em seu quadro c/ou Procuradoria Jurídica é fator impeditivo para contratação de consultoria e/ou assessoria

jurídica?

Quanto ao segimdo ponto levantado na consulta, há entendimento pacifico de que a existência de membros no quadro da Procuradoria Jurídica dos entes

públicos não obsta a contratação de serviços de consultoria e assessoria jurídica, seja por meio de procedimento licitatório ou por meio de contratação

direta, desde que atendidos os requisitos legais.

Neste particular, o Supremo Tribunal Federal - STF, em controle concentrado, no julgamento da Ação Direta de Constitucionalidade - ADC 45-DF,

fixou entendimento que é possível contratação de escritório dc advocacia pela Administração mesmo quando exista quadro permanente de advogados

públicos, como se lê cm trecho do Eminente Ministro Luis Roberto Barroso.

“Todavia, o fato de a entidade pública contar com quadro próprio de procuradores, por si só, não obsta a contratação de advogado particular para a

prestação de um serviço especifico. É necessário, contudo, que fique configurada a impossibilidade ou erlevante inconveniência de que a atribuição seja

exercida pelos memteos da advocacia pública, e.g . cm razão da especificidade e relevância da matéria ou da deficiência da estrutura estatal. Pense-se,

por exemplo, numa demanda ou situação que exija atuação dc advogado no exterior.” (Trecho do voto do Ministro Luis Roberto Barroso na ADC 45).

Complcmenta-se com outro julgado do STF oriundo do Recurso Extraordinário n® 1.156.106 - SP, Primeira Turma, Rei. Min. Luiz Fux, sobre a

desnecessidade dc que o ente público constitua órgão próprio de procuradoria.

“Posicionamento que tem sido confirmado de forma reiterada em julgados do Supremo Tribunal Federal, que já decidiu, por exemplo, que os mumcipios

n3fi estão obrigados à instituição da figura da advocacia pública (RE 225.777/MG, Relator para acórdão Min. Dias Toffoli, j. 24/2/2011, Pleno), porque

‘não há na Constituição Federal previsão que os obrigue a essa instituição' (RE no 690.765/MG, Rei. Min. Ricardo Lewandowski, j. 05/08/2014), tanto

que ‘quando a Constituição Federal quis submeter o legislador municipal à Constituição Estadual previu tais hipóteses expressamente, a exemplo do

disposto no art. 29, incisos VI, IX e X, da Constituição Federal’ (Ag.Rg no Recurso Extraordinário n® 883.445/SP, Rei. Min. Roberto Barroso). No

mesmo sentido: AgReg no RE n® 893.694/SE, Rei. Min. Celso de Mello, j. 21/10/2016).”

Portanto, ao ver, é possível a contratação de escritório de advocacia para realização de consultoria e assessoria jurídica mesmo quando o ente possua

quadro próprio de advogados públicos, não sendo este um óbice para contratação;

se 0
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3. Considerando a natureza intelectual do serviço a ser prestado e a necessidade da Administração Pública, a contratação de serviços de consultoria e/ou
assessoria jurídica poderá se dar para além dos processos excepcionais e/ou específicos?

A Lei dc Licitação, ao dispor sobre os serviços técnicos profissionais, cita os trabalhos relativos a pareceres, assessorías, consultorias, patrocínios ou
defesas em causas judiciais e administrativas, atividades estas que só podem ser exercidas por advogados, sem limitar textualmente a atuação de causas

especificas ou excepcionais.

Acerca da contratação de advogados por parte de municípios, o jurista José da Afonso da Silva, em parecer proferido nos autos da ADC n° 4S/2016, narra

um caso, dc sua experiência própria, cm que o procurador dc determinado município, ao atuar cm processo onde a prefeitura foi condenada a pagar

vultosa importância ao autor da ação, decidiu que não recorrería da decisão. O prefeito, ciente do caso, contratou escritório de advocacia que recorreu do
decisório c reduziu consideravelmente o valor da decisão.

O caso narrado pelo ilustre jurista, demonstra que a análise de “processos excepcionais e específicos” não deve ser realizada de maneira restrita, pois um

processo, aparentemente simples, pode ter repercussão completamente diversa de acordo com a atuação do profissional da advocacia. Assim, conclui que

a atuação da advocacia consiste em um munus, haja vista que sempre existe debate e divergência sobre os assuntos discutidos.

“O que diferencia os objetos jurídicos de outros objetos profissionais é que os segundos, como os objetos da medicina, da biologia, da engenharia etc.,

são regidos e conhecidos por ciências exatas, enquanto os primeiros são regidos e conhecidos por uma ciência cultural, ciência valorativa, ciência

interpretativa; por isso, são dialéticos, conílítivos, pois em tomo de um objeto jurídico há sempre dois ou mais advogados em peleja”.

Como se sabe, dentro da Administração Pública há vultosa atividade jurídica, ao passo que os entes, sobretudo municípios, possuem diferentes estruturas

e quadro pessoal para lidar com esse trabalho, o qual envolve atividades de complexidade diversa.

A jurisprudência dos Tribunais de Justiça, cientes das dificuldades que assolam os municípios brasileiros, tem reconhecido a legalidade de contratação de

advogados para realizar assessoria e consultoria, ainda que não sejam exclusivamente para o patrocínio de casos excepcionais e específicos. Dentre eles,

destacamos decisão recente do Tribunal de Goiás que considerou legal a contratação de advogados que tenham notória especialização no ramo do Direito

Público, vejamos:

Agravo de Instrumento. Ação Civil Pública. Contratação direta de assessoria jurídica do município. Escolha baseada na confiança. Precedentes STF c

STJ. 1. Possível a contratação direta de advogado, pela Administração Pública, uma vez que a escolha de representantes jurídicos c baseada na confiança,
haja vista que a competição entre escritórios envolve elementos subjetivos. 2. Em pequenos municípios a inexigibilidade dc licitação permite a

contratação de advogados que não são exatamente expoentes altamente titulados, mas possuem conhecimentos e são dotados de alguma experiência em

matéria de direito público cm nível superior aos que militam normalmente na advocacia cível, criminal ou trabalhista na região, o que permite obter

orientações razoáveis por uma remuneração correspondente. Agravo de instrumento conhecido e provido. (TJ-GO - AI: 00632491320208090000,

Relator: Des(3). Norival Santomé, data de julgamento: 20/07/2020, 6* Câmara Cível, data de publicação: DJ dc 20/07/2020).

Como bem colocado no Relatório de Instrução, a defesa dos entes públicos em juízo cabe aos advogados públicos, os quais tem a missão de defender o

ente nas ações rotineiras, contudo, não exclui a possibilidade da Administração Pública de contratar profissionais com notória especialização para atuar

cm conjunto com o quadro técnico do ente. Não se pode estabelecer o conceito do que seria trabalhos excepcionais e específicos, ao passo que até as

demandas jurídicas que possam parecer simples podem ter desdobramentos complexos, o que legitima a contratação de assessoria jurídica constante e

rotineira ao ente público.

O critério na avaliação sobre a necessidade dc contratação de assessoria jurídica especializada decorre da discrícionaríedade do gestor público,

independentemente da natureza do objeto - se para uma causa específica ou para o acompanhamento das demandas rotineiras da administração *, tendo

em vista que o objetivo maior é resguardar a pró{ma legalidade dos atos administrativos, na medida que a contratação também atende a um fim

consultivo e preventivo, garantindo maior debate jurídico sobre a rotina do ente público e redução de riscos nas decisões do órgão.

Este fato é ainda mais erlevante em se tratando da realidade prática da grande maioria dos Municípios do Brasil, devido à deficiência da estrutura estatal,

bem como a demanda jurídica excessiva, incompatível com o volume de serviços possível dc ser executado por servidores ou empregados do quadro

próprio.

Assim sendo, entendemos que a contratação de assessoria e consultoria jurídica por entes públicos não deve restringir-se às “intituladas” situações

“excepcionais e especificas”, sob o irsco dc deixar os entes públicos sem suporte técnico jurídico, ocasionando prejuízos imensuráveis, bem como pela

natureza da atividade jurídica que presume que cada caso concreto possui aspectos únicos e relevantes;

4. Considerando que cada processo tem sua particularidade e que deve ser analisado com o devido zelo pelo advogado, sendo que inclusive órgãos de
controle como o Tribunal de Contas da União (TCU) tem posicionamento de responsabilização de parecerista (Acórdão n" 1337/2011 - Plenário e

Acórdão n® 5.291/2013 - 1* Câmara), pode-se dizer que os serviços de consultoria e/ou assessoria jurídica não são rotineiros, ou seja, são singulares?

A possibilidade de responsabilização de advogado parecerista é matéria a ser analisada com elevada cautela, em atenção à liberdade do exercício da

profissão, que merece proteção por um lado, e ao cuidado com os interesses públicos, que também demandam amparo.

Em caso que versava sobre a matéria ora questionada, o Supremo Tribunal Federal - STF, no julgamento do Mandado de Segurança n® 35196/DF, de

Relatoria do Ministro Luiz Fux (Presidente da Corte), fixou rígidos parâmetros a serem observados para responsabilização de pareceristas perante

Tribunais de Contas, destacando-se que várias podem ser as interpretações jurídicas de um mesmo fato. Eis a ementa do julgado:

Ementa: Agravo Interno era Mandado dc Segurança. Acórdão Tribunal de Contas da União. Tomada de Contas Especial. Responsabilidade. Parecer

Técnico - Jurídico. Art. 38, parágrafo único, da Lei n® 8666/1993. Ausência de comprovação de dolo, erro grave inescusável ou culpa em sentido amplo.

Agravo regimental desprovido, t. O advogado é passível dc responsabilização pelos atos que, no exercício profissional, praticar com dolo ou culpa,

consoante os artigos 133 da Constituição Federal e o artigo 32 da Lei n® 8.906/1994, que estabelece os limites à inviolabilidade funcional. 2. O erro grave

ou grosseiro do parecerista público define a extensão da responsabilidade, porquanto uma interpretação ampliativa desses conceitos pode gerar

indevidamente a responsabilidade solidária do profissional pelas decisões gerenciais ou políticas do administrador público. 3. A responsabilidade do

parecerista deve ser [nt>porcionaI ao seu efetivo poder de decisão na formação do ato administrativo, porquanto a assessoria jurídica da Administração,
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em razão do caráter emincntcmcate técnico-jurídico da fuoção, dispõe das minutas tão somente no formato que lhes são demandadas pelo administrador.

4. A diligência exigível do parecerista no enquadramento da teoria da imprevisâo, para fms de revisão contratual, pressupõe a configuração da

imprevisibilidade da causa ou dos efeitos, assim como da excepcional onerosidadc para a execução do ajustado, vez que o artigo 65, inciso ü, d, da Lei

n® 8.666/1993 autoriza a revisão do contrato quando houver risco econômico anormal, tal qual aquele decorrente de fatos previsíveis, porém de

consequências incalculáveis. 5. Os preços, posto variáveis, podem ensejar a revisão contratual in concreto, na hipótese de serem inevitáveis, excepcionais

e não precificadas no contrato, ainda que haja cláusula de reajuste motivada por inflação ou outro índice, razão pela qual não se configura a

responsabilização do parecerista tão somente por não ter feito referência expressa á cláusula contratual. 6. A diversidade de interpretações possíveis

diante de um mesmo quadro fundamenta a garantia constitucional da inviolabilidade do advogado, que assegura ao parecerista a liberdade de se

manifestar com base em outras fontes e argumentos jurídicos, ainda que prevaleça no âmbito do órgão de controle entendimento diverso. 7. In casu, a

decisão proferida pelo Tribunal de Contas da União, lastreando-sc cm mera interpretação distinta dos fatos, deixou de comprovar o erro inescusável pelo

agravado para sustentar a irregularidade do aditivo, que somente restaria configurado caso houvesse expressa previsão contratual do fato ensejador da
revisão, na extensão devida, a afastar a imprevisâo inerente à álea extraordinária. 8. O agravado no caso sub examine efetivamente justificou a adequação

jurídica do aditivo contratual à norma aplicável, ao assentar que o equilíbrio econômico da mencionada obra civil foi afetado por distorções dos preços

dos serviços e aos insumos básicos, logo após explicitar que se tratava de hipóteses motivadas por fatos supervenientes, de ordem natural, legal ou

econômica e de trazer referências doutrinárias específicas de atos imprevisíveis ou oscilação dos preços da economia. 9. Agravo interno a que nego

provimento por manifesta improcedêncía. (STF - AGR MS: 35196 DF - Disnito Federal 0010491-84.2017.1.00.0000, Relator: Min. Luiz Fux, data de

julgamento: 12/11/2019, Primeira Turma, data de publicação: Dje-022 05-02-2020).

Pode-se dizer que a possibilidade de responsabilização do advogado parecerista não influencia na singularidade do serviço, mas o fimdamento da

exccpcionalidade dessa responsabilização, em razão da diversidade de entendimentos possíveis entre diferentes profissionais.

Dessa forma, os serviços prestados por advogado, a priori, não podem ser considerados como rotineiros, já que cada caso possui suas especificidades,

ensejando o sui^mento de uma variedade incontável de interpretações;

5. Quais os critérios objetivos que a Administração Pública pode utilizar para inferir que os advogados a serem contratados por processo de

inexigibilidade detém notória especialização, além dos critérios já previstos, de modo exemplificativo, na legislação (art. 25, §1°, da Lei n® 8.666/1993 e

art.3°-A, caput e parágrafo único, da Lei n® 8.906/1994)?

A contratação por inexigibilidade de licitação, exige que o serviço advocatício seja prestado por advogado com notória especialização, isto é, o

profissional deve ser reconhecido, apresentando histórico de prática e experiência na área.

Observa-se que a própria legislação, art. 25, §1®, da Lei n® 8.666/1993 e art. 3°-A, caput e parágrafo único, da Lei n® 8.906/1994, aponta que considera-

serviço de notória especialização o profissional ou empresa que detém experiência, estudo, publicações, aparelbamento, equipe técnica, dentre outras

condições, que permitam a aferir a essencialidade do seu trabalho, bem como sua aptidão para satisfazer o objeto do contrato.

A mais alta Corte de Justiça Brasileira - STF, ao analisar a matéria, reconheceu a dificuldade em eralizar licitação em serviços advocatícios, inclusive no

que SC refere a atribuição de parâmetros legais a especialização do profissional. O Supremo Tribunal Federal, nos autos do Inquérito n® 3.074 - SC4,

Relator: Ministro Roberto Barroso, enfientou o tema nos termos a seguir:

Como se percebe, o que a norma exige é que a escolha recaia sobre profissional dotado de especialização notória, ou seja, incontroversa. Não basta,

portanto, que goze da confiança pessoal do gestor público, sendo necessário que a sua qualificação diferenciada seja aferida por elementos objetivos,

reconhecidos pelo mercado. É o caso, e.g., da formação acadêmica e profissional do contratado c de sua equipe, da autoria de publicações pertinentes ao

objeto da contratação, da experiência em atuações pretéritas semelhantes.

É certo que esses indicadores continuam permitindo certa margem de discricionariedade na análise do que seja “profissional capacitado a prestar o

serviço mais adequado ao interesse público”. Eles parecem suficientes, contudo, para delimitar uma faixa de opções aceitáveis, excluindo a legitimidade

de avaliações puramente pessoais dos administradores públicos. O que a lei permite, compreensivelmente, não é a contratação de talentos ocultos, e sim

de prestadores que já são reconhecidos pelo mercado como referências nas suas respectivas áreas.

Porquanto, a competência e adequação do profissional contratado deve indiscutivelmente ser aferida por elementos objetivos c notáveis, como já previsto

na legislação pátria. Assim, a aplicação da norma efz surgir uma série de elementos objetivos capazes de conqnrovar a dita especialização do profissional,

tais como, a experiência pretérita do profissional em causas e demandas de natureza similar ao serviço contratado, conclusão de cursos e titulação no

âmbito de pós-graduação, a participação em organismos voltados a atividade especializada, a autoria de obras, obtenção de láureas e prêmios,

organização de equipe técnica, dentre os outros fatores.

Por todo exposto, ínfere-se que as disposições já existentes na legislação pátria, em conjunto da confiança da Administração na técnica do profissional,

são suficientes para a aferição da notória especialização dos profissionais da advocacia;

6. Quais os critérios mais adequados para justificar o preço na contratação dos serviços técnicos jurídicos por inexigibilidade?

Quanto aos critérios para justificativa do preço na contratação dos serviços jurídicos, vê-se que a comparação dos valores praticados no mercado é uma

das mais robustas medidas de valoraçâo do serviço prestado, sendo comprovado que os valores praticados não são exorbitantes se comparados a de

outros advogados ou sociedades advocaticias.

Nesse sentido, é recomendável que seja feita comparação entre os preços cobrados pelo prestador de serviço para outros entes públicos, servindo como

parâmetro para justificativa do valor, conforme entendimento adotado por diversos Tribunais de Contas:

Ementa: Denúncia. Prefeitura Municipal. Contratação direta de serviços advocatícios. Inexigibilidade de licitação. Singularidade. Notória especialização.

Razão de escolha do executante. Justificativa do preço. Procedência. Aplicação de multa. Recomendações. 1. No intuito de atender ao requisito da

sjngiiigríHaHe^ oâ contrataçâo direta de profissional os serviços a serem executados devem se mostrar únicos e específicos. 2. Com o objetivo de

comprovar a notória especialização do contratado, é inadmissível que o gestor abuse de seu poder discricionário com interpretação própria do requisito.

3. A justificativa do preço da contratação importa em comparação do preço normalmente executado pelo profissional, com aquele cobrado do

contratante. Corresponde também ao cumprimento do princípio da publicidade por parte do gestor, tendo em vista a maior dificuldade de fiscalização em
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uma contratação direta. 4. A razão da escolha do executante deve se dar objetivamente, com argumentos concretos e que possibilitem a assimilação dos

reais motivos da contratação. Representa, também, cumprimento dos princípios da publicidade e da motivação, na medida em que informa aos

administrados a justificativa de se contratar determinado profissional, e a ordem lógica dos atos realizados pela Administração até a contratação. Segunda
Câmara 13* Sessão Ordinária - 02/05/2019. (TCE-MG - DEN: 1031476, Relator: Cons. Wanderley Ávila, data de julgamento: 02/05/2019, data de
publicação: 21/05/2019).

Ementa - Procedimento de inexigibilídade de licitação prestação dc serviços assessoria pedagógica justificativa de preço ausência de documento termo de

referência ou projeto básico regularidade com ressalva Recomendação contrato administrativo formalização regularidade. A justificativa de preço em
contratação decorrente de inexigibilidade de licitação pode ser feita mediante a comparação do valor ofertado com aqueles praticados pelo contratado

junto a outros entes públicos ou privados, em avenças envolvendo o mesmo objeto ou similar. Cabe ressalva ao procedimento de inexigibilidade pela
falta do documento denominado Termo de Referência ou Projeto Básico, ao ser verificado que o assunto que seria tratado no termo foi objeto dc

adequação e caracterização por corpo docente nomeado exclusivamente para tal fim, suprindo o conteúdo do documento, o que evidencia impropriedade

de natureza formal, e enseja a recomendação ao atual gestor para prevenir a ocorrência futura de impropriedades semelhantes. A formalização do

contrato administrativo é declarada regular ao verificar consonância com os dispositivos legais pertinentes. Acórdão: Vista, relatada e discutida a matéria

dos autos, na 19* Sessão Ordinária da Primeira Câmara, de 20 de agosto dc 2019, ACORDAM os Senhores Conselheiros na conformidade da ata dc

julgamento, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, em declarar a regularidade, com a ressalva do Procedimento de Inexigibilidade de

Licitação n® 1/2017, realizado pela Administração do Município dc Terenos, a regularidade do Contrato Administrativo n“ 1/2017, firmando entre o

Município de Terenos e a Empresa Editora Positivo Ltda., e recomendar, com fundamento na regra do art. 59, § 1”, inciso 11, da Lei Complementar

(estadual) n° 160, de 2012, ao atual Prefeito Municipal de Terenos, ou a quem vier a sucedê-lo no cargo, que faça cumprir as prescrições da Resolução

TCE/MS n° 88, dc 3 dc outubro de 2018, que obrigam a remessa a este Tribimal de c^ias dos documentos nela enumerados, mais precisamente o projeto

básico ou teimo de referência, de modo a prevenir a ocorrência futura de impropriedades semelhantes ou assemelhadas. Campo Grande, 20 de agosto de
2019. Conselheiro Flávio Esgaib Kayatt Relator. (TCE/MS - Inexigibilidade / Dispensa e Contrato Administrativo: 54932017 MS 1799091, Relator:

Flávio Kayatt, data de publicação: Diário Oficial do TCE/MS n® 2221, de 30/09/2019).

Nesse ponto, os critérios mais adequados para justificar o preço na contratação dos serviços técnicos jurídicos por inexigibilidade é a análise de

referência de outros preços praticados pelo contratado em outros entes públicos, ou por outros profissionais que executem serviços similares em entes

públicos, conforme estabelecido no § 4® do art. 23 da Lei n® 14.133/2021. É o mais adequado para justificar o preço, na medida que não existe no Estado

do Maranhão uma tabela de preço fixo para tais serviços. Lembrando, porém, não ser possível e justo exacerbar valores ao contrato que podem produzir

resultado lesivo ao patrimônio público, sob pena de responsabilização do ente contratante e do contratado. Assim, devem ser respeitados os princípios dc

razoabilidade e proporcionalidade;

7. Em contratação para causas específicas, que se busca o proveito econômico para o ente público contratante consistente em deixar de pagar ou receber

quantia, possível firmar contrato de êxito? Em caso positivo, cm até qual percentual?

Sobre o questionamento a respeito da possibilidade de firmamento de contrato de êxito por serviços jurídicos técnicos, mostra-se plenamcnte possível,

inclusive por ser benéfico à Administração Pública, tendo em vista que o pagamento fica condicionado à obtenção de ganho financeiro pelo ente público.

Neste diapasão, o TCE/MG entende pela possibilidade tanto da remuneração através dc contrato de êxito, bem como pela possibilidade de

inexigibilidade de licitação, amparado no artigo 25, inciso ü, da Lei n° 8.666/1993, litteris:

“1 - contratação de honorários por êxito: é possível esse tipo de ajuste, fixado em percentual sobre o valor auferido com a prestação do serviço, bem

como por irsco puro, mediante remuneração do advogado exclusivamente por meio dos honorários de sucumbência, devendo constar no contrato o valor

estimado e a dotação orçamentária própria de serviços de terceiros. O pagamento deve estar condicionado ao exaurimento do serviço, com o

cumprimento da decisão judicial ou ingresso efetivo dos recursos nos cofies públicos, não se podendo considerar, para esse fira, a mera obtenção de

medida liminar ou a simples conclusão dc fase ou etapa do serviço conforme entendimento assentado no parecer da Consulta n® 873919, de 1(V04/13; ”

“2 - contratação de advogado por inexigibilidade de licitação: possibilidade, desde que comprovada a singularidade do serviço e a notória especialização

do profissional, conforme entendimento assentado no julgamento dos Processos Administrativos n® 743.539, de 24/08/10; 736.255, de 02/12/08; 691.931,

de 30/10/07; 687.881, de 21/03/06 e do Relatório de Inspeção - Licitação n® 489.457, de 18/09/07, e no enunciado da Súmula n® 106, publicada no
D.O.C. de 05/05/11”.

No tocante ao percentual a ser fixado, dependerá do bom desempenho da atividade, assim como da dificuldade do caso em exame. É o que preceitua o
Código de Ética da OAB:

Alt. 36. Os honorários profissionais devem ser fixados com moderação, atendidos os elementos seguintes: I - a relevância, o vulto, a complexidade e a

dificuldade das questões versadas; II - o trabalho e o tempo necessários; III - a possibilidade de ficar o advogado impedido de intervir em outros casos,
ou de se desavir com outros clientes ou terceiros; IV - o valor da causa, a condição econômica do cliente e o proveito para ele resultante do serviço

profissional; V - o caráter da intervenção, conforme se trate de serviço a cliente avulso, habitual ou permanente; VI - o lugar da prestação dos serviços,

fora ou não do domicílio do advogado; VII - a competência e o renome do profissional; VTII - a praxe do foro sobre trabalhos análogos.

A jurisprudência sobre o tema converge nesse sentido, in verbis:

"Honorários Advocatícios - Contrato com a cláusula "Quota Litis”- Cobrança sobre atrasados e prestações - Acréscimos da sucumbência e custeio da

causa - Imoderação - Deve o advogado, ainda que na contratação "ad exitum", levar em conta o trabalho a ser efetuado, a sua complexidade, o tempo

necessário, a possibilidade de atuar em outras ações, razão pela qual, no caso da consulta, toma-se imoderado o percentual dc 40% a 50%, mais a
sucumbência e o custeio da causa, esta a ser suportada pelo profissional no caso da cláusula "quota litis". (Proc. E-2.841/03 - v.u. em 11/12/03 do

parecer c ementa do Rei. Dr. José Roberto Bottino e votos convergentes dos Drs. Osmar de Paula Conceição Júnior e Roseli Príncipe Thomé - Rev. Dr.

Jairo Haber - Presidente Dr. Robison Baroni).

Ademais, em resposta a consulta acerca da mesma temática, este Egrégio Tribunal de Contas TCE/MA, no Prejulgado (Decisão PL-TCE/MA n®

87/2013), nos autos do Processo n° 10019/2013-TCE, de Relatoriado Eminente Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior, assim se

posicionou: a) o município pode contratar empresa especializada, mediante processo licitatório, especializado à execução de serviços de levantamento

documental da dívida tributária municipal dos contribuintes, uma vez que é possível o cometimento à pessoa jurídica de direito privado do encargo ou da
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função de airecadar tributos, conforme inteligência do § 3“ do artigo 7® da Lei Federal n® 5.172, de 25.10.1966 (Código Tributário Nacional); b) o
município pode contratar empresa especializada para prestar serviços relacionados com a implantação de sistema de controle e gerenciamento e com o
desempenho de atividades de opcracionalização da arrecadação, clássico à recuperação de créditos tributários de forma mais eficiente, nos moldes do §

3® do artigo 7® da Lei Federal n® 5.172, de 25.10.1966 (Código Tributário Nacional), terceirização esta se encontraria em perfeita harmonia com o
princípio da indelegabilidadc da competência tributária, consagrado no caput do artigo 7° da Lei Federa] n° 5.172, de 25.10.1966 (Código Tributário
Nacional); c) quanto à espécie contratual, pode o município firmar contrato de risco puro, onde não haja qualquer dispêndio de valor com a contratação e

desde que o ente estatal contratante calcule o valor máximo a ser pago, aplicando-se o incidente percentual sobre a totalidade dos créditos recuperados
pela empresa contratada, exigindo-se do município, pretendendo a contratação nesses moldes, prevendo o controle dos créditos a receber, de modo que
possibilite uma avaliação prévia do custo-beneficio do contrato, além da obrigatoriedade da previsão dessas condições em regras expressas no edital da

licitação correspondente, conforme estabelecido no artigo 40 da Lei Federal n® 8.666, de 21.06.1993 (Lei de Licitações e Contratações); e, d) finalmente,
a celebração do contrato nos moldes impõe à Administração Pública a criação de mecanismos de controle interno para fins de verificação do
cumprimento do objeto contratado, consoante artigo 58, inciso UI, c/c o artigo (H, caput, e seu § 1®, ambos da Lei Federal n® 8.666, de 21.06.1993 (Lei

de Licitações e Contratações).

Com esses fundamentos, adoto, com ressalvas, o posicionamento da Unidade Técnica desta Corte de Conta no Relatório dc Instrução n® 1036/2021, no

sentido dc ser possível o pagamento, pela Administração Pública, dc honorários contratuais com base cm cláusula ad exitum, Sxado em percentual sobre

0 valor auferido com a prestação do serviço ou por risco puro, devendo constar no contrato o valor estimado dos honorários e a dotação orçamentária

própria para o pagamento dc serviços dc terceiros. Ressalvando que o valor máximo percentual deve observância ao disposto no art. 36 do Código de
Ética da OAB (Lei n® 8.906/1994);

8. Preenchidos os requisitos para contratação por inexigibilidad e, a confiança na capacidade técnica-intelectuaL em última instância, pode ser adotada

como critério no processo de escolha do contratado?

Em verdade, a confiança e pessoalidade entre o advogado e seu cliente é característica inerente à pmflssão, como bem explicitado pelo Catedrático

Professor José Afonso da Silva, em parecer jurídico proferido na Ação Declaratória dc Constitucionalidade - ADC n® 45/2016, proposta pelo Conselho

Federal da Ordem dos Advogados do Brasil - OAB, em trâmite do STF, que já tem maioria formada de 7 (sete) votos, pela procedência da ação e pela

declaração de constitucionalidade na norma, objeto da presente ação, senão vejamos:

A peculiaridade mais saliente dos serviços advocatícios é que eles assentam no principio da confiança, que repugna o certame licitatórío, mas essa

confiança que é subjetiva sim, mas com singularidades que afastam critérios puramente pessoais. Primeiro, porque decorre da natureza valorativa do

objeto jurídico que, por se prender, a circunstâncias especiais que o liga ao titular, revela singularidade especifica, depois porque as pessoas que precisam

de um advogado, confiam em que o seu vai resolver o seu problema.

De antemão, não estar-se-á a defender que o princípio da confiança autorizará escolhas arbitrárias, pois é imprescindível a observância dos requisitos

para contratação por inexigibilidade, isto é, o serviço técnico singular e dc notória especialização.

A questão da confiança refere-se a critério subjetivo que considera o próprio grau de confiança da Administração com o contratado. Nesse ínterim,

oportuno colacionar o julgado do Supremo Tribunal Federal - STF, nos autos da Ação Penal n® 348-SC, de Relatoria do Ministro Eros Grau, julgamento

realizado na Sessão dc 15/12/2006-Plenário, DJ de 3-8-2007. Vejamos:

Contratação emcrgcncial de advogados face ao caos administrativo herdado da administração municipal sucedida. (...) A hipótese dos autos não é de

dispensa de licitação, eis que não caracterizado o requisito da emergência. Caracterização de situação na qual há inviabilidade de competição e, logo,

inexigibilidade de licitação. ‘Serviços técnicos profissionais especializados’ são serviços que a Administração deve contratar sem licitação, escolhendo

0 contratado de acordo, em última instância, com o grau de confiança que ela própria. Administração, deposite na especialização desse contratado.

Nesses casos, o requisito da confiança da Administração em quem deseje contratar é subjetivo. Daí que a realização de procedimento licitatmo para a

contratação de tais serviços - procedimento regido, entre outros, pelo principio do julgamento objetivo - é incompatível com a atribuição de exercício de

subjetividade que o direito positivo confere à Administração para a escolha do ‘trabalho essencial e indiscutivelmente mais adequado à plena satisfação

do objeto do contrato’ (cf o § 1® do art. 25 da Lei n® 8.666/1993).

O que a norma extraída do texto legal exige é a notória especialização, associada ao elemento subjetivo confiança. Há, no caso concreto, requisitos

suficientes para o seu enquadramento em situação na qual não incide o dever de licitar, ou seja, de inexigibilidade de licitação: os profissionais

contratados possuem notória especialização, comprovada nos autos, além de desfiutarem da confiança da Administração.

Com supcdânco no precedente supracitado, os requisitos previstos na legislação devem ser aliados ao elemento subjetivo da confiança, de modo que

além de notória especialização, os advogados devem desfiutar da confiança da Administração, tendo em vista o caráter personalíssimo que rodeia a

prestação dc um serviço advocatício, de modo que o ente público não está autorizado a contratar por inexigibilidade de licitação escritório de advocacia

pelo mero arbítrio da confiança pessoal, mas sim pelo binômio de notória especialização c confiança na técnica do profissional contratado;

9. Por fim, considerando a natureza do serviço público pode-se dizer que os serviços de consultoria e/ou assessoria jurídica são considerados serviços
contínuos?

As atividades da Administração Pública, seja na esfera municipal, estadual ou federal, está restrítamente relacionada a questões jurídicas complexas, as

quais exigem a atuação de profissionais qualificados e aptos para oferecer a melhor solução técnica a fim dc salvaguardar o interesse público.

Deve-sc considerar ainda que os municípios apresentam realidades diversas, de modo que enquanto alguns possuem quadro dc procuradores e

profissionais habilitados para realizar atividades rotineiras, outros não contam com a mesma estrutura. Sobre o aspecto, destaca-se trecho da resposta a

consulta nos autos do Processo n° 7601/2017-TCE/TO (Tribunal de Contas do Estado do Tocantins); No que diz respeito à contratação de assessoria

jurídica, importa salientar que, diante de situações concretas e realidades distintas existentes entre os municípios, alguns não possuem Procuradoria

própria ou, nos quadros da Administração, cargos suficientes para atender as demandas dc suas localidades, ficando, por esse motivo, carentes de

serviços de consultoria, assessoria e patrocínio judicial.

Em alguns casos, a realização de concurso público para a contratação de serviços advocatícios é inviável economicamente para o município, no sentido
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de que ampliar o quadro de profíssionais ensejaria um curso elevado ao ente público. No entanto, tal situação é considerada excepcional, sob pena de,

tomando-se regra, em razão de suposta economicidade, o municipio deixe de prestar serviços eficientes, indo de encontro ao disposto no supradito art.
37, capuí, da Constituição Federal de 1988.

A atividade jurídica está presente no dia a dia da Administração Pública, seja através dos processos judiciais, seja através de decisões do poder executivo
que demandam a apresentação de parecer jurídico, da análise técnica e minuciosa de advogados para que o ato atinja a finalidade pública desejada.

Tais serviços jurídicos, em sua maioria, precisam ser realizados em curto tempo. Isto é, a apresentação de defesas, recursos, pareceres jurídicos, exigem o

trabalho rápido c preciso do profissional, celeridade esta que não se coaduna com a burocracia dos procedimentos licitatóríos. Sobre o tema, o celebre

Parecer do Jurista e Professor José Afonso da Silva, nos autos da Ação Declaratóría de Constitucionalídade ADC n® 45-DF, ajuizada pelo Conselho

Federal da Ordem dos Advogados do Brasil - CFOAB;

Ai está um fator que é típico da atividade advocatícia; ou seja a angústia dos prazos (vamos chamar esse &tor, sem preocupação técnica, de principio da

premêncid). Principio este que é incompatível com o príncípio da licitação, incompatibilidade que toraa inviável o processo licitatórío. Estou atento à

observação de que aqui só estamos no campo do patrocínio e da defesa de causas judiciais, referidos como serviços técnicos especializados no inciso V

do art. 13 da Lei n“ 8.666/1993. De fato, não preciso insistir no serviço de consultoria, porque quem dá pareceres jurídicos são juristas de notória

especialização com insofismável inexigibilidade de licitação nos precisos termos do art. 25, inciso II, daquela lei. Logo, não há necessidade de quebrar

lanças em favor de questão resolvida por decisão expressa da própria lei de licitação.

Nesse sentido, o suporte técnico, através de consultoria e assessoria jurídica, enquanto serviço continuo, apresenta-se como compatível com os princípios

do interesse público e da eficiência da administração pública, tendo em vista a presumida necessidade desse auxílio, cuja ausência poderá ocasionar

prejuízos irreparáveis para o ente e, em última instância, para a sociedade.

Não obstante, a contratação desses serviços de forma continuada, sobretudo considerando o vulto de trabalho jurídico inerente a administração pública,

prestigia o princípio da economia, pois evita a realização de contratos conforme o surgimento das demandas. Porquanto, os serviços de

assessoría/coi^ultoria, considerando as atividades exercidas dentro da administração pública, são considerade» serviços de natureza contínua,

ni) encaminhar ao Excelentíssimo Senhor Presidente Assembléia Legislativa do Estado do Maranhão, Deputado Otbclino Nova Alves Neto, cópia do

Relatório da Unidade Técnica, do Parecer do Ministério Público de Contas, do Relatório e Voto deste Relator, bem como desta decisão;

IV) determinar a publicação desta decisão no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal dc Contas do Estado do Maranhão, para que produza seus efeitos

legais;

V) determinar o arquivamento dos presentes autos no Núcleo de Fiscalização - Líder de Fiscalização m (LIDER3), para todos os fins de direito.

Presentes à Sessão os Conselheiros Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior (Presidente), Raimundo Oliveira Filho, Álvaro César dc França Ferreira,

João Jorge Jinkings Pavão, Edmar Sena Cutrim (Relator), José de Ribamar Caldas Furtado e Joaquim Washington Luiz de Oliveira, os Conselheiros

Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa, Melquízedeque Nava Neto e Osmário Freire Guimarães e o Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis,
membro do Ministério Público de Contas.

Publique-se e cumpra-se.

Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 28 de abril de 2021.

Conselheiro Raimundo Nonato dc Carvalho Lago Júnior

Presidente

Conselheiro Edmar Serra Cutrim

Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis

Procurador de Contas

Assinado eletronicamente por:

Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Presidente

9dbd88cfe0080ab6cn 30de0056c634b

Edmar Serra Cutrim

Relator

01391d9908c5993830e8add30d559341
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Paulo Henrique Araújo do Reis
Procurador de Contas

C40b009af7d9fl7b9ed5831c837aecdb
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Edmundo Nuto

DECLARAÇAO DE CUMPRIMENTO DO ART. 7°, XXIII, DA CF/88

A empresa NASCIMENTO NETO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA,

CNPJ N°: 40.070.313/0001-30, representada pelo Sr. EDMUNDO SOARES DO

NASCIMENTO NETO. OAB/MA 14.136, CPF N°: 002.840.063-19, DECLARA, para

fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal N°: 8.666/1993, que não

emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nào

emprega menor de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, admitida a partir

dos 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do Art. 7° da Constituição

Federal de1988.

São Luís, 4 de abril de 2025.

4^ ]Ci>p£^7yuJÍr
Edmundo Soares do Nascimento Neto

OAB/MA14.Í36
Sócio Titular da Sodedade

Av. dos Holandeses, 6916, Edifício Marcus Barbosa Inleiligent Office, salas 921 e 922, Calhau, São Luís/MA, CEP:65071-380, (98) 3301-5271/(98)

99213-2374. email; edmundoneto.advogado@gmail.com
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. ;... Onriíri cftj«>-nathau

CEP: 65.076-820 C
MA.-J

MAKAMlMt,

TRIBUNAL DE CONTAS

L São Luís
DECLARAÇÃO N® 04/2021 - SUAPE/TCE. •

Sr. .Fdmundo Soares do Nascimento Neto.

790Í-72979 SSP/MA e CPF ti® 002.840.063-19, foi nomeado

de Gabinete da l*residência. Simbologia DAS-1.

de Assessor de

DFCl-ARAMOS, para os devidos fins. que o

portador da Cartc in. de Identidade n'

para exercer o Cargo em Comissão de Assistente

período de 05'06/2G06 a 31/10/2012; posteriormenle. exerceu o cargo

Conselheiro, simboloí-ia rC-04. no penodo de 01/11/2012 a 31/12/2020. Deste modo. o mesmo

atividades neste Tribunal de C ontas do Estado no penodo de 05/06/2006 a 31/12./2020.

no

exerceu suas

PESSOAL DO TRIBUNAL DE CONTAS DOSUPERVISÃO DE -ATOS DE
DO MARANHÃO, EM 12 DE FEVEREIRO DE 2021.ESTADO

GiseiaiCost^iKa

Supervisora de Atos de Pessoal
Matrícula n°: 6817

orientar a aesito pública em beneficio da Sociedade
- MA. - rCF A1A -SUAPEO rCE-MMem como niissân: -Ixerccr o conlrole externo e ,

Av. Carlos Cunha. S/S, Calhau. CFP: 65.076-820 - Sao l.uít
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o Presidente do Tribunal de Contas do ^d° do Maranhão
no

lhe confere o art. 85, inciso VII da Lei 8.258. de
ub oe

USO das atribuições que

junho de 2005, resolve:

NOMEAR, de acorto com . L.i N>

!.T«.C»rS.°in«. d. P«.M.ncia. d,d,dd» DAS-I, .
considerar a partir de 05 de junho do ano em curso

“4™,^rblcSf.s'rStÍoO 00 MARANHÃO, EM
SÀO LUÍS, 01 DE JUNHO DE 2006.

t^üTRIMCONSELHEIRO EDM^ Stó
President^

Publicado no D-0. N®,

de 0-^

Trfeuná de Cofiíss do Esládj do Marafinào

A
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ATO N*. 22, DE 05 DE NOVEMBRO DE 2012.

Comissão deNomeação no Cargo em
Assessor de C^onselheiro.

Tribunal de Con ias do estado do M-aranh-ão, no uso
Víl da Lei 8.258, de 06 de junho de 2005 e

O Presidente do

das atribuições que lhe confere o art. 85, inciso

RESOLVE;

í^i if 7.994 de 22 de outubro de 2003,
cargo em comissão de

Art 1." Nomear, de acordo com a

Edmundo Soares do Nascimento Neto, matrícula 10439, para exercer

Assessor de Conselheiro, a considerara partir de 01 de novembro de 2012.

o

Art. 2."Dé-stí ciência, publique-se, anote-se e cumpra-se.

■ São Luís, MA. 05 de novembro de 2012.

/f^y

CONSEl.HEIRO EDMAR SÊ^R^UTRI
Presidente f

(ip

O^'O-
DO e.0

.. .7' '7i:..Al05 -V‘'
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ATO 01, DE 04 DE JANEIRO DE 2021.

Comissão do Gabinete ào
Dispõe sobre a exoneração de lervidor de (,atgo
Conselheiro Edmar Serra Cutrim e dá outras providências

em

PRES:DHNTt: DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESI ADO DO
art. 85, inciso VII da Lei 8.258. de Oó

O

^/I ''^RANHÀO. no uso das atribuições que the confere o

de junho de 2005,

RESOLVE:

ddor Edmundo Soares do Nascimento Neto.

de Conselheiro, TC-CDA-04. a

23/2020-GCONS05/ESC.

Art. \° Exonerar, a pedido, o serv

rnaxrícula n'’ >0439, do Cargo em Comissão de Assessor

considerar de l” de janeiro de 2021, conforme Memorando n

Publique-se e cumpm-se.

São Luís, 04 de janeiro de 2021.Tribunal de (’ontas do Estado do Maranhão, em
/

.'í''

Nonato de Cai5^lho Lago JuniorConselheiro^^imundo
Presidente L

Publicado no Diário Oficial Eietrôni*^
doTCE/MA

1 \ OiJT dej^X-i' > i
.V

Triounal de Contas áo Estado do Mara.i.
fR--.lnção TC2/MA lb6/20

j

/ •

çV.'3’Oí-50S1C-.
o»--

CjfvO
c*.

\c
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Ilmo. Sn

Presidente e demais membros da Comissão Permanente de Licitação

Prefeitura Municipal de Anajatuba - Estado do Maranhão

DECLARAÇÃO DO PESSOAL TÉCNICO

Prezados Senhores,

Em resposta a Vossa solicitação, o escritório NASCIMENTO NETO SOCIEDADE

INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, CNP] 40.070.313/0001-30, sociedade jurídica inscrita na

OAB/MAsob 0 n- 1134, vem por meio deste expediente, apresentar a QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
para a prestação de serviços de consultoria jurídica especializada conforme abaixo:

Edmundo Soares do Nascimento Neto, Advogado inscrito na OAB n° 14.136

Luis Henrique de Oliveira Brito, Advogado inscrito na OAB/MA n° 21.959

Heloísa Aragão de Oliveira Costa, Advogada inscrita na OAB/MA n- 10.045

Letícia dos Reis Araújo, Advogada inscrita na OAB/MA n- 23.221

Gabriel Guerra Amorim de Souza, Advogado OAB/MA n^ 25.734

Alexandra Oliveira Pereira Nascimento, estagiária de direito

Isadora Maciel, estagiária de direito

Pedro Vasconcelos, estagiário de direito

Hugo Pinheiro, estagiário de direito

São Luís/MA, 04 de abril de 2025

Ednum^ Sosres do Nasctatenco N«ta

OA8/MAS4.136
Sôdo iWlar da Sociedade

Av dos Holandeses, 6916, Edifício Marcus Barbosa Inteilígent Office, salas 921 e 922, Calhau, São Luis/MA, CEP;65071-380, (98) 3301-5271/(98)

99213-2374, email: cdmundoneto advogado@gmail.com, edmundo_nascimento3@hotmail.com
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Ilmo. Sn

Presidente e demais membros da Comissão Permanente de Licitação

Prefeitura Municipal de Anajatuba - Estado do Maranhão

INDICAÇÃO DAS INSTALAÇÕES

Prezados Senhores

Em resposta a Vossa solicitação, o escritório NASCIMENTO NETO SOCIEDADE

INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, CNPJ 40.070.313/0001-30, sociedade jurídica inscrita na

OAB/MA sob 0 n- 1134, vem por meio deste expediente, apresentar a INDICAÇÃO DAS

INSTALAÇÕES para a prestação de serviços de consultoria jurídica especializada conforme

abaixo:

a] Sala do tipo escritório de 78m^ (equipada com sala de recepção, sala do administrativo

e financeiro, sala dos advogados e estagiários, sala de reunião e sala do Sócio Titular) com

endereço na Av. dos Holandeses, 6916, Edifício Marcus Barbosa Intelligent Office, salas

921 e 922, Calhau, São Luís/MA, CEP:65071-380.

b] 08 (oito) Notebooks de última geração, equipados com internet;

c) 02 (duas) Copiadoras de uso profissional, integrada com scanner;

d) Linha telefônica fixa e internet de banda larga.

São Luís/MA, 04 de abril de 2025.

OAB/MA14.136
Sódo Htultf da Sociedade

Av dos Holandeses, 6916, Edifício Marcus Barbosa Intelligent Office, salas 921 e 922, Calhau, São Luis/MA, CEP:65071-380, (98) 3301-5271/(98)

99213-2374, email edmundcmeto advogado@ginail.com. edinundo_nascimentú3@hotinail com
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Sâo Luta-Ma., 16 de dezembro de 2020.

À

OAB-SEÇÃO MARANHÃO

Assunto: Registro e arquivamento de Balanço de Abertura

NASCIMENTO NETO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, inscrita no CNPJ sob o nS

40.070.313/0001-30, registro OAB-MA sob n? 1134, em 30/10/2020. Abaixo assinado

pelo seu representante legal, vem solicitar o registro e arquivamento do Balanço de
Abertura.

Atenciosamente.

Edmundo Soares do Nascimento Neto

CPF 00.840.063-13

OAB-MA 14.136

Francisco Emídío Filho

CPF 576.483.79449

CRC-MA 7334/0-8
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Re: Solicitação de Proposta Detalhada e
Documentos de Habilitação

Edmundo Neto <edmundoneto.advogado@gmail.com>

<compras@anajatuba.ma.gov.br>

15/04/2025 15:46

Assunto;

De

Para:

Data

Atestado de capacidade técnica VIANA ASSESSORIA.pdf (~2.2 MB)

Atestado de capacidade técnica COLINAS.pdf (~2.2 MB)
ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA P. Vargas (l).pdf (~201 KB)

Atestado de Capacidade Técnica BARRA.pdf {~922 KB)
Nascimento Neto x PM S 3 dos Basilios.pdf (~302 KB)
NF 1009 SÃO JOSE DOS BASILIOS.pdf (~41 KB)
NF 979 PREFEITURA DE SÃO JOSE DOS BASILIOS.pdf (~41 KB)

complementação de documentos

Edmundo Neto <edmundoneto.advoaado@Qmail.com> escreveu (sexta, 4/04/2025 à(s) 09:53):

Dras@anaiatijba.ma.Qov.br> escreveu (sexta, 4/04/2025 à(s) 08:57):

Prezados,

A Prefeitura Municipal de Anajatuba/MA, vem por melo deste solicitar uma proposta de preços para contratação

de empresa especializada para a execução de serviços de assessoria e consultoria jurídica, nas áreas de gestão

pública, direito administrativo, acompanhamento e controle jurídico da prestação de contas públicas junto ao
TCE e TCU, de interesse do Município de Anajatuba/MA.

Para o prosseguimento deste processo, solicitamos que a empresa responsável forneça os seguintes

documentos e informações:

1. Proposta Detalhada

2. Documentação de Habilitação

Por favor, encaminhem a proposta detalhada e a documentação de habilitação no prazo de até 10 dias, para

que possamos proceder com a análise e tomada de decisão. Agradecemos a atenção e colocamo-nos à

disposição para quaisquer esclarecimentos que se façam necessários.

<com
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ESTADO DO MARANHÃO

Câmara Municipal de Presidente Vargas - MA

ATESTADODE CAPACIDADETÉCNICA

A Câmara Municipal de Presidente Vargas/MA, inscrita no CNPJ sob o n®

23.663.974/0001-50, situada na Avenida Pio XII, 18, Centro - CEP: 65.455-000.

Presidente Vargas - MA. Atesta para os fins exigidos pela Lei N“. 8.66693, que a empresa

NASCIMENTO NETO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, CNPJ N^ 40.070.313/0001-

30, com sede na Rua Miquerinos n“ 1 Edifício Golden Tower - Sala 216 - Jardim

Renascença - cidade de São Luis - MA prestou Serviços de Especializados em Consultoria

e Auditoria em Controle Interno para Câmara Municipal de Presidente Vargas - MA.

referente aos meses de abril de 2022 a agosto de 2022.

Presidente Vargas/MA, 29 de agosto de 2022.

Oíogo Uchoa Viana Machado
Vereador Presidente

Câmara Municipal de Presidente Vargas/MA

Avenida Pio XII, Centro, S/N, Presidente Vargas/Maranhão

CNPJ: 23.663.974/0001-50
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ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

A Câmara Municipal de Barra do Corda ’ MA, inscrita no CNPJ sob n"

07.642,283/0001-14, situada na Rua Arão Brito, 209 - Centro da cidade de Barra do

Corda - MA, Atestamos para os fins exigidos pela Lei N®. 8.666/93, que a empresa

NASCIMENTO NETO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, CNPJ N:.

40.070.313/0001-30, com sede na Rua Miquerinos n° 1 Edifícios Goiden Tower - Sala

216 - Jardim Renascença - cidade de São Luis ■ MA, prestou nos meses de Janeiro e

fevereiro serviços de Consultoria e Assessoria Jurídica espedalizada em Direito

Público, para atuação na área do Direito Administrativo Municipal, Legislativa e

Administrativa.

Atestamos que tais serviços foram executados satisfatoriamente, não existindo

em nossos registros, até a presente data, fatos que desabonem sua conduta

responsabilidade com as obrigações assumidas até a presente data, nenhum fato que

desabone a sua conduta.

% Barra do Corda - (MA), 02 de Março de 2021.

«

Aurean de Lítoa Barbalho

Presidente da Câmara Municipal

• NOTASReaismo oe iACARTORIO flua Iffnè rtm üo Corei» • MA
3fk»1bwt

^1 • Cs*->

Fun»; Í99} 3643*3146/«T»ndirr>«nt
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BB Lua

SsiTB Po Cer«a. I» mtreo d»2021. Podi *Judlelárt»^^
validade des» wlo
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(teeravent»
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PODER LEGISL4TIVO

CÂMARA MUNICfPAL DE COIJNAS

O LEGISLA TIVO UNIDO

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

A Câmara Municií»! de Colinas - MA, inscrita no CNPJ sob n° 35.156.645/(XX)l - 00,

situada na Praça do Mercado Central, s/n. Centro da cidade de Colinas - MA, Atesta para os fins

exigidos pela Lei N”. 8.666/93. que a empresa NASCEVÍENTO NETO SOCIEDADE INDIVIDUAL

DE ADVOCACIA, CNPJ N:, 40.070.313/0001-30, com sede na Rua Miquerinos n" 1 Edifícios

Sala 216 - Jardim Renascença - cidade de São Luis - MA prestou Serviços de

Assessoria e Consultoria Jurídica no Poder Legislativo de Colinas - M, referente ao mês de

fevereiro de 2021.

Golden Tower

Atestamos que tais serviços foram executados satisfatoriamente, não existindo em nossos

registros, até a presente data, fatos que desabonem sua conduta responsabilidade com as obrigações

assumidas até a presente data, nenhum fato que desabone a sua conduta.
T,

Colinas - (MA), 09 de março dc 2021.

SEZOTRIS FRANCISCO PAÍ LIMA
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE COUNAS - MA

aERVBíTlA eXTRAJWMOAL 00 í* OI^IOÜ K C0LIHAS4U

MM jtsl Mau iSGueífrao •»í*»!%£iiu5^Suu»Ma m uh-iih
RCCONHCÇO pcn SCMCLHANÇA A fW
FRAMCItCO PAÉ LIMA. TEST. cg
OOU FÍ. ColInaa/MA. 11/03/2D21 1ÕS
SELO RecPifto»tiftai aTigT?i R,raiaa^

OE SeZOSTRIS _
OA VEROAOE.

m:

w® - Centro - Coiittas - Ma.

*9) 8215-7800, CNPJN* 35.156.645/0001-00.
i.can

*-

Ctrtmeo • (tou f* «u* t pr*i»m« fMocPpti t rtprodufio

-f«l «ti «nglntf qu* mt N>l ipcMaritpiU. Podar Ju«etárto
• rjilA Me AUTENT0aMS31V74WSBQ282GWU7T
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CÂMARA MUNICIPAL DE VIANA

Av. Luís Almeida Couto, s/n, Barreirinha, Viana-MA
CNPJ n" 23.680.309/0001-75

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

A CÂMARA MUNICIPAL DE VIANA, pessoa jurídica dc direito público,

23.680.309/0001-

NASCIMENTO NETO

localizada na Av. Luis Almeida Couto, s/n, Barremnha, Viana-MA, CNPJ

75, telefone (0xx98) 99905-6453, atesta para devidos fins a Empresa

SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, titular do CNPJ n'’ 40.070.313/0001-30

n'

1, Edifício Golden Tower, sala 216, Jardim Renascença,

representante legal o Sr. E.dmundo Soares do

endereço na Rua Miquerínos,

São l.uís/AL\, CEP:65075-038, tendo como

Nascimento Neto, rendo sida contratada por meio do processo licitatório de Inexigibilidade de n

rícom

seu

área de Gestão Pública002/2021, desenvolvendo serviços de Assessoria e Consultoria Jurídica na

Municipal, Direito Administrativo. Direito Financeiro, Ixis Orçamentárias (PPA, l.OA e EDO),

Receitas Municipais, Despesas Públicas, Processos ludtatóríos c Contratos Administrativos e

Auditoria concomitante ao processamento. Comissão de Licitação - Atribuições, Gestão e

Fiscalização de Contratos Administrativos, Lei de Responsabilidade Fiscal, Acompanhamento da

Gestão Fiscal, Cumprimento de índices Constimcionais e legais (Pessoal e Dívida Pública) -

Estruturação e Procedimentos, Estrutura AdministrativaImplicações legais. Controle Interno

- Órgão e Servúdores Públicos, Competêncúi de Gestão - Responsabilidade, Prestação dc Contas

- Organização, Conteúdo, Normas Aplicáveis. Atos Irregulares, Consequências legais; Exames

de Documentos; Acompanhamento de Auditorias de Órgãos de Controle Externo, elaboração de

pareceres jurídicos e legislação em geral, em apoio a Assessoria Jurídica da Câmara Municipal de

\'iana — \L\, mantendo sempre o gerenciamento de toda a cadeia procedimental dos referidos

processos, sendo cumpridora dos prazos e termos firmados na contratação, não havendo contra a

mesma, nenhum registro que a desabone. O referido é verdade c dou fé.

Viana - MA, 10 de março de 2021.

O

lANA PAULA PEREIRA DE MELO

Assessora Jurídica da Câmara Municipal de Viana - MA
i'. i;rSSoUf'ls-MA

- ' -Sèo LuH • ■'ií-VZ.

Sétimo
t' t.

li
Rtconhtco oor SEMELHANÇA a ttrma abaHoT
lANA PAULA PEREIRA OE MELO CASTRO *5^
saoL»A,lS/03/202114:27:53 LuhFelip/149
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PREFEITURA DE SAO JOSÉ 008 BASlUOS
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EXniATO DE COMTIUTO
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6a#kM/MA - VIOENCIA lani i vtgdnela da 12 (doai) maaaa • pMr iSi dadi da aaainatiira,

podando aar prorrogado madtofila lavmo adWao por iguN parlodo • VALOR OO CONTRATO: RI
216.000X» (duzamoa a dazoaoNt trã mm). t»£X)OeiLiE3ADE N* 003/2022, com RMMCNTAÇAO
LEGAL arSpo 25. indao I da LN 806M3 Sio Joaé doa Baatioa/MA. 13 da ouluOro da 2022 SaUo

Rodnguaa da Aaala. Sacratáno Municipal da AdrrtntMraçio. Fazanda. Plafwjamanto e Oaal^
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00000979PREFEITURA DE SÃO LUÍS
Data e Hora da Emissão

26/11/2024 09:05:27SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

Código de Verificação

NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA ■ NFSe :Ba6.fl8TS.B89A.3380.12OE.CE0DJSF3.[>Ba2

PRESTADOR DE SERVIÇOS

NASCIMENTO NETO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

Inscrição Municipal; 98277270

Nome / Razão Social:

CPF/CNPJ:

Endereço:

Município:

40.070.313/0001*30

R MIQUERINOS 1 EDIF GOLDEN TOWER;SALA 216; • BAIRRO JARDIM RENASCENÇA • CEP: 65075038

UF: MA Telefone; (98)30150795Email; brloconsultoriagest30@gmail.SAO LUIS

TOMADOR DE SERVIÇOS

Nome / Razão Social:

CPF/CNPJ:

Endereço;

Município;

PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO JOSE

Inscrição Municipal:01.616.769/0001-00

R JOAO DE SOUSA 0 - BAIRRO CENTRO • CEP: 65762000

UF: MA Email; saojosedosbasiiios.cr@gmali.com Telefone: (96) 84309556SAO JOSE DOS BASILIOS

DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS
DMcnçSo VALOR REFERENTE A PRESTAÇAO OE SERVIÇOS DE CONSULTORIA TÉCNICA NA AREA DE CONTROLE INTERNO OE INTERESSE DA PREFEITURA 00 MUNICÍPIO DE SAO JOSE DOS BASILIOS-MA. CONTRATO

in(V9022.

Valor Total (R$)Quantidade Valor Unitário (R$)ItemTipo do Hem

18.000,0018.000,001SERVIÇOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA JURÍDICA ESPECIALIOADATRIBUTÁVEL

CSLL (0,0000%):

R$ 0,00

IR (0,0000%):

R$ 0,00

INSS (0.0000%):

R$ 0,00

COFINS (0,0000%):

R$ 0,00

PIS (0,0000%):

R$ 0,00

VALOR TOTAL DA NOTA * R$ 18.000,00

Valor ISS:Alíquota:Base Cálculo:Valor Total Deduções:Valor Total Composição:

R$ 900,005,00%R$18.000,00R$ 0,00R$ 0,00

OUTRAS INFORMAÇÕES

Tributação: TRIBUTÁVEL S.N.
Descrição NBS:

Local de Incidência Imposto:

Local de Prestação do

Recolhimento'

Mívtdade

Serviço:

11/2024Mês deEstabelecimento do Prestador

SAO JOSE DOS BASILIOS / MA

PRÓPRIO

691170100 • SERVIÇOS ADVOCATICIOS

1714-ADVOCACIA,
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00001009PREFEITURA DE SÃO LUÍS
Data e Hora da Emissão

19/12/2024 09:48:10SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA
I

Código de Verificação

NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA - NFSe ÇMF.M7A.»0B1.6C3FM1 £773.1 AFO.KMB

PRESTADOR DE SERVIÇOS

NASCIMENTO NETO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

Inscrição Municipal: 98277270

Nome / Razão Social:

CPF / CNPJ:

Endereço:

Município:

40.070.313/0001-30

R MIQUERINOS 1 EOIF GOLDEN TOWER;SALA 216; • BAIRRO JARDIM RENASCENÇA - CEP: 65075038

Email: brioconsultonagestao@gniail. Telefone: (98)30150795UF: MASAO LUIS

TOMADOR DE SERVIÇOS
Nome / Razão Social:

CPF/CNPJ:

PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO JOSE

Inscrição Municipal;01.616.769/0001-00

R JOAO DE SOUSA 0 - BAIRRO CENTRO • CEP; 65762000

UF: MA

Endereço;

Município: Email; saojosedosbasilios.cr@9maii.com Telefone: (98)84309556SAO JOSE DOS BASILIOS

DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS
0»»ençâO VALOR REFERENTE A PRESTAÇAO DE SERVIÇOS DE CONSULTORIA TÉCNICA NA AREA DE CONTROLE INTERNO DE INTERESSE DA PREFErTUHA DO MUNICÍPIO DE SAO JOSE DOS BAS«JOS4<A. CONTRATO

inv9n22

Valor Total (R$)Valor Unitário (R$)QuantidadeItemTipo do Item

18.000,0018.000,001SERVIÇOS OE ASSESSORIA E CONSULTORIA JURÍDICA ESPECIALIDADATRIBUTÁVEL

CSLL (0,0000%):

R$0,00

IR (0,0000%):

R$ 0,00

INSS (0,0000%);

R$ 0.00

PIS (0.0000%):

R$ 0,00

COFINS (0,0000%):

R$ 0,00

VALOR TOTAL DA NOTA « R$ 18.000,00

Valor iSS:Alíquota:Base Cálculo;Valor Total Composição: Valor Total Deduções;

R$ 900,00R$18.000,00 5,00%R$ 0,00R$ 0,00

OUTRAS INFORMAÇÕES

Tributação: TRIBUTÁVEL S.N.
Descrição N6S;

Local de Incidèrida Imposto:

Local de Prestação do

Recolhimento:

Atividade'

Serviço:

12/2024Més deEstabelecimento do Prestador

SAO JOSE DOS BASILIOS / MA

PRÓPRIO

691170100 - SERVIÇOS ADVOCATICIOS

1714-ADVOCACIA.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA

CNPJ: 06.002.372/0001-33

A Sra.

ANTONiA DO ESPIRITO SANTO DUTRA SILVA

Secretária Municipal de Administração

Prefeitura Municipal de Anajatuba - MA

Prezada

Em atendimento a Vossa solicitação, venho por meio deste informar que, o Setor de

Compras recebeu por meio eletrônico todos os documentos referente a habilitação da empresa

NASCIMENTO NETO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, inscrita sob o CNPJ n.°

40.070.313/0001-30, situada em Rua Miquerinos, N°01 - Edif Golden Tower Sala 216, Jardim

Renascença, São Luis/MA.

Vale destacar, que todos os documentos recebidos foram atualizados e validados

conforme consta nos autos.

Anajatuba/MA, 15 de abril de 2025.

'5 c\09

MATHEUS REIS DOS SANTOS

Coordenador do Setor de Compras e Pesquisa Preliminar de Preços
Decreto n° 485/2025

SETOR DE COMPRAS

Rua Benedito Leite, 868, Centro. CEP; 65.490.000, Anajatuba - MA

www.anajatuba.ma.gov.br
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP; 65.490.000, Anajatuba - MA

CNPJ; 06.002.372/0001-33

Ao Sr.

JADEVALDO CRUZ RIBEIRO

Contador Municipal

Prefeitura Municipal de Anajatuba - MA

NESTA

Prezado Senhor,

Venho por intermédio deste, solicitar informações a respeito de Dotação Orçamentária

suficiente para contratação de empresa especializada para a execução de serviços de assessoria

e consultoria jurídica, nas áreas de gestão pública, direito administrativo, acompanhamento e

controle jurídico da prestação de contas públicas junto ao TCE e TCU, de interesse do Município

de Anajatuba/MA.

Com base no valor da proposta de preço apresentado pela empresa NASCIMENTO

NETO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, o VALOR A SER CONTRATADO será de

R$ 221.400,00 (duzentos e vinte e um mil e quatrocentos reais)

VALOR

TOTAL
VALOR UNT.QTD.UNiD.DESCRIÇÃOITEM

Contratação de empresa especializada para

a execução de serviços de assessoria e

consultoria jurídica, nas áreas de gestão
direito administrativo,pública,

acompanhamento e controle jurídico da
R$ 221.400,00R$ 18.450,0012Mês01

prestação de contas públicas junto ao TCE
e TCU, de interesse do Município de

Anajatuba/MA

Na expectativa da atenção deste setor, no sentido de atender a nossa soíicitação

continuamos á disposição, reiterando-íhe os protestos de eíevada estima e distinta consideração,

com nossos cordiais cumprimentos.

Atenciosamente,

Anajatuba/MA, 15 de abrií de 2025
ANTONIA DO ESPIRITO AMínídocJefonna digitai por

SANTO DUTRA

SlLVA:721231173iy

ANTÓNIA DO ESPIRITO SANTO DUTRA SILVA

Secretária Municipal de Administração
Decreto n" 474/2025

ANTONIA DO ESPIRITO SANTO

OUTRA SILVA:72l23n7315

DadoE 202S.04.1S 16:21:01

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇAO
Rua Benedito Lerte, 860, Centro, CEP. 65.490.000, Anajatuba - MA

www.anajatuba.ma.gov.br



PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA

CNPJ: 06.002.372/0001-33

ANÁLISE ORÇAMENTÁRIA

Conforme solicitação dessa Egrégia Secretaria Municipal, informo que existe

disponibilidade orçamentária e rubrica para ocorrer com a despesa referente ao objeto constante

nos autos do processo, conforme demonstração abaixo.

INEXIGiBILIDADE DE LICITAÇÃO

Contratação de empresa especializada para a
execução de serviços de assessoria e consultoria
jurídica, nas áreas de gestão pública, direito
administrativo, acompanhamento e controle
jurídico da prestação de contas públicas junto ao
TCE e TCU, de interesse do Município de

Anajatuba/MA.

20 - Secretaria de Administração

OBJETO DA CONTRATAÇAO

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA

Secretaria de AdministraçãoSETOR

REQUERIMENTO
DFDDOCUMENTO

R$ 221.400,00

04122 0032 2021 MANUTENÇÃO DOS
SERVIÇOS DA SEC. DE ADMINISTRAÇÃO

3.3.90.35.00 Serviços de Consultoria

04122 0032 2021 0000 MANUTENÇÃO DOS
SERVIÇOS DA SEC. DE ADMINISTRAÇÃO

VALOR ESTIMADO

PROJETO/ATIVIDADE

ORÇAMENTO
NATUREZA

DOTAÇÃO

Informo que a contratação requerida acima está prevista na programação orçamentária1.

do exercício.

Restitua-se os autos a autoridade competente para providências.2.

Anajatuba/MA, 15 de abril de 2025

JADEVaE!dO CRUZ RIBEIRO
Contador Municipal

CRC/MA n“ 013047/0-5

Departamento de Contabilidade
Decreto n° 509/2025

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS
Rua Benedito Leite, 868, Centro. CEP: 65.490,000, Anajatuba - MA

www.anaiatuba.ma.qov.br
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA

CNPJ; 06.002.372/0001-33

DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÃRIA E FINANCEIRA

Na qualidade de Ordenadora de Despesas, declaro, para os efeitos dos incisos I e ll do artigo 16

da Lei Complementar n° 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), que a despesa relativa à

seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação de empresa especializada para a

execução de serviços de assessoria e consultoria jurídica, nas áreas de gestão pública, direito

administrativo, acompanhamento e controle jurídico da prestação de contas públicas junto ao

TCE e TCU, de interesse do Município de Anajatuba/MA, possui adequação orçamentária e

financeira com a Lei Orçamentária Anual (LOA) e compatibilidade com o Plano Plurianual (PPA)

e com a Lei de Diretrizes Orçamentária (LDO), sendo que a mesma não ultrapassará os limites

estabelecidos para o exercício financeiro de 2025.

Anajatuba/MA, 15 de abril de 2025

Assinado de forma digital por
ANTONIA DO ESPIRITO SAffTO

DUTRA SILVA:7212311731S

Dados; 2025.04.15 16:21:33

-03'00'

ANTONIA DO ESPIRITO

SANTO DUTRA

SILVA:72123117315

ANTONIA DO ESPIRITO SANTO DUTRA SILVA

Secretária Municipal de Administração
Decreto n® 474/2025

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇAO

Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP; 65.490.000, Anajatuba - MA

www.anajatuba.ma. gov.br
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA

Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA

CNPJ: 06.002.372/0001-33

DECLARAÇÃO SOBRE ESTIMATIVA DO IMPACTO ORCAMENTARIO-FINANCEIRO

Declaro, para os fins no inciso I do artigo 16 da Lei Complementar n.° 101 de 04 de Maio

de 2000, Lei de Responsabilidade Fiscal, a estimativa de impacto orçamentário-financeiro da

contratação de empresa especializada para a execução de serviços de assessoria e consultoria

jurídica, nas áreas de gestão pública, direito administrativo, acompanhamento e controle jurídico

da prestação de contas públicas junto ao TCE e TCU, de interesse do Município de

Anajatuba/MA, tem índice de comprometimento orçamentário-finance iro no exercício de 2025

conforme planilha abaixo:

R$ 129.514.858,69TOTAL DA DESPESA ORÇADA PARA O EXERCICO 2025

R$ 221.400,00ESTIMATIVA DA CONTRATAÇAO PRETENDIDA

PERCENTUAL DO IMPACTO DA CONTRATAÇAO ESTIMADA

SOBRE A DESPESA ORÇADA PARA O EXERCÍCIO.
0,17%

DESPESA ORÇADA PARA A SECRETARIA MUNICIPAL DE

ADMINISTRAÇÃO
R$ 24.279.162,33

R$ 221.400,00ESTIMATIVA DA CONTRATAÇAO PRETENDIDA

PERCENTUAL DO IMPACTO DA CONTRATAÇAO ESTIMADA

SOBRE A DESPESA ORÇADA PARA A SECRETARIA MUNICIPAL

DE ADMINISTRAÇÃO

0,91%

Declaramos ainda, que a referida despesa não causará impacto orçamentário

nos dois exercícios subsequentes.

Anajatuba/MA, 15 de abril de 2025

Assinado de fornia digital por
ANTONIA DO ESPIRFTO SANTO

DUTRA SILVA;7212311731S

DadOK 2025.04.15 16:21:58

.03'00'

ANTONIA DO ESPIRITO

SANTO DUTRA

SILVA:72123n7315

ANTONIA DO ESPIRITO SANTO DUTRA SILVA

Secretária Municipal de Administração
Decreto n® 474/2025

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP; 65.490.000, Anajatuba - MA

www.anajatuba.ma.gov.br
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP; 65.490.000, Anajatuba - MA

CNPJ: 06.002,372/0001-33

JUSTIFICATIVA E RAZÃO DE ESCOLHA PARA CONTRATAÇÃO VIA INEXIGIBILIDADE

DE LICITAÇÃO

fART. 72. INCISOS VI E VII C/C ART. 74 INCISO IIL DA LEI 14.133/2021)

Processo Administrativo n"* 2025.03.12.0045

Inexigibilidade de Licitação n° 003/2025

OBJETO: Contratação de empresa especializada para a execução de serviços de assessoria e

consultoria jurídica, nas áreas de gestão pública, direito administrativo, acompanhamento e

controle jurídico da prestação de contas públicas junto ao TCE e TCU, de interesse do Município

de Anajatuba/MA.

I - DA NECESSIDADE DO OBJETO

De se gizar Incialmente que foi obedecido o rito previsto no art. 74, inciso 111 da lei federal

14 133/2021 uma vez que a empresa NASCIMENTO NETO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE

ADVOCACIA, inscrita sob o CNPJ n.° 40.070.313/0001-30, situada na Rua Miquerinos, N°01

- Edif Golden Tower Sala 216, Jardim Renascença, São Luis/MA, preenche os requisitos

legais para a contratação direta.

A escolha recai sobre a empresa NASCIMENTO NETO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE

ADVOCACIA, pois a mesma detém capacidade técnica para ministrar tal curso. A contratação

do Curso se justifica pelos seguintes motivos;

Expertise e conhecimento técnico

• Profissionais especializados em direito administrativo e gestão pública possuem

amplo conhecimento sobre a legislação vigente, reduzindo riscos de erros e

irregularidades.

Acompanhamento das prestações de contas (TCE e TCU)

• A assessoria jurídica garante que a prestação de contas seja feita corretamente,

evitando penalidades, multas e restrições para o município.

Segurança jurídica

• Reduz a probabilidade de processos administrativos e ações judiciais decorrentes

de irregularidades na gestão pública.
Eficiência na tomada de decisões

• O suporte especializado permite que gestores públicos tomem decisões

embasadas juridicamente, otimizando a administração e evitando entraves

burocráticos.

Redução de custos com litígios

• A atuação preventiva da assessoria jurídica minimiza a necessidade de litígios e

processos judiciais, reduzindo despesas com indenizações e multas.

Adequação às normas e regulamentos

1.

2.

3.

4.

5.

6.

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP. 65.490.000, Anajatuba - MA

www.anajatuba.ma.gov.br
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP; 65.490.000, Anajatuba - MA

CNPJ; 06.002.372/0001-33

• A consultoria garante que o município esteja sempre em conformidade com novas

normas, portarias e jurisprudências, evitando descumprimento de exigências

legais.

Atuação estratégica na administração pública

• Além do suporte técnico, a assessoria pode contribuir na elaboração de contratos,

licitações e outras demandas administrativas, assegurando maior transparência e

legalidade.

7.

i) - DA JUSTIFICATIVA DO VALOR

Conforme apurado pelo setor de compras, a empresa supramencionad a possui a

capacidade técnica para a execução de serviços de assessoria e consultoria jurídica. Apurou-se

que 0 mesmo já forneceu os mesmos serviços em outros órgãos públicos, com aceitabilidade

satisfatória perante todos aqueles órgãos.

Ademais, conforme atestados acostados, a empresa possui capacidade de fornecer com

capacidade compatíveis. Se tratando do valor a ser prestado o serviço, em comparação com

outras contratações públicas, a empresa NASCIMENTO NETO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE

ADVOCACIA.

Exatamente nesse sentido se forma a Orientação Normativa n® 17 da AGC - Advocacia

Geral da União:

"a razoabilidade do valor das contratações decorrentes

de inexigibilidade de licitarão poderá ser aferida por

meio da compararão da proposta apresentada com os

preços praticados pela futura contratada junto a outros
entes públicos e/ou privados, ou outros meios
igualmente idôneos".

Com efeito, assim como concluiu a AGU em sua Orientação Normativan® 17, entende-se

que a justificativa do preço nas contratações por inexigibilidade de licitação requer a

demonstração de equivalência do valor a ser cobrado da Administração com os valores

praticados pela contratada em outros ajustes que contemplem o mesmo objeto ou objeto similar.

Sendo assim, da detida análise da documentação acostada pela proponente, sobretudo

por meio da juntada de declarações e justificativa do preço praticado, percebemos a equivalência

entre o valor proposto, e o valor pactuado com outros entes, tendo em vista que o objeto

contratual é compatível, confirmando, portanto, a justificativa de preço praticado.

Também reveste de singularidade o objeto licitado visto que se torna inviável a competitividade,
conforme se denota atestados e certificados com notória especialização, baseados no art. 74®,
inciso 111;

III - contratação dos seguintes sen/iços técnicos

especializados de natureza predominantemente

intelectual com profissionais ou empresas de notóna

especialização, vedada a inexigibilidade para serviços
de publicidadee divulgação.

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇAO
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP 65.490.000, Anajatuba - MA

www.anajatuba.ma.gov.br
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Considerando que, após justificativa, o preço proposto pela contratada encontra-se dentro

dos preços praticados no mercado.

III - DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO NA FORMA DO ART. 74, INCISO III, DA NOVA LEI

DE LICITAÇÕES

As compras e contratações das entidades públicas seguem obrigatoriamente um regime

regulamentado por Lei.

O fundamento principal que reza por esta iniciativa é o artigo 37, inciso XXI, da

Constituição Federal de 1988, no qual determina que as obras, os serviços, compras e

alienações devem ocorrer por meio de licitações.

A licitação foi o meio encontrado pela Administração Pública, para tornar isonômica a

participação de interessados em procedimentos que visam suprir as necessidades dos órgãos

públicos acerca dos serviços disponibilizados por pessoas físicas e/ou pessoas jurídicas nos

campos mercadológicos distritais, municipais, estaduais e nacionais, e ainda procurar conseguir

a proposta mais vantajosa às contratações.

Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o inciso XXI do Artigo 37 da CF/1988:

(-)

“XX/ - ressalvados os casos especificados na legislação, as

obras, serviços, compras e alienações serão contratados
mediante processo de licitação pública que assegure

igualdade de condições a todos os concorrentes, com
cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento,
mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da

lei, 0 qual somente permitirá as exigências de qualificação
técnica e econômica indispensáveis à garantia do

cumprimento das obrigações.”

Para regulamentar o exercício dessa atividade foi então criada a Lei Federal n° 8.666 de

21 de junho de 1993, mais conhecida como Lei de Licitações e Contratos Administrativos

posteriormente revogada pela Lei 14.133/2021.

Quanto à contratação de serviços técnicos de natureza intelectual, a NLL, (nova lei

de licitações):

De se gizar as disposições elencadas na NLL, (nova lei de licitações):

Art. 74. Ê inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial
nos casos de:

(...)

III - Contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de

natureza predominantemente intelectual com proifssionais ou empresas

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP; 65.490.000, Anajatuba — MA

www.anajatuba ma gov.br
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA
Rua Benedito Leite. 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA

CNPJ: 06.002.372/0001-33

de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de

publicidade e divulgação:

Assim, entende-se que o objeto contratado pelo Município de Anajatuba - MA, qual seja;

(..) contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza

predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização,

vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação em atendimento às
necessidades do Município de Anajatuba - MA. sendo por sua natureza dotada de

Singularidade nos serviços prestados, sendo necessária a contratação direta no caso.

Conforme documentos acostados, a empresa possui capacidade técnica no

fornecimento sendo apresentado atestados de capacidade Técnica de órgãos públicos, e afins
sendo evidenciada o acatamento ao art. 72 inciso V, da lei da lei federal 14.133/2021.

SENDO ASSIM, preenchidos os requisitos do art. 74 inciso III, da lei federal 14.133/2021

para a contratação objetivada.

IV-DA ESCOLHA

A empresa escolhida neste processo para sacramentar a contratação dos serviços

pretendidos, foi:

NASCIMENTO NETO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, inscrita sob o CNPJ n.°

40.070.313/0001-30, situada em Rua Miquerinos, N°01 - Edif Golden Tower Sala 216, Jardim

Renascença, São Luis/MA, COM VALOR TOTAL: R$ 221.400,00 {duzentos e vinte e um mil

e quatrocentos reais).

V - DA HABILITAÇÃO JURÍDICA E DA REGULARIDADE FISCAL

Nos procedimentos administrativos para contratação, a Administração tem o dever de

verificar os requisitos de habilitação estabelecidos no art. 68, incisos l a VII da Lei 14.133/2021.

A propósito, há recomendação do Tribunal de Contas da União nesse sentido;

“Deve ser observada a exigência legal (art. 29, inciso IV, da Lei n® 8.666, de 1993) e constitucional

(art. 195, § 3°, da CF) de que nas licitações públicas, mesmo em casos de dispensa ou

inexigibilidade, é obrigatória a comprovação por parte da empresa contratada de; Certidão

Negativa de Débito (INSS - art. 47, inciso I, alínea a, da Lei n® 8.212, de 1991); Certidão Negativa

de Débitos de Tributos e Contribuições Federais (SRF-IN n® 80, de 1997); e Certificado de

Regularidade do FGTS (CEF) (art. 27 da Lei n® 8.036, de 1990). Acórdão 260/2002 Plenário.

Neste sentido, a nova lei de licitações;

Art. 62. A habilitação é a fase da licitação em que se verifica o

conjunto de informações e documentos necessários e suficientes

para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da

licitação, dividindo-se em:

III - físcaL social e trabalhista;

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
Rua Benedito Leite, 868, Centro. CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA

www.anaiatuba.ma.gov.br
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Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP; 65.490.000, Anajatuba - MA

CNPJ: 06.002,372/0001-33

VI-CONCLUSÃO

Do acima exposto, inobstante o interesse em contratar a empresa supramencionada, ante

de toda a documentação acostada aos autos que instruem o presente procedimento, a Secretaria

Municipal de Administração, entende viável pela contratação objetivada com fincas no art. 74,
inciso III, da lei federal 14.133/2021.

Anajatuba/MA, 15 de abril de 2025.

ANTONIADO

ESPIRITO SANTO

DUTRA

SILVA:72123117315

Assinado de forma digital por
ANTONIA DO ESPÍRITO SANTO

OUTRA SILVA:72123 n 7315

OaddS 2025.04.15 16:22:23

-03W

ANTONIA DO ESPIRITO SANTO DUTRA SILVA

Secretária Municipal de Administração
Decreto n® 474/2025

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
Rua Benedito Lerte, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA

www.anajatuba.ma.gov.br
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Ao

Ilustríssimo

ANDRÉ LUÍS MENDONÇA MARTINS

Procurador do Município

Prefeitura Anajatuba/MA

Assunto: Solicitação de exame e aprovação de processo administrativo para Inexigibilidade de

Licitação para contratação de empresa especializada para a execução de serviços de assessoria

e consultoria jurídica, nas áreas de gestão pública, direito administrativo, acompanhamento e

controle jurídico da prestação de contas públicas junto ao TCE e TCU, de interesse do Município

de Anajatuba/MA.

Senhor Procurador,

Anexo ao presente, estamos encaminhando Processo Administrativo N® 2025.03.12.0045/2025,

que versa sobre a contratação do objeto supracitado, para fins do controle prévio de legalidade

em cumprimento ao disposto no inciso III, do art. 73, e do art. 53, ambos da Lei n® 14.133/2021.

Atenciosamente,

Anajatuba/MA, 15 de abril de 2025.

ANTONIA DO

ESPIRITO SANTO

OUTRA

SlLVA:72123n7315

Assinado de fofma digital pof
ANTONIA DO ESPIfirTO SANTO

OamA SILVA;72123117315

Dados 2025.04.15 16:22'.47

-03'00'

ANTONIA DO ESPIRITO SANTO DUTRA SILVA

Secretária Municipal de Administração
Decreto n® 474/2025

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇAO

Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA

www.anaiatuba.ma.Qov br
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP; 65.490.000, Anajatuba - MA

CNPJ; 06.002.372/0001-33

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇAO N° /2025

ICONTRATO ADMINISTRATIVO N°

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2025.03.12.0045 /2025.

Termo de Contrato que entre si celebram o
MUNICÍPIO DE ANAJATUBA, por meio da
Secretaria Municipal de

empresa

e a

Por este instrumento particular, o MUNICÍPIO DE ANAJATUBA, ESTADO DO MARANHÃO, por

, com sede

denominado CONTRATANTE, representado por

inscrita no

deSecretaria Municipal

a seguir

, inscrito no CPF n°

emdameio

, e a empresa

a seguir denominada CONTRATADA, neste ato

, inscrito no CPF n°

CNPJ n°, com sede em

representada por

termos da autorização concedida pela Secretaria Municipal de

nos

têm

entre si, justo e acordado o presente contrato, decorrente da Inexigibilidade de Licitação

,/2025, que é celebrado com base no art. 74, inciso III da Lei Federal n° 14.133/2021, que

se regerá pelas seguintes cláusulas e condições;

n°

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 O presente Instrumento tem por objeto

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA

) meses, que será contado a partir da data de2.1 O presente Contrato terá vigência de

assinatura.

2.2 A contratada deverá apresentar à Secretaria Municipal de

dias úteis, contados da convocação para assinatura deste Contrato.

, no prazo de 05 (cinco)

2.3 O atraso na entrega do presente documento ensejará multa.

2.2 O encerramento da vigência contratual não prejudica a manutenção das obrigações das partes

no que se refere aos bens/serviços em garantia.

CLAUSULA TERCEIRA - DA INFORMAÇÃO ORÇAMENTARIA

3.1. Os recursos orçamentários reservados para o pagamento da despesa objeto deste contrato

correrão à dotação orçamentária seguinte;

UNIDADE;

DOTAÇÃO;
PROGRAMA;

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINlSTRAÇAO
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA

www.anaiatuba.ma.qov.br
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PROJETO ATIVIDADE:

NATUREZA:

ND:

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR E DA FORMA DE PAGAMENTO

4.1. Pela execução do presente contrato, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor global

3, ocorrendo a despesa a Secretaria Municipal de .de R$

4.2. No quadro abaixo, detalha-se o orçamento da contratação de acordo com as especificações do

objeto:

descrição VALOR TOTALVALOR UNT.QTD.UNID.ITEM

Contratação de empresa especializada

para a execução de serviços de assessoria

e consultoria jurídica, nas áreas de gestão

pública,

acompanhamento e controle jurídico da

prestação de contas públicas junto ao TCE

e TCU, de interesse do Município de

Anajatuba/MA.

administrativodireito
R$ xxxxxxR$ xxxxxx12Mês01

4.3. O prazo de pagamento será de 30 (trinta) dias através de ordem bancária, para crédito em banco,

agência e conta corrente indicados pelo contratado, mediante a apresentação de Nota Fiscal/fatura,

devidamente atestada por servidor competente, acompanhada da respectiva Ordem de fornecimento

e das certidões de regularidade fiscal: Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante

apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida

Ativa da União e Previdenciária, conforme Portaria PGFN/RFB n° 1751, de 02 de outubro de 2014;

Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, mediante

apresentação da Certidão Negativa de Débitos Fiscais e Certidão Negativa de Inscrição na Divida

Ativa do Estado; Prova de Regularidade perante a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede da

licitante, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos Fiscais e Certidão Negativa de

Inscrição na Divida Ativa do Município; Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por

Tempo de Serviço, demonstrando situação regular mediante apresentação do Certificado de

Regularidade do FGTS - CRF e Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do

Trabalho, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), diretamente

na conta que o fornecedor apresentar em sua proposta.

4.4. O pagamento será feito em favor da empresa contratada através de ordem ou transferência

bancária em sua conta corrente, após assinatura do Termo de Recebimento Definitivo, emitido pela

Secretaria Requisitante.

4.5. A CONTRATADA deverá apresentar a respectiva Nota Fiscal/Fatura à Secretaria Requisitante

acompanhada das Certidões listadas no item 4.3 acima.

4.6. Caso a CONTRATADA seja optante pelo Simples Nacional, deverá apresentar também

juntamente com a documentação elencada no item 4.3, o Extrato do Simples referente a última

competência.

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇAO
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4.7. A Microempresa e Empresa de Pequeno Porte Optante pelo Simples estará sujeita a retenção

do ISSQN na fonte incidente sobre os serviços prestados, em conformidade com o art. 8° do Decreto

Municipal n° 116, de 13 de maio de 2014.

4.8. O pagamento será efetuado após a assinatura do Termo de Recebimento Definitivo, desde que

não haja fator impeditivo provocado pela CONTRATADA.

4.9. Não serão efetuados quaisquer pagamentos à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação

quaisquer obrigações em virtude de penalidades impostas ou inadimplência contratual, inclusive, sem

que isso gere direito ao reajustamento do preço ou à atualização monetária.

4.10. A CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas

ou indenizações devidas pela CONTRATADA.

4.11. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha

concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que os encargos moratórios devidos pela

CONTRATANTE, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo pagamento da Nota

Fiscal/Fatura, terá a aplicação da seguinte fórmula:

EM = lxNxVP

Onde:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = índice de atualização financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX/100) I = (6/100) i = 0,00016438

365365

TX = Percentual da taxa anual = 6%.

CLÁUSULA QUINTA - DA EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DOS PRODUTOS

5.1 O fornecimento dos serviços será feito conforme o Termo de Referência que precedeu este

ajuste, e dele faz parte integrante para todos os fins.

5.2 A execução do objeto deste contrato deverá ser atestada pelo responsável pela fiscalização,

pela CONTRATANTE, atestado esse que deverá acompanhar os documentos para fins de

pagamento conforme Cláusula Quarta.

A fiscalização será exercida de acordo com O FISCAL DE CONTRATOS.

5.3 O objeto contratual será recebido consoante as disposições do artigo 140, da Lei Federal n®

14.133/21 e demais normas municipais pertinentes.

5.4 O objeto contratual será recebido mediante relatório de entrega, emitido pela Contratada, sendo

tal relatório submetido à fiscalização da Contratante, que, após conferência, atestará se os produtos

foram entregues a contento, atestado esse que deverá ser acompanhado de fatura ou nota-fiscal-

fatura, bem como da cópia reprográfica da nota de empenho, para fins de pagamento.

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA
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5.5 Havendo inexecução contratual, o valor respectivo será descontado da importância devida à

Contratada, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, observados os trâmites legais e os

princípios do contraditório e ampla defesa.

5.5.1 O recebimento e aceite do objeto pela CONTRATANTE não exclui a

responsabilidade civil da CONTRATADA por vícios de quantidade ou qualidade dos produtos,

materiais ou disparidades com as especificações estabelecidas no Anexo I, verificadas

posteriormente.

CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

6.1 São obrigações da CONTRATADA:

a) Executar regularmente o objeto deste ajuste, respondendo perante a Contratante pela fiel e

integral realização do fornecimento contratados;

b) Garantir total qualidade dos produtos contratados;

c) Fornecer todos os serviços objeto do presente contrato, obedecendo as especificações e

obrigações descritas no Termo de Referência, que precedeu este ajuste e faz parte

integrante do presente instrumento;

d) Fornecer mão de obra necessária, devidamente selecionada para o atendimento do

presente contrato, verificando a aptidão profissional, antecedentes pessoais, saúde física e

mental e todas as informações necessárias, de forma a garantir uma perfeita qualidade e
eficiência dos produtos fornecidos;

e) Arcar fiel e regularmente com todas as obrigações trabalhistas dos empregados, quando for

0 caso, que participem da execução do objeto contratual;

f) Enviar à Administração e manter atualizado o rol de todos os funcionários que participem da

execução do objeto contratual;

g) Responsabilizar-se pela segurança do trabalho de seus empregados, adotando as

precauções necessárias à execução do contrato, fornecendo os equipamentos de proteção

individual (EPI) exigidos pela legislação, respondendo por eventuais indenizações
decorrentes de acidentes de trabalho, cabendo-lhe comunicar à CONTRATANTE a

ocorrência de tais fatos;

h) Responder por todos os encargos e obrigações de natureza trabalhista, previdenciária,
acidentáha, fiscal, administrativa, civil e comercial, resultantes da execução contratual;

i) Responsabilizar-se integralmente pelas obrigações contratados, nos termos da legislação

vigente:

j) Responder por todo e qualquer dano que venha a ser causado por seus empregados e

prepostos, à CONTRATANTE ou a terceiros, podendo ser descontado do pagamento a ser

efetuado, o valor do prejuízo apurado;

k) Manter, durante o prazo de execução do Contrato, todas as condições de habilitação e

qualificação exigidas na licitação.

6.2 A Contratada não poderá subcontratar, ceder ou transferir, no todo, o objeto do contrato, a

terceiros, sob pena de rescisão.

CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇAO
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP; 65.490.000, Anajatuba - MA
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7.1 A CONTRATANTE se compromete a executar todas as obrigações contidas no Termo de

Referência e seus anexos do Edital, cabendo-lhe especialmente:

a) Cumprir e exigir o cumprimento das obrigações deste Contrato e das disposições legais

que a regem;

b) Realizar o acompanhamento do presente contrato, comunicando à CONTRATADA as

ocorrências de quaisquer fatos que exijam medidas corretivas:

c) Proporcionar todas as condições necessárias à boa execução do contrato, inclusive

comunicando à CONTRATADA, por escrito e tempestivamente, qualquer mudança de

Administração e ou endereço de cobrança;

d) Exercer a fiscalização dos produtos, indicando, formalmente, o gestor e/ou o fiscal, para

acompanhamento da execução contratual, inclusive no que tange a mão de obra que o

integra, acompanhando a sua presença, fornecimento dos materiais, manutenção e etc,

realizando a supervisão das atividades desenvolvidas pela contratada e efetivando

avaliação periódica;

e) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela

CONTRATADA, podendo solicitar o seu encaminhamento por escrito;

f) Efetuar os pagamentos devidos, de acordo com o estabelecido no presente contrato;

g) Aplicar as penalidades previstas neste contrato, em caso de descumprimento pela

CONTRATADA de quaisquer cláusulas estabelecidas;

h) Exigir da Contratada, a qualquer tempo, a comprovação das condições requeridas para

a contratação;

i) Atestar a execução e a qualidade dos produtos fornecidos, indicando qualquer

ocorrência havida no período, se for o caso, em processo próprio, onde será juntada a

Nota Fiscal/Fatura a ser apresentada pela CONTRATADA, para fins de pagamento;

j) Ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituição de funcionário da

contratada que estiver sem crachá, que embaraçar ou dificultar a fiscalização ou cuja

permanência na área, a seu exclusivo critério, julgar inconveniente, bem assim a

substituição de equipamentos, que não se apresentarem em boas condições de

operação ou estiverem em desacordo com as especificações técnicas.

7.2 A fiscalização do objeto, pelo Contratante não exime, nem diminui a completa responsabilidade

da Contratada, por qualquer inobservância ou omissão às cláusulas contratuais.

7.3 A Contratante poderá, a seu critério e a qualquer tempo, realizar vistoria dos equipamentos e

verificar o cumprimento de normas preestabelecidas no contrato.

CLAUSULA OITAVA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

8.1 Por quaisquer descumprimentos das obrigações contratuais, a CONTRATADA receberá

notificação/intimação, por escrito ou eletrônico, da CONTRATANTE, para apresentar defesa,

facultando-se nesta oportunidade, se da conveniência da Prefeitura Municipal de Anajatuba/MA,

prazo para adequação quanto às suas obrigações;

8.2 Pela inexecução total ou parcial do CONTRATO, garantida a prévia defesa e contraditório, a

CONTRATANTE poderá aplicar as seguintes sanções à CONTRATADA:

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
Rua Benedito Leite, 868, Centro. CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA
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8.2.1. Advertência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave:

8.2.2. Multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no CONTRATO;

8.2.3. Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública, pelo prazo máximo

de 3 (três) anos, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

8.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a

reabilitação perante a CONTRATANTE, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir

a Administração pelos prejuízos resultantes, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6

(seis) anos;

8.3. As sanções previstas nos subitens 8.2.1, 8.2.3 e 8.2.4 poderão ser aplicadas junto ao subitem

8.2.2, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo:

8.4 A sanção estabelecida no subitem 8.2.4 é de competência exclusiva da Prefeitura Municipal de

Anajatuba - MA, conforme o caso, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no

prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 3 (três) anos

de sua aplicação, conforme artigo 163 da Lei Federal r\° 14,133/2021);

8.5 O valor da muita poderá ser descontado do pagamento a ser efetuado à CONTRATADA.

8.5.1 Na aplicação da sanção de multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua notificação/intimação;

8.5.2 Em caso de descumprimento de qualquer prazo estabelecido neste instrumento, a

CONTRATADA ficará sujeito á multa diária de 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor

celebrado com contratação direta por dia de atraso injustificado até o período máximo de 30 (trinta)

dias, sem prejuízo das demais infrações administrativas previstas na Lei Federal n° 14.133/21;

8.5.3 Se o valor do pagamento for insuficiente, fica a CONTRATADA obrigada a recolher a

importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação oficial;

8.6 Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela CONTRATADA à

CONTRATANTE, aquela será encaminhada para inscrição em divida ativa;

8.7 A aplicação das penalidades será precedida do devido processo legal, garantida a oportunidade

de ampla defesa e contraditório à CONTRATADA, na forma da lei.

CLÁUSULA NONA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO E REAJUSTE

9.1. Este contrato pode ser alterado nos casos previstos nos art. 107 e 124, da Lei n.° 14.133/21

com a apresentação das devidas justificativas.

9.2 A CONTRATANTE se reserva o direito de promover a redução ou acréscimo do ajuste, nos

termos do art. 125 da Lei Federal 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA EXTINÇÃO DO CONTRATO

10.1 O presente contrato é regido pelas disposições da Lei Federal n° 14.133/21 e das demais

normas complementares aplicáveis

10.2 O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem
sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇAO
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA
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10.3 O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando

esta nâo dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o

contrato não mais lhe oferece vantagem.

10.4 O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

10.5 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E DA VINCULAÇÃO

11.1 O Presente Contrato fundamenta-se no art. 74, inciso III da Lei Federal n° 14.133/21,

vinculando-se ao Termo de Referência à proposta da Contratada.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS CASOS OMISSOS

12.1 Os casos omissos serão resolvidos pela CONTRATANTE, com base na Lei Federal 14.133/21

e demais normas pertinentes aplicáveis à espécie.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICAÇÃO DO CONTRATO

13.1 A CONTRATANTE providenciará a divulgação deste Contrato no sítio do município de

Anajatuba/MA e no Portal Nacional de Contratações Públicas (www.pncp.gov.br), nos termos dos

arts. 91 e 94 da Lei 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO

14.1 As partes elegem o Foro de Anajatuba, Estado do Maranhão, renunciando a qualquer outro,

por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas da interpretação deste

CONTRATO.

14.2 E, por estarem assim justas e contratadas, assinam o presente Instrumento em 02 (duas) vias

de igual teor e para um só fim, para que produza os seus jurídicos e legais efeitos

de 2025.Anajatuba - MA, em de

Agente Público competente do órgão
ou entidade contratante

(Nome, cargo, matrícula e lotação)
CONTRATANTE

Representante Legal da Empresa contratada
(Nome, cargo e carimbo da empresa)

CONTRATADO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇAO
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA
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GABINETE DA PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

PROCESSO N° 2025.03.12.0045. de 12.03.2025.

REQUERENTE: Secretaria Municipal de Administração

ASSUNTO: Contratação via Inexigibilidade, art. 74. Ill, alínea "e ” da Lei 14.133/202I.

REQUERIMENTO DE ABERTURA DE PROCEDIMENTO DE

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

REQUISITOS LEGAIS

14.133/2021

PRESENÇA DOS

ART.74. III. ALÍNEA “E” DA LEI N®

PRONUNCIAMENTO JURISPRUDENCIAL

FAVORÁVEL - RECOMENDAÇÃO DE CONTRATAÇÃO.

Presentes os requisitos autorizadores para a contratação

mediante inexigibilidade de licitação - serviço técnico a ser prestado

por empresa com notória especialização e no qual é inviável a

competição - é de ser contratado o escritório que reúne diversos

pronunciamentos jurisdicionais favoráveis em hipóteses semelhantes:

2 - Orientação favorável do STJ, do STF e do TCU;

3 - Recomendação de contratação.

1

1 - DO INTRÓITO

A presente manifestação, visa orientar a Autoridade Assessorada no controle

interno de atos administrativos, à guisa de fazer valer os princípios implícitos e explícitos do

art.37 da Constituição da República Federativa do Brasil, além de assegurar a moralidade

administrativa e a legalidade estrita enquanto matérias de ordem pública.

Cuida-se de proposta de prestação de serviços jurídicos apresentada pela

empresa NASCIMENTO NETO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA,

pessoa jurídica de direito privado, portadora do CNPJ n° 40.070.313/0001-30. com

escritório matriz situado na Rua Miquerinos, n° 01. Edif Golden Tower, Sala 216, Jardim

ANORE LUIS

MENCX>NCA
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GABINETE DA PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

Renascença, São Luís/MA.

Fora juntado aos autos, ANEXO, com CONTRATAÇÕES SIMILARES DE

OUTROS ENTES PÚBLICOS, para fins de composição de custos e média de preço na

contratação, às fis. 17-52, além de Termo de Referência, às fls.54-65, com aprovação ao

seu final. Ato contínuo, a Ordenadora de Despesas solicita proposta detalhada e

documentos de habilitação da empresa citada, às fls.66-140.

Observo nos autos que os atestados de capacitação técnica às fls.129-131

especificam CONSULTORIA E AUDITORIA DE CONTROLE INTERNO,

CONSULTORIA E ASSESSORIA JURÍDICA ESPECIALIZADA EM DIRETO

PÚBLICO PARA ATUAÇÃO NA ÁREA DE DIREITO ADMINISTRATIVO

MUNICIPAL, LEGISLATIVA E ADMINISTRATIVA, além de SERVIÇOS DE

ASSESSORIA E CONSULTORIA JURÍDICA NO PODER LEGISLATIVO DE

COLINAS, onde constato expertise diversa do objeto da contratação, ou seja,

conhecimentos genéricos e distintos do caso em comento. Em seguida, o Atestado de

Capacidade Técnica expedido pela CÂMARA MUNICIPAL DE VIANA, fls. 132,

englobam o objeto licitado, pois constam serviços de Assessoria e Consultoria Jurídica na

área de Gestão Pública Municipal, Direito Administrativo, Direito Financeiro, Leis

Orçamentárias (PPA, LOA e LDO), Receitas Municipais, Despesas Públicas, Processos

Licitatórios e Contratos Administrativos e Auditoria concomitante ao processamento.

Atribuições, Gestão e Fiscalização de Contratos

Administrativos, Lei de Responsabilidade Fiscal, Acompanhamento de Gestão Fiscal,

Cumprimento de índices Constitucionais e Legais (Pessoal e Dívida Pública) -

Implicações Legais, Controle Interno - Estruturação e Procedimentos, Estrutura

Comissão de Licitação

ANDREIUIS

MENDONÇA

MARnNS:620

65904372
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Órgão e Servidores Públicos, Competência de Gestão -

Responsabilidade, Prestação de Contas - Organização, Conteúdo, Normas Aplicáveis,

Atos Irregulares, Consequências Legais; Exames de Documentos; Acompanhamento de

Auditorias de Órgãos de Controle Externo, elaboração de pareceres jurídicos e legislação

em geral, em apoio à Assessoria Jurídica da Câmara Municipal de Viana-MA, o que

demontra a expertise e o vasto conhecimento jurídico da empresa em análise, iá que o

objeto contratato encontra-se devidamente demonstrado a partir do Item 2.1.1 do ETP, às

fls.08.

Administrativa

Consta dos autos, os seguintes documentos que passarei a decifrar:

^ Capado Processo n°2025.03.12.0045, de 12/05/2025 (fls.Ol);

'C Termo de Abertura (fls.02);

^ Documento de Formalização de Demanda - DFD (fls.03-05);

'C Designação da Equipe de Planejamento Para Elaboração do Estudo

Técnico Preliminar- ETP (fls.06-16. com aprovação às fls.53);

ANEXO - CONTRATAÇÕES SIMILARES DE OUTROS ENTES

PÚBLICOS (fls. 17-52);

^ Encaminhamento e Termo de Referência e Aprovação ao Final pela

Ordenadora de Despesas (íls.54-65);

'C Solicitação de Proposta Comercial da empresa NASCIMENTO NETO

SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA e Resposta (fls.66-

140);

'C Solicitação de Rubrica (fls. 141);

^ Rubrica Orçamentária (fls. 142);

ANDRELUIS
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^ Declaração de Adequação Orçamentária e Financeira (lls.143);

^ Declaração Sobre Estimativa do Impacto Orçamentário-Financeiro

(fls.144);

Justificativa da Inexigibilidade de Licitação (fls.145-149);

Solicitação de Parecer PGM (fls. 150);

Minuta de Contrato (fls. 151-157).

É o relatório. Passarei a opinar.

2 - FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA

a) Das contratações pela Administração Pública

A Constituição da República de 1988 disciplina uma série de obrigações

para a Administração Pública, enunciando os princípios norteadores da atividade pública,

bem como os ditames para o funcionamento daquela (Título III da CF/1988).

Precisamente no art. 37 da Magna Carta encontra-se o delineamento da

atividade estatal, in verbis:

"Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade,

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e. também, ao seguinte"

Vê-se, desta forma, que o constituinte exige que o administrador respeite
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determinados princípios fundamentais, bem como disposições específicas para sua correta

atuação, sempre no interesse do interesse público, da res publica.

Neste norte, não é dado ao administrador realizar contratações da forma que

entender mais interessante, devendo seguir as determinações constitucionais e

infraconstitucionais relativas à matéria.

Verifica-se, pois, a regra da contratação mediante a realização de

procedimento licitatório, ou seja, mediante a seleção da proposta mais vantajosa e

adequada para a administração pública.

Egon Bockmann Moreira e Fernando Vemalha Guimarães' conceituam

licitação como:

o processo administrativo por meio do qual a Administração Pública seleciona pessoas

aptas a bem executar determinados contratos administrativos".

Caracteriza-se a licitação como o procedimento administrativo mediante o

qual poderá a administração contratar a melhor proposta para a execução de determinada

obra ou serviço, sempre em observância aos princípios constitucionais da legalidade,

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência.

Hodiemamente, além do arcabouço constitucional, as contratações pela

' MOREIRA. Egon Bockmann; GUIMARAES, Fernando Vemalha. LICITAÇAO PUBLICA. A lei geral
de licitaçÕes/LGL e o regime diferenciado de contratações/RDC. São Paulo: Malheiros, 2012. p. 26.
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administração estão regidas, de forma geral, pela Lei 14.133/2021.

Não se olvide, também, das regras emanadas pelos Tribunais de Contas da

União, dos Estados e dos Municípios, nas localidades em que existirem, e que também

repercutem nas contratações a serem realizadas.

Esta é a base legal para toda e qualquer contratação pela administração.

h) Das modalidades de licitação

Vista a obrigatoriedade do procedimento licitatório, são necessários breves

comentários acerca das modalidades de licitação.

A diferenciação entre as diversas modalidades de procedimento licitatório

não reside, tão somente, no valor máximo do certame ou no número de participantes, mas

sim no encadeamento dos atos que levará a futura contratação ou alienação de

determinado objeto.

Mais uma vez, Egon Bockmann Moreira e Fernando Vemalha Guimarães^

lecionam que:

“... esta combinação de temas diversos em feixes específicos que permite a

construção deste ou daquele processo de licitação. Assim cada modalidade

^ Idem nota 1. p. 102.
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representa determinada sequência de atos e fatos que visa ao ato ifnal de

escolha do licitante vencedor".

Constata-se, pois, a necessidade de observância da modalidade correta de

procedimento licitatório para a efetiva contratação ou alienação pela administração

pública.

c) Das hipóteses de inexigibilidade e de dispensa de licitação e sua diferenciação

Assentada a premissa de que as contratações e/ou alienações pela

administração devem respeitar o regime de licitações previsto tanto em âmbito

constitucional, como infraconstitucional, é de se indagar se este regime é aplicável para

toda e qualquer hipótese.

Por vezes, não pode a administração buscar tão somente o menor preço ou a

melhor técnica (características relativas aos tipos de licitação), mas sim atender

determinado interesse público extremamente específico.

É 0 que se vê, por exemplo, na contratação de determinado musicista de

renome nacional ou internacional para a participação em festival, situação em que de nada

adianta a contratação de outro musicista sem as mesmas características.

Outra hipótese relevante exsurge quando da contratação emergencial em

razão de situação de calamidade pública, situação em que não se pode, em nome do bem-
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estar de toda a coletividade, esperar até que se concluam todas as fases de um convite ou

concorrência.

Atento a tal situação, o legislador ordinário previu hipóteses de dispensa de

licitação, bem como de inexisihilidade de licitação.

Na primeira hipótese o legislador enumera de forma exaustiva situações nas

quais o administrador está desobrisado de realização do certame, podendo realizar a

contratação de forma direta.

Por outro lado. as hipóteses de inexigibilidade estão previstas em um rol

meramente exemplificativo e têm por escopo demonstrar situações fáticas em que é

impossível a realização de licitação, pela impossibilidade de competição.

Pode-se afirmar, de forma resumida, que a dispensa é a autorização

legislativa para a não realização de licitação, ficando dentro do poder discricionário do

administrador a sua realização ou não.

De outra banda, a inexigibilidade revela a total inviabilidade de licitação. A

realização de um certame poderia, até mesmo, vir a macular o interesse público.

As hipóteses de dispensa de licitação estão previstas nos arts. 75 da Lei

14.133/2021. enquanto que a situações que reclamam a inexigibilidade estão no art. 74 do

mesmo diploma legal.
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In casu, será dado especial relevo ao contido no art. 74 da Lei 14.133/2021.

eis que a contratação em tela recomenda a inexigibilidade de licitação.

d) Da inexigibilidade de licitação. Caracterização e hipóteses

Preconiza o art. 25 da Lei 8.666/1993:

Art 74, É inexieível a Hcitacão guando inviável a competição, em especial nos casos de:

/ - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que só

possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos:

ll • contratação de proifssional do setor artístico, diretamente ou por meio de empresário

exclusivo, desde que consagrado pela critica especializada ou pela opinião pública;

contratação dos seguintes serxiços técnicos especializados de natureza

predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização,

vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação:

a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou projetos executivos:

h) pareceres, perícias e avaliações em gera,i

c) assessorias ou consultorias técnicas e auditoriasifnanceiras ou tributárias;

d) fiscalização, supervisão ou gerenciamentode obras ou serviços:

e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas;

f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal:

g) restauração de obras de arte e de bens de valor histórico;

h) controles de qualidade e tecnológico, análises, testes e ensaios de campo e laboratoriais,

instrumentação e monitoramento de parâmetros especíifcos de obras e do meio ambiente e

demais serviços de engenharia que se enquadrem no disposto neste inciso:

UI

ANDRE LUIS

MENDONÇA

MARnNS;620

65904372

MMDCMCA

D«dos202&D4,l6



SEMAO

folha ^ )^J[
RÚBRICA fi

iTUBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAJATUBA
Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP; 65.490.000, Anajatuba - MA

CNPJ: 06.002.372/0001-33

GABINETE DA PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

/{’ - objetos que devam ou possam ser contratados por meio de credenciamento:

y - aquisição ou locação de imóvel cujas características de instalações e de localização

tornem necessária sua escolha.

§ r Para fins do disposto no inciso I do caput deste artigo, a Administração deverá

demonstrar a inviabilidade de competição mediante atestado de exclusividade, contraio de

exclusividade, declaração do fabricante ou outro documento idôneo capaz de comprovar

que o objeto é fornecido ou prestado por produtor, empresa ou representante comercial

exclusivos, vedada a preferência por marca específica.

§2° Para fins do disposto no inciso II do caput deste artigo, considera-se empresário

exclusivo a pessoa fisica ou jurídica que possua contrato, declaração, carta ou outro

documento que ateste a exclusividade permanente e contínua de representação, no País ou

em Estado especifico, do proifssional do setor artístico, afastada a possibilidade de

contratação direta por inexigibilidade por meio de empresário com representação restrita a

evento ou local específico.

§3° Para fins do disposto no inciso ÍH do caput deste artigo, considera-se de notória

especialização o profissional ou a empresa cujo conceito no campo de sua especialidade,

decorrente de desempenho anterior, estudos, experiência, publicações, organização,

aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos relacionados com suas atividades,

permita inferir que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à plena

satisfação do objeto do contrato.

§ 4^ Nas contratações com fundamento no inciso UI do caput deste artigo, é vedada a

subcontratação de empresas ou a atuação de profissionais distintos daqueles que tenham

justificado a inexigibilidade.

§ 5° Nas contratações com fundamento no inciso V do caput deste artigo, devem ser

observados os seguintes requisitos:

l - avaliação prévia do bem, do seu estado de conservação, dos custos de adaptações,

quando imprescindíveis às necessidades de utilização, e do prazo de amortização dos

investimentos:

U - certificação da inexistência de imóveis públicos vagos e disponíveis que atendam ao
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objeto:

/// - justificativas que demonstrem a singularidade do imóvel a ser comprado ou locado pela

Administração e que evidenciem vantagem para ela.

O legislador traz, em apartada síntese, três situações que inviabilização a

competição e recomendam a abertura de procedimento de contratação mediante

inexigibilidade de licitação. São elas:

contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza

predominantentente intelectual com profissionais ou empresas de notória

especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e

divulgação - patrocínio ou defesa de causas Judiciais ou administrativas;

O administrador deve pautar sua atuação sempre pelo o contido na

legislação aplicável e buscar atender o interesse público, realizando a contratação por

inexigibilidade, se assim o recomendar a situação fática concreta.

Passa-se, pois, a análise da possibilidade de contratação mediante

inexigibilidade de licitação para serviços de advocacia.

e) Da inexigibilidade em serviços técnicos

A premissa de cabimento de inexigibilidade, em quaisquer das hipóteses do

art. 74, é a inviabilidade de competição. Por isso, é preciso delimitar quando há e quando

não há viabilidade de competição. Ou seja, quer se demonstrar que existem determinados
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objetos que nào podem ser definidos objetivamente, comparados objetivamente e,

portanto, selecionados objetivamente, ou, ainda que aparentemente possam ser definidos

por dados objetivos e julgados por um critério objetivo (técnica e/ou preço), mas a

definição, comparação e seleção não garantem que a Administração escolha a melhor

solução para sua necessidade, pois a essência do objeto contrato reveste-se de

subjetividade.

Logo, para esses casos, em que não há critérios objetivos válidos que

permitam definir a solução e, portanto, eleger um parâmetro objetivo de comparação e

seleção entre duas ou mais soluções, dizemos que há inviabilidade de competição. Desta

forma, o meio legítimo de escolha do parceiro da Administração é a inexigibilidade de

licitação.

Sendo assim, o fornecedor foi selecionado por meio da realização de

procedimento de inexigibilidade de licitação, com fundamento na hipótese do art. 74, inc.

111. alínea “e” da Lei n.° 14.133/2021, em razão da notória necessidade na contratação de

consultoria especializada no fornecimento de serviços especializados e que necessitam de

expertise junto ao TCE e TCU.

Destarte, mesmos nesses casos o legislador previu a responsabilização

solidária, pela contratação indevida, do agente público e o contratado, in verbis:

Ari 73. Na hipótese de contratação direta indevida ocorrida com dolo, fraude ou erro

grosseiro, o contratado e o agente público responsável responderão solidariamentepelo

dano causado ao erário, sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis.
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Ressalta-se ainda que a lei 14.133/2021 alterou o Código Penal, criando a

figura da contratação direta ilegal, no artigo 377-E, com pena de reclusão de 4 a 8 anos e

multa para aqueles envolvidos em contratações diretas indevidas.

Doravante, a flexibilização no dever de licitar não implica ausência de

processo formal. Ou seja, na contratação direta, é necessário observar a Lei Federal n.

14.133/2021 no que tange aos procedimentos mínimos e à formalização do processo de

contratação direta.

Por isso, na contratação com fundamento na dispensa do artigo 74, inciso

!II, “e” da Lei Federal n. 14.133/2021, também deverão ser observadas as exigências do

art. 72 do mesmo diploma normativo.

/ - Documento de formalização de demanda e, se for o caso. estudo técnico preliminar,

análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo; (feito)

JI - Estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23

desta Lei; (feito)

JII - Parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso. que demonstrem o atendimento

dos requisitos exigidos; (feito)

IV - Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o

compromisso a ser assumido; (feito)

V- Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação

minima necessária; (feito)

VI - Razão da escolha do contratado; Feito

VII - justiifcativa de preço; Feito

VIII - autorização da autoridade competente; Feito
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Desse modo, é necessário constar nos autos todos os documentos acima

descritos também no processo de contratação direta por inexigibilidade. Conforme decorre

do artigo 72 e incisos da Lei Federal n° 14.133/2021. Segundo a análise desta Procuradoria

Geral nos autos do Processo de Inexigibilidade em comento, contêm toda documentação

necessária para o procedimento, inclusive a estimativa de despesa para o feito, nos termos

do art. 72. II. da Lei n°. 14.133/21.

Por seu turno, a jurisprudência do STF, utilizando-se do instituto da

analogia, reoísa-se, fonte do direito, se coaduna com o. entendimento do STJ no assunto.

Para a Corte Suprema, é imperioso reconhecer que a contratação de serviços de notória

especialização, aí incluídos os advocatícios, enseja hipótese que inviabiliza a competição.

Ficam afastados, dessa maneira, não apenas os atos de improbidade administrativa da Lei

8.429/92 como também as condutas típicas de índole criminal, a exemplo daquelas

previstas nos arts. 89 e 90 da Lei 8.666/93. Colaciono:

AÇÃO PENAL PÚBLICA. CONTRATAÇÃO EMERGENCIAL DE

ADVOGADOS FACE AO CAOS ADMINISTRATIVO HERDADO DA

ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL SUCEDIDA, LICITAÇÃO. ART. 37,

XXI DA CONSTITUIÇÃO DO BRASIL DISPENSA DE LICITAÇÃO NÃO

CONFIGURADA. INEXIGIBILIDADE LICITAÇAO

CARACTERIZADA PELA NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO DOS

DE

PROFISSIONAIS CONTRATADOS. COMPROVADA NOS AUTOS.

ALIADA À CONFIANÇA DA ADMINISTRAÇÃO POR ELES
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DESFRUTADA. PREVISÃO LEGAL. A hipótese dos autos não é de

dispensa de licitação, eis que não caracterizado o requisito da

emergência. Caracterização de situação na qual há inviabilidade de

competição e, logo, inexigibilidade de licitação. 2. ''Serviços técnicos

profissionais especializados" são serviços que a Administração deve

contratar sem licitação, escolhendo o contratado de acordo, em última

instância, com o grau de confiança que ela própria. Administração,

deposite na especialização desse contratado. Nesses casos, o requisito da

confiança da Administração em quem deseje contratar é subjetivo. Daí

que a realização de procedimento licitatório para a contratação de tais

serviços - procedimento regido, entre outros, pelo princípio do julgamento

objetivo - é incompatível com a atribuição de exercício de subjetividade

que o direito positivo confere à Administração para a escolha do

"trabalho essencial e indiscutivelmente mais adequado à plena satisfação

do objeto do contrato" (c.f o § 1" do art. 25 da Lei 8.666/93). O que a

norma extraída do texto legal exige é a notória especialização, associada

ao elemento subjetivo confiança. Há, no caso concreto, requisitos

suficientes para o seu enquadramento em situação na qual não incide o

dever de licitar, ou seja, de inexigibilidade de licitação: os profissionais

contratados possuem notória especialização, comprovada nos autos, além

de desfrutarem da conifança da Administração. Ação Penal que se julga

improcedente.

(STF, Tribunal Pleno, AP 348/SC, Rei. Min. Eros Grau, j. 15/12/2006, p.

DJe 03/08/2007).
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EMENTA: 1. Habeas corpus: prescrição: ocorrência, no caso, tão-somente

quanto ao primeiro dos aditamentos à denúncia (L. 8.666/93, art. 92),

ocorrido em 28.9.93. íl Alegação de nulidade da decisão que recebeu a

denúncia no Tribunal de Justiça do Paraná: questão que não cabe ser

analisada originariamente no Supremo Tribunal Federal e em relação à

qual, de resto, a instrução do pedido é deifciente. III. Habeas corpus:

crimes previstos nos artigos 89 e 92 da L 8.666/93: falta de justa causa

para a ação penal, dada a inexigibilidade, no caso, de licitação para a

contratação de serviços de advocacia. 1. A presença dos requisitos de

notória especialização e confiança, ao lado do relevo do trabalho a ser

contratado, que encontram respaldo da inequívoca prova documental

trazida, permite concluir, no caso, pela inexigibilidade da licitação para a

contratação dos serviços de advocacia. 2. Extrema diifculdade, de outro

lado, da licitação de serviços de advocacia, dada a incompatibilidade com

as limitações éticas e legais que da profissão (L. 8.906/94, art. 34, IV: e

Código de Ética e Disciplina da OAB/1995, art. 7°).

(STF, Primeira Turma, HC 86.198/PR, Rei. Min. Sepúlveda Pertence, j.

17/04/2007, p. DJe 29/06/2007).

Por conseguinte, segundo o STF, os serviços advocatícios,

quando prestados por profissionais ou por bancas de notória especialização, fundamentam

a inexigibilidade de sua licitação, a afastar a tipificação dos crimes licitatórios previstos na

Lei 14.133/2021.
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A Administração Pública, com vistas a satisfazer o interesse da

sociedade, necessita desincumbir-se de múltiplas atividades em campos diferentes. Daí

decorre a necessidade de contratar com particulares, a fím de obter os bens ou serviços

imprescindíveis para a gestão do Estado.

Nessas hipóteses, a Constituição de 1988 erigiu como regra a realização de

prévio procedimento licitatório (CF, art. 37, XXI), de tal arte que fique assegurada - a um

só tempo - a impessoalidade e a obtenção, em regime concorrencial, da maior vantagem

possível para o Poder Público.

A licitação é regra, entretanto, que comporta ressalvas. Surgem, assim, as

hipóteses de dispensa e de inexigibilidade de licitação, que têm o condão de permitir a

contratação direta com a Administração, desprezando-se o certame licitatório. São casos

excepcionais, justificáveis ora pela inconveniência para o interesse público (dispensa), ora

pela mera inviabilidade da competição (inexigibilidade).

Com base na Lei 14.039/2020, a prestação de serviço jurídico é considerado

um serviço de natureza singular, idônea, portanto, a autorizar a inexigibilidade de licitação

com fundamento no art. 74 da Lei n° 14.133/2021. Tais dispositivos legais reportam-se à

contratação direta, pelo Poder Público, de serviços técnicos de notória especialização - aí

incluídos o patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas.

Tanto STF quanto STJ entendem que a prestação de serviços advocatícios,

quando comprovadamente realizados por profissionais ou escritórios de notória
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especialização, inviabilizam a competição, em face da singularidade intelectual que a

atividade de assessoramento jurídico encerra. Dessa feita, por ser inviável a disputa, o

certame é inexigível.

Seguindo tal entendimento, o E. Tribunal de Contas da União já analisou a

questão e, referendando mais uma vez o posicionamento jurisprudencial pátrio, afastou a

ilegalidade de Contratação direta de escritório de advocacia, quando atendidos os

requisitos legais. Veja-se os termos esposados pela Corte Nacional de Contas, nos autos do

TC n° 000.760/98-6, in verbis:

“Serviços Advocaíicios - Entidade Detentora de Quadro Próprio de

Advogados - Contratação Direta - Licitação Inexigível - Legalidade. [...]

A circunstância de entidade pública ou órgão governamental contar com

quadro próprio de advogados não constitui impedimento legal a contratar

advogado particular para prestar-lhe serviços especíifcos, desde que a

natureza e as características de singularidade e de complexidade desses

serviços sejam de tal ordem que se evidencie não poderem ser normalmente

executados pelos proifssionais de seus quadros próprios, justiifcando-se.

portanto, a contratação de pessoa cujo nível de especialização a

recomende para a causa.

(...)

A iurisprudência tem se consolidado no sentido de que é perfeitamente

lesai e sem qualquer nota de improbidade administrativa a contratação de
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advo2ados de forma direta, e por notória especialização, e mesmo que o

ente público conte com quadro de procuradores. ”

(Tribunal de Contas da União, Processo TC n° 000.760/98-6 (sigiloso) -

Denúncia, Relator Ministro Bento José Bugarin, decisão de 14 de abril de

1999, publicada no DOU de 03.05.99)

A consequência, no plano jurisprudencial, é que, se os serviços advocatícios

atendem aos requisitos legais que permitem a contratação direta com o Poder Público, não

se pode falar em ato de improbidade na atitude do administrador que contrata advogado

sem licitação. Conclusão idêntica se dá em relação aos crimes licitatórios, em relação aos

quais a tipicidade da conduta fica afastada por força da inexigibilidade da licitação

aplicável à espécie.

Da mesma forma já referendou o Conselho Nacional do Ministério Público,

quando da emissão da Recomendação de n° 036/2017, afastando de vez a improbidade do

administrador pelo fato de contratar serviços jurídicos pela via da inexigibilidade de

licitação, se conforme o processo.

Por fim, a Advocacia Geral da União - aquele órgão que maior interesse teria

em questionar a forma de contratação de escritórios de advocacia pelos Entes Públicos

(muitas vezes para litigar contra a União, como in casu), já se posicionou pela plena

possibilidade de adoção da modalidade - quando da emissão de Parecer nos autos da Ação

Declaratória de Constitucionalidade de n° 00688.000780/2017-81 (ADC n° 45), proposta

pela Ordem dos Advogados do Brasil em face dos arts. 13, V e 25, II, da Lei n° 8.666/93,
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também sob a égide do instituto da analoeía» iá que a própria Lei n** 14.133/2021

veda a utilização da Lei n” 8.666/93 após o período de prescrição intercorrente.

Na oportunidade, embora nào tivesse entendido como única forma de

contratação, a AGU referendou a Constitucionalidade dos dispositivos em comento,

entendendo como possível a adoção da inexigibilidade de licitação em casos como o

presente.

É também uníssono na Jurisprudência de nossos Tribunais Superiores a

possibilidade de os Municípios procederem à contratação de advogados para prestar-lhes

serviços específicos e singulares, como o presente, mediante inexigibilidade de licitação.

Veja-se, neste sentido, precedentes em anexados pelo próprio pretenso contratado.

referentes ao SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL e ao SUPERIOR TRIBUNAL DE

JUSTIÇA.

Ademais, ainda que detenha o Município Procuradoria própria, tal não afasta a

possibilidade da contratação ora proposta e para os tms exclusivos a que se destina - seja

pela complexidade, seja pelo insuficiente aparelhamento humano local, seja pela

impossibilidade recorrente de a Administração manter e custear o diligenciamento da(s)

demanda(s) durante toda marcha processual.

Especificamente na presente matéria, o SUPERIOR TRIBUNAL DE

JUSTIÇA, em recente acórdão, afastou a improbidade na contratação de advogado para

atuar (conforme consta destes autos).
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3-CONCLUSÃO

Em vista de todo o exposto, ante a presença dos requisitos legais, opina esta

Procuradoria pela contratação da Proponente para a prestação dos serviços jurídicos

especificados nos presentes autos.

Pugna enquanto condição de habilitação da NASCIMENTO NETO

SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, pessoa jurídica de direito privado,

portadora do CNPJ n° 40.070.313/0001-30, antes mesmo da assinatura do contrato, caso a

autoridade assessorada decida por efetivar a contratação, já que se trata apenas de um

opinativo. pela apresentação do kit de certidões atualizadas, aos rigores da Lei n°

14.133/2021. Ato contínuo, encaminhem-se os autos ao Controlador Geral do

Município para, na forma do art,74, IL emita parecer final. É meu parecer, S. M. J.

Submeto à apreciação superior.

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO, EM ANAJATUBA/MA, 16 DE

ABRIL DE 2025.

ANDRE LUIS

MENDONÇA

MARTINS:6206590437

Assinado de fonna digitdl por
ANOAE LUIS MENDONÇA

MARnNS«n65904372

OSdOS; 2025.04.16 10-.2S:10

-OSW2

.ANDRE LITS MENDONÇA MARTINS

PROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO
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PARECER N2 068/2025-CGM

Modalidade: Inexigibílidade n° 003/2025
Processo Administrativo n® 2025.03.12.0045

Objeto: Contratação de empresa especializada para a execução de serviços de assessoria e

consultoria jurídica, nas áreas de gestão pública, direto administrativo, acompanhamento

e controle jurídico da prestação de contas públicas junto ao TCE e TCU, de interesse do

Anajatuba/MA.

RELATORIO DE ANALISE TÉCNICA

Recebidos e analisados os autos, encaminhados o presente Relatório destinado a

embasar o ato de ratificação pela autoridade Superior.

1. Dados gerais do processo administrativo

O processo administrativo foi autuado sob o número n^ 2025.03.12.0045, no dia 12

de março de 2025, tendo como objeto a Contratação de empresa especializada para a exe

cução de serviços de assessoria e consultoria jurídica, nas áreas de gestão pública, direto

administrativo, acompanhamento e controle jurídico da prestação de contas públicas junto

ao TCE e TCU, de interesse do Anajatuba/MA.

A Autoridade Ordenadora da Despesa como órgão gerenciador para o processo é o

Secretário Municipal de Administração, conforme Decreto Municipal n® 474/2025.

2. O desenvolvimento da fase interna

A fase interna é composta por uma sequência de atos administrativos praticados

no âmbito do setor público. No intuito de auxiliar os órgãos do poder executivo na elabo

ração dos documentos necessários à correta instrução dos processos.

Instrui-se então que a fase interna deverá seguir a norma na seguinte ordem:

DESCRIÇÃOANEXOS DATA FOLHAS

Capa do processo; 12/03/2025 001

Abertura de processo administrativo;II 12/03/2025 002

Documento de Formalização e Demandas

- DFD;
III 12/03/2025 003-005

Designação da equipe de planejamento

para elaboração do Estudo Técnico

Preliminar

IV 12/03/2025 006

ETP;

Estudo Técnico Preliminar - ETP; com

contratações similares anexas.
V 28/03/2025 007-052

Despacho dos autos com aprovação do

ETP para o Setor de Compras para ela

boração do Termo de Referência;

VI 31/03/2025 053

Encaminhamento do Termo de Referência

para análise e aprovação do Ordenador
VII 01/04/2025 054-064

CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA.

CNPJ n® 06.002.372/0001-33 // Home Page: https://www.anajatuba.ma.aov. br
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da Despesa;

Despacho com aprovação do termo de

referência, e Solicitação da Proposta

Comercial e documentações da empresa;

03/04/2025 065-068VIII

Envio da Proposta com documentação em

anexo;
IX 04/04/2025 069- 139

Resposta à solicitação de análise das

Documentações;
X 15/04/2025 140

Solicitação de dotação orçamentária;XI 15/04/2025 141

Despacho da contabilidade ao Ordena-

dor da despesa, em resposta sobre a

dotação orçamentária;

XII 15/04/2025 142

Declaração de adequação orçamentária

e financeira e, declaração sobre es

timativa do impacto orçamentário-

financeiro;

XIII 15/04/2025 143-144

Justificativa da Inexigibilidade da

Licitação;
XIV 15/04/2025 145 - 149

Encaminhamento dos autos com Minuta

do Aviso de Contratação direta, para

análise e parecer do Procurador Ge

ral ;

XV 15/04/2025 150-157

Parecer Jurídico sobre a Minuta;XVI 16/04/2025 158-178

A necessidade da contratação partiu do Secretário Executivo, o Sr. Thomaz Men

donça Pereira Junior, responsável pelo Documento de Formalização da demanda - DFD,

onde encaminha à Secretária Municipal de Administração, a Sra. ANTONIA DO ESPIRITO

SANTO DUTRA SILVA, solicitando providências para a contratação. Ato contínuo, foi de

signada a Equipe de planejamento para elaboração do Estudo Técnico Preliminar - ETP.

Assim, fora elaborada pela equipe designada e aprovado pelo ordenador de despesa, sen

do os autos encaminhados ao Departamento de Compras para a elaboração do Termo de

Referência. Após a elaboração do Termo de Referência, encaminhou-se para apreciação e

providências da Secretária Por consequência, o Termo de Referência é aprovado pelo

denador de despesas, que em seguida, solicita à empresa proposta detalhada e documen

tações para formalização do processo.

Em resposta ao solicitado, a empresa envia as documentações pertinentes ao pro

cesso, onde estas foram encaminhadas para o coordenador do departamento de compras
para a análise das notas fiscais, afim de saber se estão de acordo com os requisitos estabe

lecidos nas normas de contratação. Acatando a solicitação da secretária, o coordenador do

setor de compras relata de forma favorável a conformidade das Notas Fiscais.

Em consulta sobre informação da dotação orçamentária ao contador municipal, í/í
teve-se resposta que há previsão em orçamento da referida despesa. Ato contínuo, a orá^'

CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO (f
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nadora de despesa deciara adequação orçamentária e financeira, assim como a estimativa

sobre o impacto orçamentário-financeiro.

Por fim, justifica-se a ínexígibilidade da contratação e elabora a minuta do contrato

onde a submete à apreciação jurídica. Assim, despachando o processo para a Procuradoria

Geral do Município, para análise jurídica da contratação, para fins do controle prévio de

LEGALIDADE em comprimento ao disposto no inciso III, do art 74, e do art 53, ambos da

Lei n° 14.133/2021.

3. Conclusão

Considerando que o presente Parecer Técnico se propõe a subsidiar a Autorização

para contratação pelo Ordenador da Despesa; considerando análise detalhada e descrita

no parecer jurídico -PGM (fls. 158 - 178), onde este, em seu extenso parecer, se manifesta

OPINANDO PELA A CONTRATAÇÃO, e assim, nos respalda que há legalidade nos autos.

Nestes termos, a Controladoria opina pela continuidade do processo em epígrafe, cabendo,

no entanto, à autoridade competente, a discricionariedade quanto à oportunidade e con
veniência.

É 0 parecer.

Anajatuba/MA, 22 de abril de 2025.

7..

'Gicívaldo Nunes Machado
Controlador Geral

Decreto n° 473/2025

CONTROLADORIA GERAL 00 MUNICÍPIO
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AUTORIZAÇAO

AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DIRETA (Art. 72, VIII, LEI FEDERAL 14.133/21)

CONSIDERANDO os documentos de habilitação apresentados, assim como proposta, com a

especificação do objeto pretendido, nos termos do inciso III, art. 74 da Lei 14.133/2021;

CONSIDERANDO que houve parecer jurídico favorável a contratação direta, conforme art. 53, da

Lei 14.133/2021;

CONSIDERANDO que na fase interna do procedimento foi juntado notas fiscais que comprovam

0 valor ofertado compatível com outras capacitações realizadas, mantendo assim o valor de

mercado ofertado pelo profissional;

CONSIDERANDO a análise da legalidade do procedimento, da conveniência e oportunidade da

contratação, com fundamento no inciso III do art. 74 da Lei n“ 14.133, de 1 de abril de 2021, bem

como pelas atribuições a mim conferidas pelo Decreto n° 474/2025 de 02/01/2025 , AUTORIZO a

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO n° 003/2025, em favor da empresa NASCIMENTO NETO

SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, inscrita sob o CNPJ n.° 40.070.313/0001-30, no valor

total de R$ 221.400,00 {duzentos e vinte e um mil e quatrocentos reais), para a execução de

serviços de assessoria e consultoria jurídica, nas áreas de gestão pública, direito administrativo,

acompanhamento e controle jurídico da prestação de contas públicas junto ao TCE e TCU, de

interesse do Município de Anajatuba/MA.

Anajatuba - MA, 22 de abril de 2025.

ANTONIADO

ESPIRITO SANTO

DUTRA

SILVA;72123117315

Assinado de forma digital por
ANTONIA DO ESPIRITO SAMTO

OUTOA SILVA;7212311731S

Dados 2025.04.22 1 S:29«9

-OSW

ANTONIA DO ESPIRITO SANTO DUTRA SILVA

Secretária Municipal de Administração
Decreto n® 474/2025

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇAO

Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000. Anajatuba - MA
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AUTORIZAÇÃO. AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DIRETA {Ari. 72, VIII, LEI FEDERAL

14.133/21). CONSIDERANDO os documentos de habilitação apresentados, assim como proposta,

especificação do objeto pretendido, nos termos do inciso III, art. 74 da Lei 14.133/2021;

CONSIDERANDO que houve parecer jurídico favorável a contratação direta, conforme art. 53, da
Lei 14.133/2021; CONSIDERANDO que na fase interna do procedimento foi juntado notas fiscais

que comprovam o valor ofertado compatível com outras capacitações realizadas, mantendo assim
0 valor de mercado ofertado pelo profissional; CONSIDERANDO a análise da legalidade do

procedimento, da conveniência e oportunidade da contratação, com fundamento no inciso III do art.

74 da Lei n° 14.133, de 1 de abril de 2021, bem como pelas atribuições a mim conferidas pelo
Decreto n° 474/2025 de 02/01/2025 , AUTORIZO a INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO n° 003/2025,

favor da empresa NASCIMENTO NETO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, inscrita

sob 0 CNPJ n.° 40.070.313/0001-30, no valor total de R$ 221.400,00 (duzentos e vinte e um mil e

quatrocentos reais), para a execução de serviços de assessoria e consultoria jurídica, nas áreas de

gestão pública, direito administrativo, acompanhamento e controle jurídico da prestação de contas

públicas junto ao TCE e TCU, de interesse do Município de Anajatuba/MA, 22 de abril de 2025.
ANTONIA DO ESPIRITO SANTO DUTRA SILVA. Secretária Municipal de Administração. Decreto

n° 474/2025.

com a

em

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇAO

Rua Benedito Leite, 868, Centro, CEP: 65.490.000, Anajatuba - MA
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Anajatuba/MA. BASE LEGAL: LEI N®
14.133/2021 E O PREGÃO ELETRÔNICO N“
015/2024. VALOR GLOBAL: R$ 102.741,12

(Cento e dois mil, setecentos e quarenta e um
reais e doze centavos), PRAZO DE VIGÊNCIA:
A contratação terá eficácia a partir da data da
publicação do instrumento correspondente no
Porta! Nacional de Contratações Públicas e
vigorará por 12 (doze) meses contados desta,
prorrogável por até 10 anos, na forma dos
artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133. de 2021.

ÓRGÃO: 02 PODER EXECUTIVO UNIDADE

ORÇAMENTARIA: 30 SECRETARIA DE
EDUCAÇAO PROJETO/ATIVIDADE: 12361
0041 2046 MANUT DA SEC MUN DE

EDUCAÇAO CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA:
3.3.90.39.00 OUTROS

TERCEIROS

SIGNATÁRIOS:

I SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO > LICITAÇÃO -
I AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DIRETA
í INEXIGIBILIDADE N^ 003/2025

AUTORIZAÇÃO.

AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO
DIRETA (Art. 72, VIII, LEI FEDERAL 14.133/21).
CONSIDERANDO os documentos de

habilitação apresentados, assim como proposta,
com a especificação do objeto pretendido, nos
termos do inciso III, art. 74 da Lei 14.133/2021;

CONSIDERANDO que houve parecer jurídico
favorável a contratação direta, conforme art. 53,
da Lei 14.133/2021; CONSIDERANDO que na
fase interna do procedimento foi juntado notas
fiscais que comprovam o valor ofertado
compatível com outras capacitações realizadas,
mantendo assim o valor de mercado ofertado

pelo profissional; CONSIDERANDO a análise da
legalidade do procedimento, da conveniência e
op'''^’jnidade da contratação, com fundamento
ní :iso III do art. 74 da Lei n° 14.133, de 1 de

abril de 2021, bem como pelas atribuições a
mim conferidas pelo Decreto n° 474/2025 de
02/01/2025 , AUTORIZO a INEXIGIBILIDADE

DE LICITAÇÃO n° 003/2025, em favor da
empresa NASCIMENTO NETO SOCIEDADE
INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, inscrita sob o

CNPJ n.“ 40.070.313/0001-30. no valor total de

R$ 221.400,00 (duzentos e vinte e um mil e
quatrocentos reais), para a execução de
serviços de assessoria e consultoria jurídica,
nas áreas de gestão pública, direito
administrativo, acompanhamento e controle
jurídico da prestação de contas públicas junto
ao TCE e TCU, de interesse do Município de

Anajatuba/MA, 22 de abril de 2025. ANTONIA
DO ESPIRITO SANTO DUTRA SILVA.

SERVIÇOS DE
PESSOA JURÍDICA

AURISCILEY GUIA

SAMPAIO - Secretária Municipal De Educação

pela contratante e a Sra. JACIARA MARVAO
FREIRE, pela contratada, arquivamento:
arquivado por meios próprios na prefeitura
municipal. Anajatuba - MA, 22 de abril de 2025.
AURISCILEY GUIA SAMPAIO - Secretária

Municipal de Educação - Decreto n“ 474/2025
SEMAÜ'AN TUBA

FOLHA

RÚBRICA

Secretária Municipal de Administração. Decreto
4/2025.n

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO,
CULTURA, DESPORTO E LAZER - EXTRATO DE

CONTRATO - EXTRATO DE CONTRATO:

1604.001/2025

EXTRATO DO CONTRATO

PREGÃO ELETRÔNICO N° 015/2024

CONTRATO N® 1604.001/2025. PARTES:

Município de Anajatuba/MA, por intermédio da
Secretaria Municipai de Educação, e a empresa
51.350.698 JACIARA MARVAO FREIRE,
CNPJ:

contratação de empresa especializada na
prestação de serviços de fornecimento de
refeição tipo quentinhas, buffet, coffee break e
lanches, para atender as necessidades de
diversas Secretarias Municipais de

OBJETO:51.350.698/0001-06.
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